

[image: Teologia sistemática: completa e atual. Wayne Grudem. Segunda edição revisada e ampliada. Vida Nova. Grátis: aulas prontas em Power Point, resumos e modelos de provas. Link para download.]






Depois de um quarto de século de utilidade notável em nível global, a Teologia sistemática de Wayne Grudem, em sua segunda edição, permanece notável por suas justaposições extraordinárias. É incisiva, mas não confusa; é direta e inequívoca, mas não inconsequente ou exagerada; de leitura fácil e clara, mas não superficial; é fundamentada biblicamente, até mesmo saturada biblicamente, mas não textualmente imprudente ou desnecessariamente prolixa; apresenta devoção e reverência, mas não é acrítica ou ingênua; é prática, mas não tendenciosa ou sentimental; é abrangente, mas não se concentra em detalhes secundários; é um livro para a igreja, mas não paroquial ou sectário. Agradeço a Deus por esta preciosa dádiva para o povo de Cristo no mundo todo.




John Piper, fundador e mestre do projeto Desiring God, chanceler do Bethlehem College and Seminary, Estados Unidos.




A segunda edição da Teologia sistemática de Wayne Grudem apresenta todas as virtudes da primeira. O autor mostra e explica como as doutrinas analisadas são derivadas do texto bíblico. Mesmo que os leitores discordem aqui ou acolá, entendem por que Grudem defende determinada ideia, visto que defende seu ponto de vista com base nas Escrituras. O livro chama a atenção por sua clareza e leitura fácil. Acadêmicos, imersos no estudo técnico por anos, estão propensos a esquecer que a maioria das pessoas nunca leu uma teologia sistemática. A lucidez e a simplicidade de Grudem tornam sua obra um livro-texto ideal. Isso não quer dizer que os estudiosos não possam se beneficiar do seu trabalho, visto que o autor desenvolve seus argumentos de modo convincente. O tom pastoral da obra também é evidente. Os hinos e cânticos que concluem os capítulos nos lembram de que a teologia não é uma questão de ensino abstrato, mas algo que deve nos levar a louvar e a adorar o Senhor.




Thomas R. Schreiner, professor de Hermenêutica do Novo Testamento da cátedra James Buchanan Harrison e professor de Teologia Bíblica do Southern Baptist Theological Seminary, Estados Unidos.




Wayne Grudem estudou comigo no início da década de 1970, e ambos temos endossado a teologia sistemática um do outro. Isso talvez seja incomum. Os dois livros analisam a teologia de “perspectivas” um pouco diferentes, como gosto de afirmar, por isso atingem leitores um pouco diferentes. Mas o livro de Grudem vendeu muito mais exemplares e de maneira merecida. Eu não poderia estar mais satisfeito com isso. Espero que todos os autores cristãos possam ser tão gratos quanto eu pelo ministério divino por meio de “rivais” amistosos, autores que abençoam a igreja por meio do ensino bíblico, claro e cativante. As Escrituras são tão ricas que precisamos analisá-las de muitos ângulos. Precisamos de mais teologias sistemáticas, não menos. Mas, por ora, a obra de Wayne é a melhor.




John Frame, professor emérito de Teologia Sistemática e Filosofia do Reformed Theological Seminary, Estados Unidos.




É impossível calcular os benefícios que a Teologia sistemática de Wayne Grudem tem trazido a incontáveis pessoas, igrejas, faculdades de teologia e seminários nos últimos 25 anos. Tenho usado este livro com prazer como o texto-chave no ensino da teologia para milhares de estudantes que tive o privilégio de instruir na Trinity Evangelical Divinity School e no Southern Seminary. E como meus estudantes têm apreciado a clareza, a abrangência, o incentivo à adoração e a fidelidade bíblica deste livro-texto! É algo impressionante! Mas agora, graças ao trabalho árduo do dr. Grudem, temos uma versão ainda melhor, mais completa e atualizada de seu excelente livro de teologia. Louvado seja Deus, e um agradecimento profundo a Wayne Grudem por estender a vida de sua obra e torná-la ainda melhor para mais uma geração de estudantes teológicos da Palavra de Deus.




Bruce A. Ware, professor da cátedra Rupert e Lucille Coleman de Teologia Cristã do Southern Baptist Theological Seminary, Louisville, Kentucky, Estados Unidos.




A Teologia sistemática de Wayne Grudem está claramente localizada no segmento geral mais amplo da tradição reformada no que diz respeito às questões principais da teologia, incluindo a doutrina das Escrituras, a doutrina de Deus e a doutrina da salvação. Talvez a virtude mais evidente do livro seja sua fácil compreensão. Grudem não dilui a consistência da teologia. Contudo, ao reduzir a terminologia técnica e ao incluir hinos, perguntas e sugestões de aplicação, ele torna a teologia sistemática muito mais acessível e revigorante para um amplo espectro de leitores cristãos. Nesta segunda edição, ele aprimorou ainda mais a obra ao incluir material novo e ao mudar de posição em algumas questões complexas.




Vern Poythress, eminente professor de Novo Testamento, Hermenêutica Bíblica e Teologia Sistemática do Westminster Theological Seminary, Estados Unidos.




Não consigo quantificar nem nomear todas as maneiras em que a Teologia sistemática de Wayne Grudem tem me ajudado nos últimos 25 anos. Consultei-a inúmeras vezes e por inúmeros motivos, e ela provou de modo invariável ser um guia constante testado e confiável. O livro estava disponível quando iniciei minha busca pela doutrina cristã, bem como quando estava pronto para me aprofundar mais. Posso afirmar sem receio que poucos livros têm sido mais importantes ou tiveram uma influência maior na minha caminhada. Com a publicação desta já muito esperada segunda edição, é apropriado que o livro que tem guiado a mim e a minha geração possa ser atualizado de um modo que impacte da mesma maneira meus filhos e netos. Confio plenamente que o fará.




Tim Challies, autor de Epic: an around-the-world journey through Christian history.




Eu costumava dizer às pessoas que a Teologia sistemática de Grudem era a melhor teologia em um único volume disponível no mercado. Depois de usá-la por um quarto de século, agora creio que é a melhor de todas as teologias sistemáticas disponíveis no mercado, seja em um, seja em vários volumes. É uma daquelas obras raras que podem desafiar o erudito e instruir o principiante. Essa nova edição aborda as mudanças mais importantes no cenário teológico desde 1994 e tem bibliografias totalmente atualizadas. É simplesmente indispensável.




Dr. Jack Deere, autor e erudito do Antigo Testamento.




Nossa atual geração está vendo uma renovação na teologia e na prática reformadas, movida por autores como John Piper, R. C. Sproul, John MacArthur, The Gospel Coalition [Coalizão pelo Evangelho], e o Southern Baptist Theological Seminary. No âmago desse renascimento, está um livro-texto lido por mais de 750 mil estudantes, pastores, líderes cristãos e leigos nas igrejas. Ao definir e explicar dezenas de doutrinas, conectá-las à Bíblia, apresentar interpretações de passagens-chave que as sustentam, defender uma compreensão teológica reformada das doutrinas e oferecer aplicações concretas delas, a Teologia sistemática de Wayne Grudem tem proporcionado uma base essencial para essa renovação reformada. Esta segunda edição, atualizada e ampliada, sem dúvida continuará a estimular esse reavivamento!




Gregg R. Allison, professor de Teologia Cristã do Southern Baptist Theological Seminary, Estados Unidos, e autor de Teologia histórica: uma introdução à doutrina cristã (Vida Nova).




Como aperfeiçoar um clássico? É impossível, dizem alguns. Discordo. Nesta segunda edição ampliada da Teologia sistemática, Wayne Grudem tornou sua obra clássica ainda melhor, mais perceptiva, muito mais detalhada e um recurso ainda mais abrangente para o cristão e para a igreja local. Quando alguém me pede para recomendar um livro bom e abrangente a respeito da doutrina e da prática cristãs, jamais hesito. Meu incentivo é preciso e direto ao ponto: “Leia Grudem!”.




Sam Storms, ph.D., pastor titular de Pregação e Visão da igreja Bridgeway Church, Oklahoma City, Estados Unidos.




Se você tinha a esperança de encontrar um livro-texto de teologia para estudantes que procuram sua formação espiritual, mas também intelectual, alegre-se. Wayne Grudem escreveu exatamente o que você queria e o fez, sem dúvida, de modo muito competente [endosso da primeira edição].




J. I. Packer, do Regent College, Canadá.




Como professor de teologia na Biola University, onde lecionei por mais de vinte anos, sinto que leciono todas as minhas aulas na companhia de Wayne Grudem. Nossos estudantes são instruídos nas doutrinas básicas da fé cristã em três semestres de aulas obrigatórias. A Teologia sistemática de Grudem fornece o cerne do conteúdo para minhas aulas e de muitas outras matérias de teologia em nível de graduação na universidade. Grudem escreveu este livro para fortalecer a igreja, e a obra se destaca em sua clareza, fácil compreensão e abordagem biblicamente fundamentada, que procura levar a teologia para a vida real. A Teologia sistemática atinge de modo consistente o objetivo de Grudem — guiar o leitor a um conhecimento mais amplo do Deus da Bíblia e a adorá-lo.




Erik Thoennes, ph.D., professor e coordenador de Teologia na Talbot School of Theology e na Biola University, pastor da igreja Grace Evangelical Free Church, La Mirada, 
Estados Unidos.




A Teologia sistemática de Grudem é bem estruturada, de fácil compreensão, geralmente persuasiva e devocional. Grudem não informa simplesmente; estimula as afeições do leitor para amar e adorar o Deus triúno. Grudem não procura escrever uma teologia contemporânea de ponta que fica no pingue-pongue teológico com teólogos não evangélicos da moda. Também não procura escrever uma teologia histórica que explica de modo exaustivo o que teólogos e intérpretes renomados da Bíblia têm crido ao longo da história. Muito pelo contrário, ele está servindo à igreja ao ajudar cristãos que não são eruditos em teologia a entender de maneira mais adequada o que toda a Bíblia ensina sobre Deus, a Palavra de Deus, o ser humano, Cristo, o Espírito Santo, anjos e demônios, salvação, a igreja e o fim dos tempos.




Andy Naselli, professor adjunto de Teologia Sistemática e de Novo Testamento no Bethlehem College and Seminary, Minneapolis, pastor da igreja Bethlehem Baptist Church, Minneapolis, Estados Unidos.




A igreja como um todo agradece a Wayne Grudem por uma nova apresentação do cristianismo evangélico. […] Mesmo aqueles que não partilham de suas […] posições em diversas questões serão enriquecidos por suas afirmações claras da teologia evangélica básica e suas referências a outras posições teológicas importantes. Particularmente valioso é seu olho continuamente voltado para a aplicação da doutrina na vida pessoal, no ministério e na igreja. Para Grudem, o entendimento intelectual não pode ser separado da experiência do coração.




Allan Coppedge, ex-professor de Teologia Cristã da cátedra Beeson no Asbury Theological Seminary, Estados Unidos.




Recebo calorosamente a segunda edição da Teologia sistemática. Nada se compara a ela. Aqui está uma introdução à doutrina bíblica que todo crente pode ler e entender. À medida que lemos, somos não somente informados, mas também edificados e levados à adoração. Quando discordamos ou simplesmente queremos nos aprofundar, somos orientados a outras fontes na tradição cristã. Da mesma forma que a primeira edição foi amplamente usada, tenho certeza de que esta nova edição proporcionará muitos bons frutos.




Bill James, reitor do London Seminary, Reino Unido.




A Teologia sistemática de Wayne Grudem pode ajudar qualquer cristão que está refletindo sobre as grandes questões de nossa fé — as perguntas que, de modo inevitável, todos fazemos. As respostas fornecidas aqui são bíblicas, perceptivas e escritas com clareza. Tenho consultado esta obra muitas vezes no decorrer dos anos e sempre tenho sido ajudado e enriquecido.




Ray Ortlund, da igreja Immanuel Church, Nashville, Estados Unidos.




“Creio que o melhor lugar para iniciar é o capítulo na Teologia sistemática de Grudem.” Devo ter dito isso dezenas de vezes no último quarto de século para estudantes de graduação e pós-graduação na Cambridge University (e muitos outros) quando me perguntavam sobre uma boa fonte acerca de determinada questão relacionada à teologia. E, com frequência, eu mesmo a consultei. Em 1995, era a melhor teologia sistemática nova a surgir em décadas. Desde então, tem feito mais para a formação teológica no Reno Unido do que praticamente qualquer outro livro. Esta nova edição estenderá sua preeminência e utilidade. O compromisso com as Escrituras e com o evangelho de Cristo permanece tão forte quanto antes. O aprendizado, na verdade, é mais profundo e mais bem fundamentado. Quando encontro algo de que discordo, sempre sou ajudado ao ler os argumentos de Wayne. O tom é imparcial, amoroso e doxológico. A virtude que se destaca é sua atmosfera de adoração: o livro exala Cristo. Com Wayne em pessoa, você nunca está longe de um sorriso e de uma oração; esta nova edição (além de todas as outras virtudes) mantém essa fragrância.




Julian Hardyman, pastor titular da igreja Eden Baptist Church, Cambridge, Reino Unido.




Não conheço outra teologia sistemática que teve (e continua tendo) um impacto tão grande em tantos crentes. Pessoalmente tenho sido beneficiado por ela e a recomendo amplamente. Tanto sua fácil compreensão quanto sua profundidade têm sido instrumentais para atrair muitos milhares de crentes para um estudo sério da Bíblia. Recomendar esta nova edição com o material adicional é motivo de grande satisfação.




Terry Virgo, fundador do grupo Newfrontiers, family of churches.




Por mais anos do que consigo me lembrar, “Grudem” (como eu e a maioria dos meus amigos se referem ao livro agora) tem sido a referência a ser buscada quando componho músicas, visto que invariavelmente traz clareza, equilíbrio e uma percepção profunda ao explorar os temas centrais da fé cristã. Além disso, estou muito contente que esta edição atualizada traz a tão necessária análise de alguns temas quentes do momento, como a substituição penal e o debate sobre a Criação. É obrigatório que este livro seja adicionado às bibliotecas  não só de pastores e professores, mas também de compositores de canções de louvor que levam a sério os textos que escrevem. Altamente recomendado.




Stuart Townend, compositor de In Christ alone e How deep the Father’s love.




Desde a primeira edição, publicada em 1994, a introdução à doutrina bíblica de Wayne Grudem tem equipado uma geração de estudantes, membros de igrejas, líderes eclesiásticos e pastores em todo o mundo com uma teologia sistemática biblicamente robusta. Esta segunda edição atualizada assegurará que uma nova geração seja assistida da mesma maneira. A grande virtude da obra de Grudem é sua abordagem francamente bíblica, refletindo em sua metodologia as convicções profundas sobre a inerrância, a suficiência e a clareza das Escrituras. É de fácil compreensão, bem estruturada e escrita com um espírito irênico que avalia opiniões diferentes entre evangélicos sem receio de chegar a conclusões firmes. Nesta nova edição, Grudem esclarece e defende seu compromisso com a impassibilidade divina, a geração eterna do Filho e a igualdade ontológica entre Pai e Filho no âmbito da Trindade. O autor acrescenta críticas úteis e sucintas sobre a “nova perspectiva” de Paulo, sobre o catolicismo romano e sobre o mormonismo. A inclusão de questões para aplicação pessoal, hinos tradicionais e canções de louvor contemporâneas assegura que as verdades explicadas nunca permaneçam abstratas ou puramente intelectuais. Além disso, o autor, de modo proveitoso, ressalta as implicações da teologia para a vida e o ministério da igreja contemporânea. As revisões e as atualizações asseguram que esta obra permaneça inigualável como uma introdução à doutrina bíblica em um só volume. Minha oração é que ela ajude a promover o amor pela teológica evangélica reformada contemporânea na próxima geração, assim como a primeira edição promoveu na minha.




John Stevens, diretor nacional da rede Fellowship of Independent Evangelical Churches, Reino Unido.




Tenho agradecido a Deus repetidas vezes pela Teologia sistemática de Wayne Grudem por muitas razões, mas apresento aqui as principais. Em primeiro lugar, é uma bela maneira de tornar a teologia acessível e clara para cada cristão. Tenho elogiado esta obra para muitas pessoas e assegurado que nossos filhos a tivessem como parte de sua “biblioteca cristã básica” antes que saíssem de casa. Em segundo lugar, Wayne Grudem está acertadamente convicto de que a teologia deve ser vivida, orada e cantada. O estudo de Deus e de sua Palavra conduz à reverência santa, à adoração alegre e à obediência voluntária. Em terceiro lugar, este livro tem um compromisso absoluto com a autoridade e a infalibilidade das Escrituras, junto com o reconhecimento de que crentes que se submetem à autoridade da Palavra divergem a respeito da interpretação de várias questões. Cada seção apresenta uma lista abrangente de obras alternativas. Estou muito satisfeita que esta edição atualizada está agora disponível para uma nova geração.




Dr.ª Sharon James, analista de políticas sociais do Christian Institute, Reino Unido, autora e palestrante.
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Prefácio à segunda edição brasileira




Em dezenas de países e muitas línguas (19, segundo o autor no seu prefácio a esta 2ª edição), esta Teologia Sistemática se tornou conhecida, amada e um sólido fundamento para grande parte da reflexão teológica no meio cristão, tanto no mundo acadêmico quanto entre leigos interessados em arraigar de forma mais profunda e segura a sua fé cristã.




Também no Brasil e em outros países de fala portuguesa a primeira edição desta obra magistral teve um grande alcance e tem abençoado milhares de leitores e estudiosos da Palavra ao longo de mais de vinte anos de presença relevante entre nós.




É preciso mencionar que dr. Wayne Grudem se empenhou ao máximo para concluir a revisão, atualização e ampliação desta tão importante obra mesmo em meio à sua luta contra o avanço da doença de Parkinson. E, assim, em 2020 publicou a nova edição que agora estamos colocando nas mãos dos leitores brasileiros.




Muitas coisas aconteceram nessas mais de duas décadas entre uma edição e outra. No mundo à nossa volta, caíram as torres gêmeas; houve a ocupação (e já também a desocupação norte-americana) do Afeganistão; o Brasil já teve mais um impeachment de presidente; o Reino Unido saiu da União Europeia (por muito tempo o noticiário nos informou sobre o “Brexit”); o mundo conheceu uma pandemia de fato mundial, a Covid-19, que ceifou milhões de vidas “antes da hora”; e testemunhamos muitas outras reviravoltas políticas e sociais nesse período.




No mundo teológico, certamente aconteceram muitos fatos marcantes, mas o que provavelmente é mais relevante para o conteúdo desta obra é o “aumento expressivo de textos de teologia sistemática”, vindos das mais diversas tradições teológicas, como o próprio autor reforça no seu prefácio a esta nova edição.




Uma das perguntas que vêm à mente do leitor quando recebe a notícia de uma “nova edição”, e ainda “revisada e ampliada”, é que tipo de alterações ou acréscimos o autor pode ter feito.




O próprio autor diz no seu prefácio que as mudanças “consistem basicamente em material adicional”, e apresenta uma lista dos acréscimos. E quando a pergunta é se ele “mudou de opinião em relação a algum assunto”, sua resposta simples e franca é “Muito pouco”. Mas o fato de mudar em alguns pontos mostra que continua pensando sobre os assuntos. Estar disposto a mudar implica em reconhecer: “eu posso estar equivocado no meu entendimento”, uma humildade que deveria estar presente em todos nós. De forma sucinta, então, ele apresenta a lista das alterações.


Além de acréscimos de conteúdo ao longo da obra (enunciados no prefácio do autor), o leitor vai ficar muito satisfeito com aspectos que não estavam presentes na primeira edição brasileira da obra, que são, ao final de cada capítulo:






		questões para aplicação pessoal;


		sugestão de texto bíblico para memorização, para fixar o conteúdo do capítulo;


		textos de hinos (tradicionais e contemporâneos) como sugestão para louvor, reforçando o fato de que teologia abarca não somente a atividade cerebral e intelectual, mas envolve devoção e emoções, que pedem expressão visível e às vezes intensa, inclusive artística;


		extensa bibliografia específica para o tópico de cada capítulo, incluindo teologias sistemáticas de outras concepções teológicas;


		atualização muito ampla e bem-vinda da bibliografia citada na obra inteira. Em especial, há uma interação significativa com o Catecismo da Igreja Católica, obra oficial da doutrina católica romana.







Quanto às alterações associadas a uma mudança de opinião, é de fato digno de nota o fato de que o autor admita isso, já no seu prefácio a esta edição, e o faça com o auxílio de alguns exemplos. Destacamos aqui somente um dos itens, que é a sua defesa enfática, agora, de que o termo monogenēs seja traduzido por “unigênito/único gerado” e não simplesmente por “único” em João 3.16 (e outras passagens que empregam o termo).




Precisamos destacar, com gratidão e admiração aos profissionais envolvidos, que foi necessário um trabalho hercúleo no preparo desta nova edição brasileira, no mínimo em dois aspectos:






		verificar e captar, por comparação entre a edição anterior em português e a nova (segunda) edição em inglês, todas as alterações (acréscimos, eliminações, pequenas mudanças em frases às vezes no meio de parágrafos no mais iguais à edição anterior — e, então, traduzir e revisar tudo isso) feitas nesse enorme e muito bem-vindo projeto de atualização do texto;


		ajustar as citações bíblicas, traduzidas, na maioria das vezes, do original para o português para fazerem melhor sentido na linha de argumentação do autor. O que aumentou em muito o trabalho nesse aspecto foi o fato de que o autor trocou as citações da Revised Standard Version (RSV), versão bíblica em inglês usada na primeira edição de sua Teologia Sistemática, por citações da English Standard Version (ESV) nesta nova edição.







Nossa oração é que esta edição amplie ainda mais a grande e significativa presença dessa Teologia Sistemática no mundo evangélico e acadêmico de língua portuguesa.




Os editores











Prefácio à segunda edição




Sou grato a Deus por permitir que a primeira edição deste livro tivesse uma utilização tão ampla. Diversas pessoas têm me dito que ler este livro fortaleceu sua vida espiritual e sua caminhada com Deus, aprofundou sua fé e aumentou de modo significativo sua compreensão dos ensinos da Bíblia.




As mudanças nesta edição consistem basicamente em material adicional:






		bibliografias totalmente atualizadas;


		todas as passagens bíblicas foram alteradas da RSV para a ESV;


		novas seções sobre as diferenças entre a teologia evangélica protestante e o liberalismo teológico protestante (nota adicional ao cap. 4), sobre o mormonismo (nota adicional ao cap. 14) e o catolicismo romano (nota adicional ao cap. 45, com citações extensas do Catecismo da Igreja Católica, edição de 1997);


		análise adicional de determinados “versículos controversos” relacionados à inerrância da Bíblia (cap. 5);


		um capítulo totalmente revisado e mais substancial sobre a clareza das Escrituras (cap. 6);


		seções atualizadas sobre a eternidade atemporal de Deus (cap. 11), o relacionamento do Filho com o Pai na Trindade (cap. 14), igrejas amáveis e acolhedoras [seeker-sensitive churches] (cap. 44), o papel das mulheres na igreja (cap. 47), música cristã contemporânea (cap. 51) e dons miraculosos do Espírito Santo (caps. 52 e 53);


		uma crítica mais ampla sobre o teísmo aberto (cap. 12);


		um capítulo totalmente revisado e mais substancial sobre criação e evolução, incluindo evidências recentes a favor do design inteligente, uma crítica mais ampla da evolução teísta e uma síntese das evidências recentes a respeito da idade da Terra (cap. 15);


		uma nova análise e crítica do conhecimento médio (ou molinismo) (cap. 16);


		uma resposta às críticas recentes feitas à substituição penal da expiação (cap. 27);


		uma análise ampla sobre a teologia da “livre graça” (cap. 35);


		uma crítica a respeito da “nova perspectiva de Paulo” e sua ideia sobre a justi­ficação (cap. 36);


		
uma crítica da perspectiva preterista de que Cristo já retornou em 70 d.C. (cap. 54);


		uma canção de louvor contemporânea acrescentada ao fim de cada capítulo (mantendo também o hino tradicional);


		a indexação dos temas tratados em 21 textos de novas teologias sistemáticas (incluindo as novas traduções dos textos mais antigos de Turretin e Vos) publicadas desde 1993;


		várias pequenas modificações impulsionadas por cartas e e-mails de pessoas ao redor do mundo e por interações com muitos estudantes maravilhosos e perceptivos durante os últimos 26 anos de ensino desse material, tanto na Trinity Evangelical Divinity School quanto no Phoenix Seminary.







Em decorrência desse material adicionado, esta segunda edição é aproximadamente 16% mais longa do que a primeira edição.




“Você mudou de opinião sobre algum assunto?” é a pergunta que, com frequência, as pessoas me fazem em relação à segunda edição.




A resposta curta é “Muito pouco”. Mas há algumas mudanças: (1) Defendo agora a doutrina da impassibilidade de Deus no sentido de “incapaz de sofrer dano”, um sentido que equivocadamente deixei de analisar na primeira edição (cap. 11). (2) Em virtude das novas evidências substanciais do significado da palavra grega monogenēs, penso agora que essa palavra deva ser traduzida por “único gerado [unigênito]”, não simplesmente “único” em João 3.16 (e outras passagens); e agora defendo a doutrina da geração eterna do Filho pelo Pai (cap. 14). (3) Creio agora que as evidências científicas em favor da terra antiga (4,5 bilhões de anos) e do universo antigo (13,8 bilhões de anos) têm se tornado irrefutáveis, levando-me a defender agora a posição da terra antiga, embora ainda creia que tanto a perspectiva da terra antiga quanto a da terra jovem podem ser defendidas por líderes cristãos hoje (cap. 15).




Desde a publicação da primeira edição deste livro em 1994, houve um aumento expressivo de textos de teologia sistemática (juntamente com algumas sínteses de temas teológicos) no âmbito evangélico protestante. Esses novos livros têm vindo de várias tradições: anglicana (Packer; Bird; Bray), batista (Akin; Erickson [3. ed.]), dispensacionalista (Geisler; MacArthur e Mayhue), carismática/pentecostal (Stanley Horton; Menzies e Horton; Duffield e Van Cleave) e especialmente reformada (Reymond; Van Genderen e Velema; Michael Horton; Culver; Frame; Allen e Swain; Barrett; Letham, bem como novas traduções de Vos, Turretin e Bavinck). Vejo esses livros como uma indicação maravilhosa de que o estudo da teologia sistemática está vivo e bem representado no âmbito evangélico. Tenho acrescentado referências a esses 21 livros adicionais no fim de cada capítulo, indicando as páginas em que cada livro trata do tema analisado no capítulo. Espero que seja uma ferramenta útil para estudantes que procuram comparar diferentes autores e pontos de vista diversos sobre um tema teológico em particular.




Muitas pessoas me ajudaram na preparação desta edição revisada, entre elas, e em primeiro lugar, os estudantes de minhas disciplinas no seminário, bem como muitos membros de minha classe de adultos de Elementos Cristãos Essenciais na igreja Scottsdale Bible Church. Além deles, os colegas do corpo docente no Phoenix Seminary, entre eles Brian Arnold, Darryl DelHousaye, John DelHousaye, Peter Gurry, Malcolm Hartnell, Bing Hunter, Jonathan Logan, John Meade, Justin Smith e Steve Tracy, me ajudaram em vários momentos com conselhos sobre áreas em que têm conhecimento especializado. Mitch Miller, o notável bibliotecário de referências e aquisições no Phoenix Seminary, fez acréscimos substanciais às bibliografias no fim dos capítulos. Yvonne Gonzales imprimiu todo o manuscrito mostrando em cores todas as alterações da primeira edição.




Chris Herrington, o líder de louvor na igreja Illuminate Church, em Scottsdale, compilou uma lista completa de 57 canções contemporâneas de louvor que harmonizam com os temas dos 57 capítulos (acrescentei essas canções no fim dos capítulos, mas em alguns casos substituí por algumas de minhas canções contemporâneas de louvor favoritas). Casey Sandberg me enviou muitas sugestões bibliográficas adicionais. Trent Poling uma vez mais me ajudou com alguns problemas complicados de computador em momentos decisivos, quando o manuscrito do livro estava perto do fim.




Hugh Ross, Ken Wolgemuth, Günter Bechly e John Wiester auxiliaram-me com a pesquisa relacionada à idade da Terra. Ann Gauger me ajudou a entender as perspectivas evolucionistas sobre a origem humana. Titus Vogt, que traduziu este livro para o alemão, me enviou uma longa lista de pequenas correções editoriais (como referências precisas dos versículos da Septuaginta e transliterações de vogais nas palavras hebraicas que ninguém mais havia percebido (ou ao menos não as mencionaram para mim) em 26 anos. E meus amigos de longa data Gregg Allison, Ray Ortlund, John Piper, Vern Poythress, Tom Schreiner, Sam Storms, Erik Thoennes e Bruce Ware forneceram interações proveitosas sobre temas teológicos inúmeras vezes no decorrer dos últimos 26 anos.




Tive conversas valiosas com Stan Gundry, da Zondervan, Sam Richardson, da SPCK, e Brian Wilson, da IVP (Reino Unido) em relação à abrangência e ao conteúdo desta edição revisada. Os editores Madison Trammel (Zondervan), Philip Duce (IVP, Reino Unido) e especialmente o editor principal Matt Estel (Zondervan) passaram-me informações muito úteis em muitas situações. Também na Zondervan, Jesse Hillman tem sido muito prestativa no que diz respeito ao design da capa e aos planos de marketing.




Sou grato a diversos estudantes assistentes no Phoenix Seminary que me ajudaram nos últimos cinco anos. Josh McCoy e Jason Miller completaram a tarefa monstruosa de converter todas as citações das Escrituras da RSV para a ESV. Jason Miller também me ajudou diversas vezes com problemas relacionados ao computador. Phil Hoshiwara, Eric Wildgen, Ryan Carpenter, Jesse Bustamante e Brett Gray ajudaram de maneira substancial ao revisar o texto, verificar as notas de rodapé, acrescentar obras às bibliografias de cada capítulo e completando outras tarefas específicas na preparação do manuscrito. Brett Gray também atualizou o glossário e, de modo paciente, persuadiu diversas editoras de obras musicais a aceitar uma taxa bastante modesta para autorizar a inclusão dos textos das 57 canções contemporâneas de louvor acrescentadas ao fim de cada capítulo. Também sou grato às editoras de obras musicais que autorizaram a reimpressão dos textos das 57 canções contemporâneas de louvor que estão no fim de cada capítulo, especialmente Capitol Music Group (CMG), que concedeu autorização para 39 dessas canções.




Muitas pessoas oraram por mim à medida que eu trabalhava nesta segunda edição, entre elas alguns amigos a quem denomino “parceiros de oração”, e os amigos queridos que participam do pequeno grupo de estudo bíblico e oração que Margaret e eu frequentamos nos últimos nove anos. Sou grato a todos vocês pelas orações.




Por fim, sou grato por minha fantástica e maravilhosa esposa, Margaret. Juntos celebramos em junho nossas bodas de ouro. Ela ora por mim regularmente, encoraja-me, traz refeições ao meu escritório quando estou escrevendo e simplesmente traz alegria e risadas para a minha vida sempre de novo.




Quando fui diagnosticado com o mal de Parkinson, em dezembro de 2015, escrevi em um artigo na internet:






	Normalmente Parkinson não encurta muito a expectativa de vida da pessoa, mas, de qualquer maneira, estou contente por viver, enquanto o Senhor quer que eu viva, e continuar a ser produtivo, enquanto Deus me capacitar para isso. “No teu livro os dias foram escritos, cada um deles que estava estabelecido para mim, quando nenhum deles ainda existia” (Sl 139.16).


	Mas, se Deus permitir, eu gostaria de completar os projetos principais nos quais estou envolvido:






		Um livro-texto sobre ética cristã, que, creio, levará mais um ano para eu terminar após completar a primeira versão — ou até janeiro de 2017;


		Uma edição revisada da minha Teologia sistemática, que deve ocorrer de 2017 a 2019.1











Deus tem sido excepcionalmente bondoso para comigo nos quase quatro anos desde que escrevi essas linhas. Meus sintomas de Parkinson ainda são muito leves, e meu médico afirma que a doença está progredindo “muito lentamente”. O primeiro livro que mencionei, Christian ethics [Ética cristã], foi publicado em 2018, e agora este segundo projeto está finalmente sendo finalizado. Planejo continuar lecionando (em tempo parcial) no Phoenix Seminary e me comprometi a preparar uma edição revisada do comentário de 1Pedro que publiquei em 1988, mas além disso não sei o que mais o Senhor planejou para mim. Sinto-me bem e estou grato por estar bem de saúde aos 71 anos de idade.




Sou grato a Deus pelo ministério tão abrangente da primeira edição deste livro (1994). Até agora o livro foi traduzido para dezenove línguas, com outras traduções em andamento.2 Além disso, Jeff Purswell preparou uma síntese de 528 páginas deste livro, Bible doctrine,3 e meu filho Elliot sintetizou o conteúdo uma vez mais para um livro de 159 páginas, Christian beliefs [Crenças cristãs].4 Por fim, Erik Thoennes preparou um resumo para um guia de estudos em seis páginas.5 Com a bênção divina, essas publicações mais breves também se mostraram úteis para muitas pessoas e igrejas.




Dois livros adicionais têm suplementado diretamente o material deste livro. Tenho percebido a grande utilidade dos panoramas históricos, capítulo a capítulo, para essas mesmas doutrinas encontrados no livro de Gregg Allison, Historical theology: an introduction to Christian doctrine,6 um livro complementar à minha Teologia sistemática. Além disso, Erik Thoennes e Brianna Smith compilaram um novo livro complementar, Systematic theology workbook [Manual de teologia sistemática],7 que contém perguntas para estudo e exercícios práticos para auxiliar no estudo do material em cada capítulo.




Entrego esta segunda edição nas mãos do Senhor, pedindo que ele a use para informar e fortalecer a fé daqueles que a lerem e para aprofundar seu relacionamento pessoal com ele.




“Não a nós, ó Senhor, não a nós, mas ao teu nome dá glória” (Sl 115.1).




WAYNE GRUDEM




Phoenix Seminary
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Prefácio à primeira edição brasileira




Sem dúvida alguma, uma das tarefas mais importantes da igreja cristã é procurar entender a revelação de Deus aos homens encontrada nas Escrituras Sagradas. A tentativa de organizar sistematicamente as ideias presentes no texto bíblico deu origem à chamada teologia sistemática. Diante da inescapável tarefa de fazê-la, devemos perguntar do que é composta uma boa teologia sistemática. Ainda que não seja tão fácil responder a tal pergunta, podemos destacar alguns aspectos indispensáveis para empreender um projeto teológico sistemático:






		
A hermenêutica de afirmação do texto bíblico. Muitos teólogos têm construído um modelo que trata a Bíblia com profunda desconfiança. Na verdade, algum outro fator absoluto, um paradigma filosófico, controla o valor do texto bíblico. Já uma teologia sistemática adequada deve ouvir o texto bíblico com reverência e atenção, reconhecendo nele a Palavra de Deus.


		
A relação com a história. Há quem procure “reinventar a roda”, desprezando a experiência do passado. Mas a verdade é que na multidão de conselheiros como Agostinho, Lutero, Calvino e outros há sabedoria. Uma teologia sistemática que ignore a herança histórica evangélica não terá êxito.


		
A relevância atual. Não é fácil o desafio de comunicar a mensagem de Deus para as necessidades de uma nova geração. Nossas ênfases teológicas devem interagir com as perguntas de nossa época. Por isso, é necessário que um bom empreendimento teológico seja relevante hoje.


		
A amplitude. Nem sempre a síntese será sinal de sabedoria. Há assuntos que exigem uma abordagem completa em virtude de sua complexidade. A obra sistemática que toca apenas superficialmente em questões importantes com certeza falhará.


		
A coragem de se posicionar. Quando ousamos escrever sobre Deus, sua revelação e seus desígnios, precisamos de coragem. Todavia, nem sempre expressar nossa compreensão da revelação bíblica provocará aplausos. Talvez seja por isso que muitas teologias sistemáticas preferem ficar no nível etéreo, abstrato, inacessível e nebuloso. Herói, porém, é aquele que se arrisca a responder com detalhes às perguntas que todos fazem, sem preocupar-se tanto com o aspecto de como isso será visto.





Tendo em vista esses aspectos fundamentais de uma sistemática, a Vida Nova decidiu publicar a relevante obra de Wayne Grudem sobre o assunto. Essa é possivelmente a mais extensa abordagem na área de teologia sistemática de linha evangélica já publicada em português. Trata-se de uma obra bem fundamentada que, a nosso ver, possui muito das características mencionadas. A pena de Grudem tem como mérito estar alicerçada na esteira da Reforma, estar comprometida com a afirmação do texto bíblico, ser uma obra atual e defender corajosamente uma posição específica sobre diversos assuntos. Temos a convicção da utilidade desta obra para o contexto evangélico e religioso brasileiro, pois ela muito contribuirá para a articulação teológica aprofundada em nosso país. Não é possível ler Grudem e ficar impassível. De fato, muitas vezes concordaremos com cada palavra de sua sistemática, já em outras ocasiões discordaremos de algumas de suas declarações particulares e específicas, reforçando nossa defesa contra algumas de suas ideias. Em todo esse exercício, esperamos que cada leitor seja abençoado, crescendo no conhecimento e na graça de Deus em sua vida.




Os editores













Prefácio à primeira edição




Não escrevi este livro para outros professores de teologia (embora espere que muitos deles o leiam). Eu o escrevi para estudantes — e não só para estudantes, mas também para todo cristão que tenha fome de conhecer com maior profundidade as doutrinas centrais da Bíblia. 




É por isso que denominei o livro de Uma introdução à doutrina bíblica. Tentei torná-lo compreensível mesmo para cristãos que nunca tenham estudado teologia. Evitei usar termos técnicos sem explicá-los antes. E os capítulos, em sua maioria, podem ser lidos separadamente, de tal modo que uma pessoa pode começar por qualquer capítulo e compreendê-lo sem ter lido o material anterior.




Estudos introdutórios não precisam ser superficiais nem simplistas. Estou convencido de que a maioria dos cristãos é capaz de entender com profundidade razoável os ensinos doutrinários da Bíblia, desde que estes sejam apresentados com clareza e sem o uso de linguagem altamente técnica. Por isso, não hesitei em tratar de controvérsias teológicas em algum detalhe, quando isso me pareceu necessário.




Contudo, este livro, a despeito de seu tamanho, ainda é uma introdução à teologia sistemática. Livros inteiros têm sido escritos acerca dos assuntos cobertos em cada capítulo desta obra, e artigos inteiros têm sido redigidos sobre muitos versículos citados neste livro. Portanto, cada capítulo pode ser expandido em estudos complementares com maior amplitude ou profundidade para aqueles que estiverem interessados. As bibliografias no fim de cada capítulo poderão ajudar nesse sentido.




As seguintes seis características deste livro brotaram das minhas convicções acerca do que é teologia sistemática e de como ela deve ser ensinada.




1. Uma base bíblica clara para as doutrinas. Por crer que a teologia deve ser baseada explicitamente nos ensinos das Escrituras, tentei mostrar em cada capítulo qual trecho da Bíblia dá apoio às doutrinas em consideração. Na realidade, por crer que as palavras das Escrituras têm em si poder e autoridade maior do que qualquer palavra humana, não me limitei a dar referências bíblicas; com frequência, citei passagens das Escrituras por inteiro, de modo que os leitores possam examinar facilmente por si mesmos as evidências das Escrituras e, dessa forma, agir como os nobres de Bereia, que estavam “examinando as Escrituras todos os dias para ver se as coisas eram, de fato, assim” (At 17.11). Essa convicção acerca da natureza singular da Bíblia como palavras de Deus também levou à inclusão de uma passagem das Escrituras para memorização no fim de cada capítulo.




2. Clareza na explicação das doutrinas. Não creio que Deus deseje que o estudo da teologia resulte em confusão e frustração. Um estudante que sai de uma disciplina de teologia cheio somente de incertezas doutrinárias e com milhares de perguntas não respondidas dificilmente “será capaz tanto de instruir na sã doutrina quanto de repreender os que a contradizem” (Tt 1.9). Assim, tentei expressar as posições doutrinárias deste livro de modo claro e mostrar em que parte das Escrituras encontrei provas convincentes para elas. Não espero que todas as pessoas que lerem esta obra concordem comigo em todos os pontos da doutrina; o que penso, sim, é que todo leitor entenderá as posições que defendo e saberá onde podem ser encontradas as passagens bíblicas que lhes servem de apoio.




Penso que é honesto para com os leitores deste livro apresentar logo de início as minhas próprias convicções com respeito a certos pontos que são controversos no âmbito do cristianismo evangélico. Defendo a visão conservadora de inerrância da Bíblia, bem de acordo com a “Declaração de Chicago” do Congresso Internacional sobre Inerrância Bíblica (cap. 5 e apêndice 1), e defendo a posição reformada tradicional com respeito a questões relacionadas à soberania de Deus e à responsabilidade do homem (cap. 16), à extensão da expiação (cap. 27) e à questão da predestinação (cap. 32). Condizente com a visão reformada, sustento que as pessoas efetivamente nascidas de novo nunca perderão sua salvação (cap. 40). Com respeito à relação entre homens e mulheres, defendo uma visão que não é nem tradicional nem feminista, mas “complementarista” — isto é, que Deus criou o homem e a mulher iguais em valor e individualidade [sua condição de ser pessoa] e iguais no fato de ambos serem dotados da imagem divina, mas tanto a criação quanto a redenção indicam alguns papéis diferentes para homens e mulheres no casamento (cap. 22) e na igreja (cap. 47). A respeito do governo da igreja, defendo uma forma congregacional modificada, com uma pluralidade de presbíteros em posições de liderança (cap. 47). Defendo a visão batista do batismo, segundo a qual os que fizeram a profissão de fé pessoal digna de crédito devem ser batizados (cap. 49). Sustento que “batismo no Espírito Santo” é uma expressão que se aplica melhor à conversão e que as experiências posteriores são designadas de modo mais adequado pela expressão “plenitude do Espírito Santo” (cap. 39); além disso, proponho que todos os dons do Espírito Santo mencionados no Novo Testamento ainda são válidos hoje, mas que “apóstolo” é um ofício, não um dom, e esse ofício não existe mais (caps. 52, 53). Creio que a segunda vinda de Cristo pode ocorrer a qualquer dia e precederá o milênio — isto é, marcará o início do reino milenar de Cristo, de paz perfeita sobre a terra — mas se dará após a tribulação —, ou seja, muitos cristãos passarão pela grande tribulação (caps. 54, 55).




Isso não significa que ignoro outros pontos de vista. Nos temas em que há diferenças doutrinárias no âmbito do cristianismo evangélico, tentei representar outras posições com imparcialidade, explicar por que discordo delas e fornecer referências das melhores defesas disponíveis das posições opostas. Na verdade, facilitei a busca dos estudantes por uma defesa evangélica conservadora de cada assunto no âmbito de sua própria tradição teológica, porque cada capítulo contém um índice da abordagem do assunto do capítulo em 34 outros textos de teologia classificados por antecedentes denominacionais. (Se falhei em representar uma visão oposta de modo preciso, apreciarei cartas [em inglês] de qualquer pessoa que sustente essa posição e farei correções se uma nova edição deste livro for publicada.)




3. Aplicação à vida. Não creio que Deus deseje que o estudo da teologia seja árido e enfadonho. A teologia é o estudo de Deus e de todas as suas obras! A teologia deve ser vivida, orada e cantada! Todos os grandes textos doutrinários da Bíblia (como a Carta de Paulo aos Romanos) estão repletos de louvor a Deus e aplicação pessoal à vida. Por esse motivo, incorporei notas de aplicação regularmente no texto e acrescentei “Perguntas para aplicação pessoal” no fim de cada capítulo, bem como um hino relacionado ao assunto do capítulo. A verdadeira teologia é “ensino de acordo com a piedade” (1Tm 6.3), e a teologia estudada corretamente nos levará ao crescimento na vida cristã e à adoração.




4. Centrada no mundo evangélico. Não penso que um verdadeiro sistema de teologia possa ser construído a partir do que podemos chamar de tradição teológica “liberal” — isto é, por pessoas que negam a veracidade absoluta da Bíblia, ou que não pensam que as palavras da Bíblia sejam efetivamente palavras de Deus (veja o cap. 4, sobre a autoridade das Escrituras). Por essa razão, os autores com os quais interajo nesta obra pertencem em sua maioria ao que é chamado hoje de tradição “conservadora evangélica” mais ampla — desde os grandes reformadores, João Calvino e Martinho Lutero, até os escritos dos eruditos evangélicos de hoje. Escrevo como evangélico e para evangélicos. Isso não significa que os de tradição liberal não tenham algo de valor a dizer; significa simplesmente que nossas diferenças com eles quase sempre se reduzem a questões sobre a natureza da Bíblia e sua autoridade. O grau de concordância doutrinária alcançado por pessoas com bases de autoridade muito divergentes é bem limitado. Sou grato por amigos evangélicos que escrevem críticas extensas da teologia liberal, mas não penso que todos sejam chamados para isso, ou que uma análise detalhada da perspectiva liberal seja o meio mais proveitoso para construir um sistema eficaz de teologia baseado na veracidade completa de toda a Bíblia. Na realidade, de modo um tanto parecido com o do menino do conto de Hans Christian Andersen que gritou “O rei está nu!”, penso que alguém precisa mostrar ser questionável que teólogos liberais tenham nos proporcionado percepções significativas a respeito dos ensinos doutrinários das Escrituras que não pudessem ser encontradas antes nos autores evangélicos.




Nem sempre se reconhece que o mundo da erudição evangélica conservadora é tão rico e diversificado que proporciona ampla oportunidade para a exploração de diferentes pontos de vista e percepções quanto às Escrituras. Penso que, por fim, alcançaremos entendimento muito mais profundo das Escrituras quando formos capazes de estudá-la junto com um grande número de eruditos que começam todos sob a convicção de que a Bíblia é completamente verdadeira e tem autoridade absoluta. As referências cruzadas às 34 teologias sistemáticas que coloquei no fim de cada capítulo refletem essa convicção: embora sejam subdivididas em sete tradições teológicas principais (anglicana/episcopal, arminiana/wesleyana/metodista, batista, dispensacionalista, luterana, reformada/presbiteriana e renovada/carismática/pentecostal), todas estão comprometidas com a inerrância da Bíblia e pertencem à corrente que hoje pode ser chamada de posição evangélica conservadora. (Além dessas 34 obras evangélicas conservadoras, também acrescentei a cada capítulo uma seção de referências a duas teologias católicas romanas representativas, porque o catolicismo romano continua a exercer influência expressiva no mundo.)




5. Esperança de avanço na unidade doutrinária na igreja. Creio que existe ainda muita esperança de que a igreja alcance uma compreensão doutrinária mais profunda e mais pura e supere antigas barreiras, até mesmo aquelas que têm persistido por séculos. Jesus está trabalhando para aperfeiçoar sua igreja, “a fim de apresentá-la a si mesmo igreja gloriosa, sem mácula, nem ruga, nem qualquer coisa semelhante, porém santa e sem defeito” (Ef 5.27), e tem dado dons para equipar a igreja “até que todos cheguemos à unidade da fé e do conhecimento do Filho de Deus” (Ef 4.13). Embora elementos do passado da história da igreja possam nos desanimar, essas passagens bíblicas permanecem verdadeiras, e não devemos abandonar a esperança de uma concordância maior. Na verdade, já temos visto neste século entendimento muito maior e um pouco mais de concordância doutrinária entre teólogos da aliança e dispensacionalistas, e entre carismáticos e não carismáticos; além disso, penso que o entendimento da igreja acerca da inerrância bíblica e dos dons espirituais também tem aumentado de modo significativo nestas últimas décadas. Creio que o atual debate sobre os papéis apropriados dos homens e das mulheres no casamento e na igreja também resultará por fim num entendimento muito maior do ensino das Escrituras, por mais que a controvérsia seja dolorosa agora. Portanto, não hesitei em me lembrar de novo neste livro de algumas das antigas diferenças (por exemplo, quanto a batismo, ceia do Senhor, governo da igreja, milênio, tribulação e predestinação), na esperança de que, pelo menos em alguns casos, um novo estudo das Escrituras provoque um novo exame dessas doutrinas e até estimule algum movimento não simplesmente em direção a uma maior compreensão e tolerância mútuas entre pontos de vista diferentes, mas até mesmo em direção a um maior consenso doutrinário na igreja.




6. Consciência da necessidade de maior entendimento doutrinário na igreja como um todo. Estou convencido de que há hoje na igreja necessidade urgente de uma compreensão muito maior da doutrina cristã ou da teologia sistemática. Não são apenas os pastores e os professores que precisam compreender a teologia com mais profundidade — é a igreja toda. Que um dia, pela graça de Deus, possamos ter igrejas repletas de cristãos capazes de analisar, aplicar e viver os ensinos doutrinários da Bíblia com a mesma facilidade com que analisam detalhes de seu próprio trabalho ou hobby — ou das vitórias e das derrotas de seus times ou de seus programas favoritos de televisão. Não é que os cristãos não tenham capacidade de entender a doutrina; simplesmente precisam ter acesso a ela em uma forma compreensível. Uma vez que isso aconteça, creio que muitos cristãos sentirão que compreender (e viver) as doutrinas das Escrituras é uma de suas maiores alegrias.




Muitas pessoas ajudaram-me a escrever este livro. Devo mencionar primeiro os meus alunos, do passado e do presente, tanto do Bethel College de St. Paul, Minnesota (1977-1981), como da Trinity Evangelical Divinity School (a partir de 1981). Suas contribuições sérias e perspicazes durante os debates em sala de aula influenciaram todos os capítulos desta obra.




Deus tem me abençoado com a ajuda de alguns excelentes digitadores. A digitação do manuscrito foi iniciada por Sherry Kull há alguns anos. Mais tarde, Mary Morris, Ron Tilley, Kathryn Sheehan, Shelly Mills, Rebecca Heidenreich, Jenny Hart e Carol Pederson digitaram várias partes. Depois, a maior parte do manuscrito foi digitada com grande habilidade e cuidado por Tammy Thomas, que também ajudou um pouco com a edição. Andi Ledesma e Joyce Leong ajudaram muitas vezes tirando fotocópias animadamente. Por fim, Kim Pennington com fidelidade e precisão digitou as muitas correções e mudanças incorporadas durante o processo editorial. Sou grato a todos eles pela ajuda. 




John O. Stevenson fez um excelente trabalho de compilação de bibliografias, e Don Rothwell completou uma porção significativa das referências a outros textos teológicos. H. Scott Baldwin, Tom Provenzola e Mark Rapinchuk deram grande ajuda na leitura de provas e na pesquisa bibliográfica. Beth Manley forneceu excelente ajuda na leitura de provas. George Knight III, Robert Reymond, Harold Hoehner, Robert Saucy, Doug Moo, Tom Nettles, Tom McComiskey, Doug Halsne, Steve Nicholson, Doug Brandt, Steve Figard, Gregg Allison, Ellyn Clark e Terry Mortenson ofereceram comentários detalhados sobre diversas partes. Raymond Dillard gentilmente me forneceu o texto computadorizado da Confissão de Fé de Westminster. Bruce Shauger resolveu meus problemas de computador muitas vezes, e Tim McLaughlin consertou meu computador num momento crítico. John Hughes, amigo de longa data, deu-me conselhos oportunos sobre computadores e sobre publicação de manuscritos várias vezes. Meus filhos também me ajudaram quando os prazos fixados se aproximavam: Elliot, com pesquisa bibliográfica, e Oliver e Alexander (e Matt Tooley, amigo do Alexander), com a compilação e correção de índices. 




Uma pessoa teve influência na forma final deste livro mais do que qualquer outra: David Kingdon, editor de livros teológicos da Inter-Varsity Press, no Reino Unido, ajudou-me muito além do que eu esperava com seu trabalho de editor arguto, meticuloso e sábio. Ele trabalhou ao longo de todos os capítulos com muito cuidado, sugerindo correções, acréscimos ou cortes, interagindo com meus argumentos com notas extensas. Seu amplo conhecimento de teologia, estudos da Bíblia e história da doutrina tem sido de imenso valor para mim, e o livro ficou muito melhor como resultado do seu trabalho. Além disso, Frank Entwistle, da Inter-Varsity Press, e Stan Gundry, Jim Ruark e Laura Weller, da Zondervan, foram muito bondosos e pacientes comigo em muitos detalhes relacionados à publicação do livro. 




Eu não poderia ter completado este trabalho sem a generosa provisão de períodos sabáticos pela Trinity Evangelical Divinity School no outono de 1983, outono de 1985, inverno de 1989 e outono de 1991, e sou grato aos diretores daquela instituição por permitirem que eu tivesse esse tempo para escrever. Também sou muito grato pelo apoio de meus pais, Arden e Jean Grudem, que providenciaram generosamente a ajuda financeira que me permitiu escrever durante esses e outros períodos, e que também têm sido fonte de constante incentivo para mim ao longo da caminhada, tanto por suas orações como por sua firme convicção de que um livro como este — escrito numa linguagem não técnica que eles e milhares de cristãos como eles poderiam entender — seria de valor para a igreja.




Creio que praticamente todas as pessoas que me conheciam oraram por este projeto em algum momento — especialmente os alunos que, no decorrer de vários anos, estiveram sob minha orientação na Trinity e muitos amigos em minha igreja. Com frequência, tive consciência da ajuda do Senhor em resposta a essas orações, dando-me saúde e força, proteção contra interrupções e um firme desejo de completar a obra.




Acima de tudo, sou grato pelo apoio de minha esposa, Margaret, e de meus filhos, Elliot, Oliver e Alexander. Eles têm sido pacientes e encorajadores, têm orado por mim e me amado e continuam sendo uma grande fonte de alegria em minha vida, pelo que sou grato a Deus.




Tenho certeza de que este livro, como todos os livros meramente humanos, tem equívocos e lapsos, bem como provavelmente alguns argumentos imperfeitos. Se eu soubesse onde eles estão, teria tentado corrigi-los! Por essa razão, serei grato se algum leitor interessado puder me enviar sugestões para mudanças e correções. Não garanto que poderei dar crédito a todas as cartas, mas levarei em consideração o que estiver nelas e farei correções onde puder.




“Rendei graças ao Senhor, porque ele é bom, porque a sua misericórdia dura para sempre” (Sl 118.29).




“Não a nós, ó Senhor, não a nós, mas ao teu nome dá glória” (Sl 115.1).




Wayne Grudem




Trinity Evangelical Divinity School











CAPÍTULO 1




Introdução à teologia sistemática




O que é teologia sistemática?
Por que os cristãos devem estudá-la?
Como devemos estudá-la?





EXPLICAÇÃO E BASE BÍBLICA




A. Definição de teologia sistemática




O que é teologia sistemática? Muitas definições têm sido dadas, mas, para os propósitos deste livro, será usada a definição a seguir: teologia sistemática é qualquer estudo que responda à pergunta “O que a Bíblia como um todo nos ensina hoje?” acerca de qualquer tópico.1




Essa definição indica que a teologia sistemática envolve compilar e entender todas as passagens relevantes da Bíblia sobre vários temas e então sintetizar claramente o seu ensino de tal modo que saibamos em que crer acerca de cada tema. Contudo, é importante destacar logo de início que o estudo da história eclesiástica (incluindo os eminentes credos da igreja e os escritos dos teólogos mais importantes da história eclesiástica) e o estudo da filosofia, com frequência, podem ser de grande benefício para nos ajudar a entender o que toda a Bíblia, na verdade, ensina sobre vários temas. Entretanto, não possuem autoridade maior ou igual à autoridade das Escrituras.




1. A relação com outras disciplinas




Como indicado na minha definição, a ênfase deste livro não estará, portanto, na teologia histórica2 (estudo histórico de como os cristãos em diferentes períodos entenderam vários tópicos teológicos), nem na teologia filosófica (estudo de tópicos teológicos em grande parte sem o uso da Bíblia, mas mediante o emprego dos instrumentos e métodos do raciocínio filosófico e do que se pode conhecer acerca de Deus com base na observação do Universo), nem na apologética (que fornece uma defesa da veracidade da fé cristã com o propósito de convencer incrédulos). Esses três assuntos, que vale a pena ser estudados pelos cristãos, às vezes também são incluídos em uma definição mais ampla do termo teologia sistemática. Na verdade, algumas considerações de questões históricas, filosóficas e apologéticas serão encontradas em vários pontos ao longo deste livro, pois o estudo histórico nos informa sobre as percepções obtidas e os erros cometidos anteriormente por outros na compreensão das Escrituras; o estudo filosófico ajuda-nos a entender formas corretas ou erradas de pensamento comuns em nossa cultura e em outras; e o estudo apologético ajuda-nos a aplicar os ensinos das Escrituras contra as objeções levantadas por incrédulos. Mas essas áreas de estudo não são o ponto central deste livro, que, antes, interage diretamente com o texto bíblico para entender o que a própria Bíblia nos diz acerca de vários assuntos teológicos.




Se alguém prefere usar o termo teologia sistemática no sentido mais amplo (incluindo de modo especial a teologia histórica e a filosofia, bem como a apologética) que acaba de ser mencionado em lugar do sentido restrito, definido acima, isso não fará muita diferença. Aqueles que usam a definição mais restrita concordarão com a ideia de que essas outras áreas de estudo contribuem, indiscutivelmente, de modo positivo para o nosso entendimento da teologia sistemática; e aqueles que usam a definição mais ampla com certeza concordarão com o fato de que a teologia histórica, a teologia filosófica e a apologética podem ser distinguidas do processo de compilação e sistematização de todas as passagens bíblicas relevantes para vários tópicos. Além disso, mesmo que os estudos históricos e filosóficos contribuam para nossa compreensão de questões teológicas, só as Escrituras têm a autoridade final para definir aquilo em que devemos crer,3 e por isso devemos gastar algum tempo nos concentrando no processo de análise do ensinamento da Bíblia em si.




A teologia sistemática, como a definimos, também é diferente da teologia do Antigo Testamento, da teologia do Novo Testamento e da teologia bíblica. Essas três disciplinas organizam seus tópicos historicamente e na ordem em que são apresentados na Bíblia. Portanto, na teologia do Antigo Testamento, pode-se perguntar: “Qual é o ensino de Deuteronômio sobre a oração?” ou: “Qual é o ensino de Salmos sobre a oração?” ou: “Qual é o ensino de Isaías sobre a oração?” ou mesmo: “O que o Antigo Testamento como um todo ensina sobre a oração e como esse ensino se desenvolveu ao longo da história do Antigo Testamento?”. Na teologia do Novo Testamento, pode-se perguntar: “Qual é o ensino do Evangelho de João sobre a oração?” ou: “Qual é o ensino de Paulo sobre a oração?” ou mesmo: “O que o Novo Testamento ensina sobre a oração e como foi o desenvolvimento histórico desse ensino ao longo do Novo Testamento?”.




Teologia bíblica tem um sentido técnico nos estudos teológicos. É uma categoria maior que contém tanto a teologia do Antigo Testamento como a teologia do Novo Testamento, tais como acabamos de definir. A teologia bíblica dá atenção especial aos ensinos de autores específicos e de seções da Bíblia e ao papel de cada ensino no desenvolvimento histórico das Escrituras.4 Por isso, pode-se perguntar: “Qual é o desenvolvimento histórico do ensino sobre a oração ao longo da história do Antigo Testamento e, depois, do Novo Testamento?”. Obviamente, essa pergunta aproxima-se muito da outra: “O que a Bíblia como um todo ensina hoje sobre a oração?” (que seria teologia sistemática segundo nossa definição). Torna-se evidente, portanto, que as linhas limítrofes entre essas várias disciplinas com frequência se sobrepõem, e partes de um estudo se misturam com as do outro. Contudo, há ainda uma diferença, pois a teologia bíblica rastreia o desenvolvimento histórico de uma doutrina e o modo pelo qual a posição de uma pessoa em algum ponto desse desenvolvimento histórico influencia sua compreensão e aplicação dessa doutrina específica. A teologia bíblica também se concentra no entendimento que os autores bíblicos e seus primeiros ouvintes tinham de cada doutrina.




A teologia sistemática, por outro lado, faz uso do material da teologia bíblica e com frequência constrói sobre seus resultados. Em alguns pontos, especialmente quando são necessários grande detalhamento e cuidado no desenvolvimento de uma doutrina, a teologia sistemática até usará um método semelhante ao da teologia bíblica, analisando o progresso de cada doutrina ao longo do desenvolvimento histórico das Escrituras. Mas o foco da teologia sistemática permanece diferente, concentrando-se na compilação e, depois, na sintetização do ensino de todas as passagens bíblicas sobre um assunto específico. Portanto, a teologia sistemática pergunta, por exemplo: “O que a Bíblia como um todo nos ensina hoje sobre a oração?”. Ela tenta resumir o ensino das Escrituras numa declaração breve, compreensível e formulada com muito cuidado.




2. A aplicação à vida




Além disso, a teologia sistemática concentra-se na sintetização de cada doutrina assim como ela deve ser entendida pelos cristãos de hoje. Isso envolverá às vezes o uso de termos e até de conceitos que não foram em si usados por nenhum autor específico da Bíblia, mas que são o resultado adequado da combinação dos ensinos de dois ou mais autores bíblicos sobre determinado assunto. Os termos “Trindade”, “encarnação” e “divindade de Cristo”, por exemplo, não são encontrados na Bíblia, mas sintetizam conceitos bíblicos de modo muito útil.




Definir teologia sistemática incluindo “o que a Bíblia toda nos ensina hoje” pressupõe que a aplicação à vida é uma parte necessária dos estudos de teologia sistemática. Dessa forma, uma doutrina sob consideração é vista no que diz respeito a seu valor prático para a vida cristã. Em nenhum lugar das Escrituras encontramos uma doutrina estudada como um fim em si mesma ou isolada da vida. Os autores bíblicos são constantes e consistentes na aplicação dos seus ensinos à vida. Mesmo aqueles livros da Bíblia que têm a maior parte formada por conteúdo doutrinal (como Romanos, Efésios e Hebreus) contêm muito material que também é diretamente aplicável à vida cristã. Portanto, qualquer cristão que ler este livro deve ter sua vida cristã enriquecida e aprofundada durante esse estudo; aliás, se o crescimento espiritual pessoal não ocorrer, então o livro não foi escrito de maneira adequada pelo autor ou o material não foi estudado de modo correto pelo leitor.




3. A teologia sistemática e a teologia desorganizada: as principais diferenças 




Se usarmos essa definição de teologia sistemática, ficará claro que na verdade os cristãos, em sua maioria, fazem teologia sistemática (ou pelo menos fazem declarações típicas de teologia sistemática) muitas vezes por semana. Por exemplo: “A Bíblia afirma que todo aquele que crê em Jesus Cristo será salvo”; “A Bíblia diz que Jesus Cristo é o único caminho para Deus”; “A Bíblia afirma que Jesus virá novamente”. Todas essas afirmações são sínteses do que a Bíblia diz e, como tais, declarações típicas de teologia sistemática. Na verdade, toda vez que um cristão diz algo acerca do que a Bíblia como um todo afirma, está em certo sentido fazendo “teologia sistemática” — segundo nossa definição — ao pensar a respeito de vários tópicos e responder à pergunta “O que a Bíblia como um todo nos ensina hoje?”.5




Como este livro difere, então, da “teologia sistemática” que a maioria dos cristãos faz? Primeiro, trata dos tópicos bíblicos de modo cuidadosamente organizado, a fim de garantir que todos os tópicos importantes recebam consideração meticulosa. Essa organização também fornece uma espécie de controle contra análises imprecisas de tópicos específicos, pois significa que todas as doutrinas tratadas podem ser comparadas com cada tópico, visando coerência em metodologia e ausência de contradições nas inter-relações entre as doutrinas. Ajuda também a assegurar a consideração equilibrada das doutrinas complementares: a divindade e a humanidade de Cristo são estudadas juntas, por exemplo, assim como a soberania de Deus e a responsabilidade humana, de modo que não sejam tiradas conclusões erradas de uma ênfase desequilibrada em apenas um aspecto da apresentação completa da Bíblia.




Na verdade, o adjetivo “sistemática” na teologia sistemática deve ser compreendido como algo semelhante a “cuidadosamente organizada por tópicos”, no sentido de que veremos que os tópicos estudados estão em consonância entre si de um modo coerente e incluem todos os principais temas doutrinários da Bíblia. Portanto, o termo “sistemática” deve ser encarado como oposto de “disposta aleatoriamente” ou “desorganizada”. Na teologia sistemática, os tópicos são tratados de maneira ordenada ou “sistemática”.




A segunda diferença entre este livro e o modo em que a maioria dos cristãos faz teologia sistemática é que esta obra trata os tópicos em muito mais detalhes. Por exemplo, um cristão comum, como fruto de leitura regular da Bíblia, pode fazer esta declaração teológica: “A Bíblia afirma que todo aquele que crê em Jesus Cristo será salvo”. Esse é um resumo perfeitamente verdadeiro de um dos principais ensinos bíblicos. Entretanto, neste livro dedicamos várias páginas para elaborar de modo mais preciso o que significa “crer em Jesus Cristo”,6 e doze capítulos (caps. 32-43) são dedicados à tarefa de explicar o que significa “ser salvo”, com todas as variadas implicações dessa expressão.




Terceiro, um estudo formal da teologia sistemática tornará possível formular os resumos dos ensinos bíblicos com muito mais exatidão em comparação com o que os cristãos normalmente conseguem sem tal estudo. Na teologia sistemática, resumos dos ensinos bíblicos precisam ser formulados com precisão a fim de nos proteger contra mal-entendidos e excluir ensinos falsos.




Quarto, uma boa análise teológica deve encontrar e tratar com justiça todas as passagens bíblicas relevantes a cada tópico em particular, não apenas parte ou um pequeno número de passagens relevantes. Isso significa com frequência que ela deve depender dos resultados da exegese (ou interpretação) cuidadosa das Escrituras aceita de modo geral por intérpretes evangélicos ou que, quando houver diferenças significativas de interpretação, a teologia sistemática inclua uma exegese detalhada em alguns pontos.




4. As crenças precisam se basear nas Escrituras, não em autoridades ou tradições humanas




Por causa do grande número de tópicos cobertos num estudo de teologia sistemática e em virtude do detalhamento minucioso com que esses tópicos são analisados, é inevitável que alguém, ao estudar um texto ou fazer um curso de teologia sistemática pela primeira vez, tenha muitas de suas crenças pessoais questionadas ou modificadas, refinadas ou enriquecidas. Por isso, é de extrema importância que qualquer pessoa, ao iniciar o estudo de uma disciplina como essa, tenha em mente a firme resolução de abandonar como falsa qualquer ideia que seja claramente contestada pelo ensino das Escrituras. Mas também é muito importante que cada pessoa esteja determinada a não crer numa doutrina específica simplesmente porque este ou algum outro livro didático ou professor diz que ela é verdadeira, a menos que esta obra ou o instrutor da disciplina consiga convencer o estudante com base no próprio texto das Escrituras. É somente a Bíblia, não a “tradição evangélica conservadora” ou qualquer outra autoridade humana, que deve funcionar como a autoridade normativa para a definição daquilo em que devemos crer.




5. O que são doutrinas? 




Neste livro, a palavra “doutrina” será entendida da seguinte maneira: uma doutrina é o que a Bíblia como um todo nos ensina hoje acerca de algum tópico específico. Essa definição está diretamente relacionada com a nossa definição de teologia sistemática, pois mostra que uma “doutrina” é simplesmente o resultado do processo de fazer teologia sistemática com respeito a um tópico específico. Entendidas dessa forma, as doutrinas podem ser bem amplas ou bem restritas. Podemos falar na “doutrina de Deus” como uma categoria doutrinária abrangente, incluindo uma síntese de tudo o que a Bíblia nos ensina hoje acerca de Deus. Uma doutrina como essa poderia ser excepcionalmente extensa. Por outro lado, podemos também falar de modo mais restrito na doutrina da eternidade de Deus ou na doutrina da Trindade ou ainda na doutrina da justiça de Deus.7




O livro é dividido em sete seções principais, de acordo com as sete doutrinas principais:






		Parte 1: A doutrina da Palavra de Deus




		Parte 2: A doutrina de Deus




		Parte 3: A doutrina do homem à imagem de Deus




		Parte 4: As doutrinas de Cristo e do Espírito Santo




		Parte 5: A doutrina da aplicação da redenção




		Parte 6: A doutrina da igreja




		Parte 7: A doutrina do futuro







Em cada uma dessas categorias doutrinárias maiores, foram escolhidos muitos ensinos mais específicos que julguei adequado incluir. Em geral, esses ensinos preenchem pelo menos um dos três requisitos a seguir: (1) são doutrinas fortemente enfatizadas nas Escrituras; (2) são doutrinas que têm sido mais significativas ao longo da história da igreja e importantes para todos os cristãos de todos os tempos; (3) são doutrinas que têm se tornado importantes para os cristãos na situação atual na história da igreja (mesmo que algumas delas não tenham despertado interesse tão grande em épocas anteriores). Alguns exemplos de doutrinas nessa terceira categoria seriam a doutrina da inerrância das Escrituras, a doutrina do batismo no Espírito Santo, a doutrina de Satanás e de demônios com referência específica à batalha espiritual, a doutrina dos dons espirituais na era do Novo Testamento e a doutrina da criação do homem como homem e mulher em relação à compreensão dos papéis apropriados de homens e de mulheres hoje. Por causa de sua relevância para o contexto contemporâneo, doutrinas como essas receberam ênfase maior neste livro do que na maioria dos textos didáticos tradicionais de teologia sistemática.




6. A diferença entre teologia sistemática e ética cristã




Embora haja inevitavelmente alguma sobreposição entre o estudo da teologia e o estudo da ética, tentei manter uma distinção na ênfase. A ênfase da teologia sistemática está no que Deus quer que creiamos e conheçamos, ao passo que a ênfase da ética cristã está no que Deus quer que façamos e nas atitudes que ele deseja que tenhamos. Essa distinção é refletida na seguinte definição: ética cristã é qualquer estudo que responda à pergunta “O que toda a Bíblia nos ensina a respeito de que atos, atitudes e traços pessoais de caráter recebem a aprovação de Deus e quais não a recebem?”.8 Dessa forma, a teologia nos diz o que devemos crer, ao passo que a ética nos diz como devemos viver. Há certa sobreposição de temas entre a teologia e a ética (por exemplo, o casamento deveria ser tratado em ambos), mas, de modo geral, a teologia concentra-se em crenças, ao passo que a ética se concentra em situações de vida.




Um livro-texto sobre ética, por exemplo, analisará temas como casamento e divórcio, mentir e falar a verdade, furtar e direito à propriedade, aborto, métodos contraceptivos, homossexualidade, o papel do governo civil, disciplina de filhos, pena de morte, guerra, cuidado dos pobres, discriminação racial e assim por diante. Sem dúvida, há certa sobreposição: a teologia precisa ser aplicada à vida (por isso, com frequência ela é, até certo ponto, ética). E a ética precisa se basear em ideias adequadas de Deus e de seu mundo (por isso, ela é teológica até ser ponto).




Este livro dará ênfase à teologia sistemática, embora não hesite em aplicar a teologia à vida sempre que essa aplicação for oportuna. Mesmo assim, para um tratamento profundo da ética cristã, veja meu livro complementar, Christian ethics: an introduction to biblical moral reasoning.




B. Pressuposições iniciais deste livro




Começamos com duas pressuposições: (1) a Bíblia é verdadeira e é efetivamente nosso único padrão absoluto da verdade; (2) o Deus de quem a Bíblia fala existe e é quem a Bíblia diz ser: o Criador do céu e da terra e de todas as coisas que neles há. Essas duas pressuposições obviamente estão sempre abertas a ajustes, modificações ou confirmações mais profundas, mas, neste momento, constituem o ponto em que começamos.




C. Por que os cristãos devem estudar teologia?




Por que os cristãos devem estudar teologia sistemática? Ou seja, por que devemos nos envolver no processo de compilar e de sintetizar os ensinos de muitas passagens da Bíblia sobre assuntos específicos? Por que não é suficiente apenas continuar lendo a Bíblia com regularidade, todos os dias de nossa vida?




1. A razão básica




Muitas respostas têm sido dadas a essa pergunta, mas com muita frequência elas deixam a impressão de que a teologia sistemática de algum modo pode “aperfeiçoar” a Bíblia ao ser mais eficaz na tarefa de organizar seus ensinos ou de explicá-los de maneira mais clara do que a própria Bíblia o fez. Dessa forma, podemos começar a negar implicitamente a clareza das Escrituras (veja o cap. 6) ou a suficiência das Escrituras (veja o cap. 8).




Entretanto, na Grande Comissão, Jesus ordenou a seus discípulos e agora nos ordena também a ensinar os crentes a guardar tudo o que ele ordenou: “Ide, portanto, fazei discípulos de todas as nações, batizando-os em nome do Pai, e do Filho, e do Espírito Santo; ensinando-os a guardar todas as coisas que vos tenho ordenado. E eis que estou convosco todos os dias até o final da era” (Mt 28.19,20). Ora, a rigor, ensinar tudo o que Jesus ordenou é simplesmente ensinar o conteúdo do ensino oral de Jesus registrado nas narrativas dos Evangelhos. Contudo, num sentido mais amplo, “tudo o que Jesus ordenou” inclui a interpretação e a aplicação de sua vida e de seus ensinos, porque no livro de Atos está subentendido que o livro contém a narrativa do que Jesus continuou a fazer e a ensinar depois de sua ressurreição por intermédio dos apóstolos (observe que Atos 1.1 fala de “tudo o que Jesus começou a fazer e a ensinar”). “Tudo o que Jesus ordenou” pode incluir também as cartas, uma vez que foram escritas sob a supervisão do Espírito Santo e também eram consideradas “mandamento do Senhor” (1Co 14.37; veja tb. Jo 14.26; 16.13; 1Ts 4.15; 2Pe 3.2; Ap 1.1-3). Portanto, num sentido mais amplo, “tudo o que Jesus ordenou” inclui todo o Novo Testamento.




Além disso, quando levamos em consideração que os escritos do Novo Testamento endossam a confiança absoluta que Jesus tinha na autoridade e na credibilidade das Escrituras do Antigo Testamento como palavra de Deus (veja o cap. 4), e quando percebemos que as cartas do Novo Testamento também referendam essa visão do Antigo Testamento como palavras de Deus dotadas de autoridade absoluta, torna-se evidente que não podemos ensinar “tudo o que Jesus ordenou” sem incluir também todo o Antigo Testamento (entendido apropriadamente nas várias maneiras em que ele se aplica à era da nova aliança na história da redenção).




A tarefa de cumprir a Grande Comissão inclui, assim, não só a evangelização, mas também o ensino. E a tarefa de ensinar tudo o que Jesus ordenou é, num sentido mais amplo, a tarefa de ensinar o que a Bíblia toda nos ensina hoje. Para ensinar efetivamente a nós mesmos e aos outros o que a Bíblia toda afirma, é necessário compilar e resumir todas as passagens das Escrituras sobre um assunto específico.




Por exemplo, se alguém me perguntar “O que a Bíblia ensina sobre a volta de Cristo?”, eu poderia dizer “Basta continuar lendo a Bíblia que você vai descobrir”. Mas, se a pessoa que fez a pergunta começar a leitura a partir de Gênesis 1.1, passará muito tempo até que encontre a resposta à sua pergunta. A essa altura, muitas outras perguntas também necessitarão de respostas, e sua lista de perguntas não respondidas começará a crescer e ficar muitíssimo longa. O que a Bíblia ensina acerca da obra do Espírito Santo? O que a Bíblia ensina sobre a oração? O que a Bíblia ensina sobre o pecado? Simplesmente não há tempo suficiente durante a nossa vida para ler a Bíblia toda em busca de uma resposta todas as vezes que surgir uma pergunta doutrinária. Por essa razão, para que aprendamos o que a Bíblia diz, é muito útil ter o benefício do trabalho de outros que têm pesquisado as Escrituras e encontrado respostas para esses vários assuntos.




Podemos ensinar aos outros de maneira mais efetiva se conseguirmos direcioná-los para as passagens mais relevantes e apresentar um resumo do ensino desses textos. Aí a pessoa que nos indaga pode examinar essas passagens rapidamente por si mesma e aprender de modo muito mais rápido o que a Bíblia ensina sobre determinado assunto. Assim, a necessidade da teologia sistemática para ensinar o que a Bíblia diz surge basicamente porque somos finitos em nossa memória e na quantidade de tempo à nossa disposição.




A razão básica para estudar teologia sistemática, então, é que ela nos capacita a ensinar a nós mesmos e a outros o que a Bíblia toda afirma, cumprindo dessa forma a segunda parte da Grande Comissão, o ensino.




2. Os benefícios para a nossa vida




Embora a razão básica para estudar teologia sistemática seja que ela é um meio de obedecer ao mandamento do nosso Senhor, há mais alguns benefícios específicos decorrentes de seu estudo.




Primeiro, estudar teologia nos ajuda a superar nossas ideias equivocadas. Se não houvesse pecado em nosso coração, poderíamos ler a Bíblia de capa a capa e, embora não aprendêssemos imediatamente todas as coisas na Bíblia, mais provavelmente só aprenderíamos coisas verdadeiras sobre Deus e sobre sua criação. Toda vez que a lêssemos, aprenderíamos mais coisas verdadeiras e não iríamos nos rebelar ou nos recusar a aceitar algo que descobríssemos ali. Mas, com o pecado em nosso coração e com uma imensidão de crenças erradas em nossas culturas, conservamos alguma rebeldia contra Deus. Em vários pontos existem — para todos nós — ensinos bíblicos que, por uma razão ou outra, não queremos aceitar. O estudo da teologia sistemática ajuda a superar essas ideias rebeldes.




Por exemplo, suponhamos que haja alguém que não quer acreditar que Jesus voltará pessoalmente à terra. Talvez pudéssemos mostrar a essa pessoa um ou dois versículos que falam a respeito da volta de Jesus à terra, mas ela poderia ainda encontrar um meio de fugir do significado dessas passagens ou ver nelas um significado diferente. Mas, se reuníssemos 25 ou 30 versículos que dizem que Jesus está voltando pessoalmente à terra e os escrevêssemos todos numa folha de papel, haveria muito mais probabilidade de nosso amigo que hesita em crer no retorno de Cristo ser convencido pela amplitude e pela diversidade da evidência bíblica em favor dessa doutrina. Obviamente, todos nós temos áreas como essa, áreas em que nosso entendimento do ensino da Bíblia é inadequado. Nessas áreas, é proveitoso para nós sermos confrontados com o peso total do ensino das Escrituras sobre esse assunto, para que sejamos convencidos mais rapidamente, mesmo contra nossas inclinações iniciais equivocadas.




Segundo, estudar teologia sistemática nos ajuda a nos tornarmos capazes de tomar decisões melhores posteriormente em novas questões de doutrina que possam surgir. Não conseguimos saber que novas controvérsias doutrinárias surgirão nas igrejas em que estaremos e ministraremos daqui a dez, vinte ou trinta anos, se o Senhor não voltar antes disso. Essas novas controvérsias doutrinárias às vezes incluem questões que ninguém analisou com bastante cuidado antes. Os cristãos perguntarão: “O que a Bíblia como um todo afirma sobre este assunto?”. (A natureza exata da inerrância bíblica e a compreensão adequada do ensino bíblico sobre os dons do Espírito Santo são dois exemplos de questões que têm surgido nos últimos cinquenta anos com muito mais vigor do que em qualquer outra época da história da igreja.)




Qualquer que seja a nova controvérsia doutrinária no futuro, aqueles que tiverem aprendido bem a teologia sistemática serão muito mais capazes de responder às perguntas que surgirem. A razão para isso é que tudo o que a Bíblia diz está de alguma forma relacionado com todo o restante do que a Bíblia diz, pois tudo se harmoniza de um modo coerente, pelo menos no âmbito da compreensão que o próprio Deus tem da realidade e da natureza divina e da criação como elas efetivamente são. Assim, a nova questão estará relacionada com muitas coisas que já teremos aprendido das Escrituras. Quanto mais cuidadosamente tivermos aprendido esse material prévio, mais capazes seremos de lidar bem com as novas questões.




O benefício estende-se de modo ainda mais amplo. Enfrentamos problemas de aplicação das Escrituras à vida em muito mais situações do que apenas nas discussões doutrinárias formais. O que a Bíblia ensina sobre o relacionamento marido-esposa? Sobre a criação de filhos? Sobre testemunhar a um colega no serviço? Que princípios as Escrituras nos fornecem para o estudo da psicologia, da economia ou das ciências naturais? Como elas nos guiam na questão do uso do dinheiro, da poupança ou do dízimo? Em todas as áreas de pesquisa, alguns princípios teológicos terão relevância, e aqueles que tiverem aprendido bem os ensinos teológicos da Bíblia estarão muito mais habilitados a tomar decisões que agradam a Deus.




Uma analogia útil neste ponto é a de um quebra-cabeça. Se o quebra-cabeça representa “o que a Bíblia como um todo nos ensina hoje sobre todas as coisas”, então um curso de teologia sistemática seria como montar as bordas e alguns elementos principais retratados no quebra-cabeça. Mas nunca saberemos tudo o que a Bíblia ensina sobre todas as coisas, de modo que o nosso quebra-cabeça terá muitas lacunas, muitas peças que ainda precisam ser encaixadas. Resolver um novo problema da vida real compara-se a preencher outro pedaço do quebra-cabeça: quanto mais peças houver no lugar certo para começar, mais fácil será encaixar as novas peças e haverá menos probabilidade de cometer erros. O alvo deste livro é capacitar os cristãos a colocarem em seu “quebra-cabeça teológico” o maior número de peças com o máximo de precisão possível e incentivá-los a colocar mais e mais peças certas pelo restante da vida. As doutrinas cristãs estudadas aqui servirão como diretrizes para ajudar no preenchimento das demais áreas, áreas que dizem respeito a todos os aspectos da verdade em todos os aspectos da vida.




Terceiro, estudar teologia sistemática nos ajudará a crescer como cristãos. Quanto mais soubermos a respeito de Deus, de sua Palavra, de seu relacionamento com o mundo e com a humanidade, mais confiaremos nele, mais plenamente o louvaremos e mais prontamente lhe obedeceremos. Estudar teologia sistemática corretamente nos tornará cristãos mais maduros. Se isso não ocorrer, não estamos estudando-a do modo que Deus deseja.




Na verdade, a Bíblia com frequência relaciona sã doutrina e maturidade na vida cristã: Paulo fala de “ensino de acordo com a piedade” (1Tm 6.3) e afirma que seu trabalho como apóstolo é “em prol da fé dos eleitos de Deus e do seu conhecimento da verdade de acordo com a piedade” (Tt 1.1). Em contraste, ele assinala que toda sorte de desobediência e imoralidade é “contrária à sã doutrina” (1Tm 1.10).




3. Qual é a diferença entre uma “doutrina primordial” e uma “doutrina secundária”?




É oportuno perguntar qual a diferença entre uma “doutrina primordial” e uma “doutrina secundária”. Com frequência, os cristãos dizem que desejam buscar concordância na igreja sobre doutrinas primordiais, mas também tolerar diferenças em doutrinas secundárias. Tenho visto que a seguinte norma é útil:






	Uma doutrina primordial é a que tem impacto significativo em nosso pensamento acerca de outras doutrinas, ou que tem impacto significativo em como vivemos como cristãos. Uma doutrina secundária é a que tem impacto muito pequeno sobre o que pensamos acerca de outras doutrinas e impacto muito pequeno sobre como vivemos como cristãos.





Segundo esse padrão, doutrinas como a autoridade da Bíblia (cap. 4), a Trindade (cap. 14), a divindade de Cristo (cap. 26), a justificação pela fé (cap. 36) e muitas outras seriam consideradas acertadamente primordiais. Pessoas que discordam do entendimento evangélico histórico de qualquer uma dessas doutrinas terão amplas áreas de divergência com os cristãos evangélicos que as defendem. Em contraste, parece-me que diferenças sobre as formas de governo da igreja (cap. 47) ou alguns detalhes da ceia do Senhor (cap. 50) ou ainda o momento da grande tribulação (cap. 55) dizem respeito a doutrinas secundárias. Cristãos que divergem entre si sobre essas questões talvez concordem nas demais áreas da doutrina, talvez vivam como cristãos sem discordâncias relevantes e tenham comunhão genuína uns com os outros.




Obviamente, podemos encontrar doutrinas que se encontram em algum lugar entre as “primordiais” e as “secundárias”, segundo esse padrão. Por exemplo, os cristãos podem divergir sobre o grau de importância que se deve atribuir à doutrina do batismo (cap. 49) ou do milênio (cap. 55) ou da extensão da expiação (cap. 27). Isso é absolutamente normal, porque muitas doutrinas exercem alguma influência sobre outras doutrinas ou sobre a vida, mas podemos divergir quanto a julgar “importante” essa influência. Poderíamos mesmo reconhecer que há uma amplitude de importância aqui e dizer apenas que, quanto mais influência uma doutrina exerce sobre outras doutrinas e sobre a vida, tanto mais “primordial” ela se torna. Esse grau de influência pode ainda variar de acordo com as circunstâncias históricas e com as necessidades da igreja em dado momento. Nesses casos, os cristãos precisam pedir a Deus que lhes dê sabedoria madura e julgamento sensato à medida que tentam determinar até que ponto uma doutrina deve ser considerada “primordial” em suas circunstâncias particulares.




D. Uma observação sobre três objeções ao estudo da teologia sistemática




1. “As conclusões são ‘certinhas demais’ para serem verdadeiras”




Alguns eruditos olham com desconfiança para a teologia sistemática quando — ou mesmo porque — seus ensinos se harmonizam de modo não contraditório. Fazem objeção dizendo que as conclusões são “certinhas demais” e que os teólogos sistemáticos devem estar, portanto, espremendo os ensinos da Bíblia para dentro de um molde artificial, distorcendo o verdadeiro significado das Escrituras, a fim de conseguir um conjunto ordenado de crenças.




Contra essa objeção podem ser dadas duas respostas: (1) Precisamos primeiro pedir às pessoas que fazem essa objeção que nos digam em que pontos específicos a Bíblia tem sido interpretada de modo equivocado; depois disso, precisamos lidar com a compreensão dessas passagens. Talvez equívocos tenham sido cometidos e, nesse caso, deve haver correções.




Contudo, também é possível que a pessoa não tenha em mente passagens específicas ou interpretações claramente errôneas para apontar nas obras dos teólogos evangélicos mais responsáveis. É claro que uma exegese incompetente pode ser encontrada nos escritos dos estudiosos menos aptos em qualquer campo dos estudos da Bíblia, e não somente na teologia sistemática, mas esses “maus exemplos” constituem uma objeção não contra o campo de estudo, mas, sim, contra o próprio estudioso.




É muito importante que o opositor seja específico nesse ponto porque essa objeção é feita às vezes por aqueles que — talvez de modo inconsciente — têm adotado de nossa cultura uma visão cética quanto à possibilidade de encontrar conclusões universalmente verdadeiras sobre qualquer coisa, até mesmo acerca de Deus com base em sua Palavra. Esse tipo de ceticismo em relação à verdade teológica é especialmente comum no ambiente universitário moderno, no qual a “teologia sistemática” é estudada — se é que é estudada — apenas da perspectiva da teologia filosófica e da teologia histórica (incluindo talvez um estudo histórico de várias ideias nas quais criam os primeiros cristãos que escreveram o Novo Testamento, bem como outros cristãos daquela época e ao longo da história da igreja). Nesse tipo de clima intelectual, o estudo da “teologia sistemática”, como definida neste capítulo, seria considerado impossível, porque se presumiria que a Bíblia seria meramente o trabalho de muitos autores humanos que escreveram com base em diversas culturas e experiências, ao longo de mais de mil anos; tentar descobrir “o que a Bíblia como um todo ensina” sobre qualquer assunto seria uma tarefa quase tão ingrata quanto encontrar “o que todos os filósofos ensinam” a respeito de alguma questão, pois em ambos os casos a resposta não seria uma única perspectiva, mas muitos pontos de vista, com frequência conflitantes. Esse ponto de vista cético precisa ser rejeitado pelos evangélicos que veem as Escrituras como produto de autoria humana e divina e, portanto, como uma coleção de escritos que ensinam verdades não contraditórias sobre Deus e sobre o universo que ele criou.




(2) Segundo, é necessário responder que na mente do próprio Deus, e na natureza da realidade em si, fatos e ideias verdadeiros são todos coerentes entre si. Portanto, se entendemos de maneira precisa os ensinos de Deus nas Escrituras, devemos esperar que nossas conclusões sejam de fato harmônicas e mutuamente coerentes. Coerência interna, portanto, é um argumento a favor de, não contra a, qualquer conclusão específica da teologia sistemática.




2. “A escolha dos assuntos determina as conclusões”




Outra objeção geral à teologia sistemática diz respeito à escolha e à organização dos assuntos e até mesmo ao próprio fato de se fazer o estudo das Escrituras organizado por assuntos, usando categorias às vezes diferentes das que se encontram na própria Bíblia. Por que esses assuntos teológicos são considerados em vez de se tratarem apenas dos assuntos enfatizados pelos autores bíblicos, e por que os assuntos são organizados desse modo em vez de outro? Talvez — essa objeção diria — nossas tradições e culturas tenham determinado os assuntos de que tratamos, bem como sua organização, de modo que as conclusões desse estudo sistemático-teológico das Escrituras, embora aceitáveis em nossa própria tradição teológica, são na realidade incoerentes em relação à própria Bíblia.




Uma variante dessa objeção é a afirmação de que nosso ponto de partida com frequência determina nossas conclusões sobre assuntos polêmicos: se decidimos começar com ênfase na autoria divina das Escrituras, por exemplo, vamos terminar acreditando na inerrância bíblica; mas, se começarmos com ênfase na autoria humana das Escrituras, vamos terminar acreditando que existem alguns erros na Bíblia. De modo semelhante, se começarmos com ênfase na soberania de Deus, nos tornaremos calvinistas; mas, se começarmos com ênfase na capacidade do homem de fazer livres escolhas, nos tornaremos arminianos,9 e assim por diante. Segundo essa objeção, parece que as questões teológicas mais importantes podem ser resolvidas no “cara ou coroa” para decidir por onde começar, uma vez que conclusões diferentes e igualmente válidas serão inevitavelmente extraídas mesmo começando de pontos de partida diferentes.




Os que fazem tal objeção com frequência afirmam que a melhor maneira de evitar esse problema é não estudar ou ensinar a teologia sistemática de modo algum, mas limitar nossos estudos dos assuntos ao campo da teologia bíblica, tratando apenas dos assuntos e dos temas que os próprios autores bíblicos enfatizam e descrevendo o desenvolvimento histórico desses temas bíblicos ao longo da Bíblia.




Em resposta a essa objeção, grande parte da análise deste capítulo sobre a necessidade do ensino das Escrituras será relevante. Nossa escolha dos tópicos não precisa se restringir aos interesses principais dos autores bíblicos, pois nosso alvo é descobrir o que Deus requer de nós em todas as áreas de nosso interesse hoje.




Por exemplo, nenhum autor do Novo Testamento tinha como interesse principal explicar assuntos como “batismo no Espírito Santo” ou o papel das mulheres na igreja ou a doutrina da Trindade; mas esses assuntos constituem áreas de interesse válidas para nós hoje, e precisamos olhar para todas as passagens nas Escrituras que sejam relevantes para esses tópicos (não importa se os termos específicos são mencionados ou não, nem se esses temas são ou não a preocupação principal de cada passagem que examinamos) para que sejamos capazes de entender e explicar aos outros “o que a Bíblia como um todo ensina” sobre eles.




A única alternativa a isso — pois inevitavelmente vamos pensar alguma coisa acerca desses assuntos — é formar nossas opiniões de modo aleatório com base na impressão geral do que sentimos ser a posição “bíblica” a respeito de cada assunto, ou talvez escorar nossas posições com uma análise cuidadosa de um ou dois textos relevantes, mesmo sem nenhuma garantia de que esses textos apresentam uma visão equilibrada de “todo o propósito de Deus” (At 20.27) sobre o assunto em questão. Na verdade, essa abordagem — comum demais nos círculos evangélicos hoje — poderia, creio eu, ser chamada de “teologia não sistemática” ou mesmo “teologia desordenada e aleatória”! Uma alternativa como essa é subjetiva demais, bem como está sujeita demais a pressões culturais. Tende para a fragmentação doutrinária e para a muito difundida incerteza doutrinária, deixando a igreja teologicamente imatura, como “crianças, atiradas de um lado para o outro pelas ondas e levadas ao redor por todo vento de doutrina” (Ef 4.14).




Com relação à objeção acerca da escolha e da sequência dos assuntos, não há nada que nos impeça de consultar a Bíblia em busca de respostas para quaisquer questões doutrinárias, consideradas em qualquer sequência. A sequência de assuntos neste livro é bem comum e foi adotada porque é ordenada e presta-se bem à aprendizagem e ao ensino. Mas os capítulos podem ser lidos em qualquer sequência desejada, e as conclusões não deverão ser diferentes, tampouco sofrerá redução significativa o poder de persuasão dos argumentos — se foram corretamente derivados das Escrituras. Na verdade, desconfio de que a maioria dos leitores deste livro não vá lê-lo diretamente do capítulo 1 ao 57, mas começar com os capítulos que mais lhe interessam e ler os outros mais tarde. Isso realmente não tem importância, porque tentei escrever os capítulos de tal modo que possam ser lidos como unidades independentes e acrescentei referências a seções em outros capítulos que julguei relevantes. Se alguém ler o capítulo sobre o novo céu e a nova terra (cap. 57) primeiro ou por último ou em algum momento no meio, os argumentos serão os mesmos, as passagens bíblicas citadas em apoio serão as mesmas e as conclusões deverão ser as mesmas.




3. “Não é possível obter doutrinas diretamente das páginas das Escrituras”




Essa terceira objeção não diz respeito à teologia sistemática em geral, mas à minha abordagem particular neste livro. Embora muitas das resenhas da primeira edição deste livro tenham sido muito positivas, uma crítica dizia respeito ao método que utilizei na elaboração do livro. Por que eu imaginava que poderia ir diretamente às Escrituras, citar vários versículos e então concluir que devemos crer x ou y ou z, com base naqueles versículos? Como era possível eu não perceber que doutrinas precisam ser desenvolvidas por meio da interação com os escritos de grandes teólogos na história da igreja e também com os escritos de teólogos contemporâneos conhecidos no mundo acadêmico?




Vinda de membros do corpo docente evangélico que lecionam e escrevem em contextos universitários que com frequência procuram influenciar outros estudiosos que defendem uma posição teológica mais liberal, essa objeção é compreensível. Eu mesmo tenho estudado nesses contextos (em Harvard e em Cambridge) e não escreveria um livro como esse — em que presumo a compreensibilidade, a veracidade, a autoridade e a consistência interna plenas das Escrituras — com o propósito de persuadir outros membros do corpo docente nesses contextos. Isso porque a grande maioria dos não evangélicos nesse contexto — ou talvez todos eles — não compartilharia de minha crença de que as palavras da Bíblia são as próprias palavras de Deus e que são proferidas com autoridade. A base das pressuposições compartilhadas seria bem mais estreita para um grupo como esse.




Para a maior parte dos teólogos que estão fora do âmbito evangélico, as palavras da Bíblia são palavras meramente humanas e expressam ideias humanas a respeito de Deus.10 E os escritos dos grandes teólogos da história da igreja são, da mesma maneira, ideias humanas expressas em palavras meramente humanas. Portanto, da perspectiva deles, à medida que procuramos elaborar as doutrinas em que devemos crer, as únicas fontes de que dispomos são ideias humanas a respeito de Deus que têm sido expressas tanto na Bíblia quanto nos escritos teológicos cristãos desde que a Bíblia foi completada.




É por essa razão que hoje os estudantes evangélicos ainda podem estudar os escritos de teólogos como Agostinho, Calvino ou Lutero em pé de igualdade com os estudantes e professores liberais que também estudam esses escritos. Todos eles concordam com a ideia de que se trata de escritos meramente humanos, e assim não há discordância fundamental sobre a questão da autoridade, ou se esses autores por vezes possam ter se equivocado.




Contudo, em contextos universitários como esse, os estudantes evangélicos não encontrariam pressuposições compartilhadas se quisessem basear sua pesquisa e seus escritos sobre a premissa de que toda a Bíblia é a palavra de Deus e, portanto, absolutamente confiável e absolutamente imbuída de autoridade. Na verdade, depois de receber uma cópia da primeira edição deste livro em 1994, meu sempre cortês supervisor de doutorado em Cambridge, o catedrático C. F. D. Moule (1908-2007), escreveu para me agradecer, como segue (perceba o que ele aprecia e o que ele não aprecia):






	Estou escrevendo […] para lhe agradecer pelo presente extremamente generoso, seu maximum opus. […] Estou realmente admirado — como sempre estive — por sua capacidade excepcional para o trabalho árduo e preciso. […] E a [editora] Zondervan caprichou, não acha? […] Sei que não espera que eu concorde com você no que diz respeito à doutrina! Estamos em polos opostos em nossa compreensão de autoridade, que é a base de tantas coisas; mas podemos nos alegrar por termos o mesmo Senhor e sermos companheiros no corpo.11







Não escrevi, porém, este livro para obter a aprovação dele. O livro foi escrito para cristãos evangélicos que creem na Bíblia como as próprias palavras de Deus, escritas por seres humanos comuns sob a orientação do Espírito Santo (veja os caps. 2, 3, 4 e 5).




Além disso, eu jamais poderia ter escrito um livro como este se tivesse tentado fazê-lo como um cristão recém-convertido, sem o trabalho prévio de muitos teólogos na história da igreja. Meu entendimento da doutrina das Escrituras resultou da leitura das obras de B. B. Warfield, J. Gresham Machen e E. J. Young e do aprendizado com os professores do Westminster Seminary John Frame, Edmund Clowney, Richard Gaffin e outros, incluindo meu amigo de longa data Vern Poythress. Meu entendimento de outras áreas da teologia havia sido influenciado fortemente pelos escritos de João Calvino, John Murray, Louis Berkhof, Herman Bavinck, Charles Hodge e pela Confissão de Fé de Westminster. Todos esses teólogos haviam aprendido da obra de muitos que vieram antes deles e eles, por sua vez, haviam aprendido de outros antes deles, retrocedendo até o início da igreja no primeiro século. Às vezes, neste livro cito um ou outro desses autores, mas, mesmo quando não o faço (pois este é um livro-texto introdutório), aqueles que estão familiarizados com os escritos deles reconhecerão sua influência. (Contudo, nos capítulos em que trato das diferenças de perspectiva atuais entre autores evangélicos, cito, sim, e interajo com os argumentos de vários outros autores.)




Por fim, no entanto, aceito ou rejeito várias partes de todos os escritos deles, dependendo de se, na minha opinião, os pontos de vista apresentados por eles representam ou não fielmente os ensinos da Bíblia em si, que eu tinha lido todos os dias da minha vida por 39 anos quando a primeira edição deste livro foi publicada, em 1994. Então, enquanto levo em consideração essas influências valiosas, penso, sim, que é possível construir um sistema de doutrina diretamente das páginas das Escrituras. Mas eu também diria que isso não pode ser feito com esmero sem a consciência das convicções teológicas de outros autores cristãos ao longo da história da igreja.




E. Como os cristãos devem estudar teologia sistemática?




Como, então, devemos estudar teologia sistemática? A Bíblia fornece algumas diretrizes para responder a essa pergunta.




1. Devemos estudar teologia sistemática com oração




Se estudar teologia sistemática é simplesmente um modo de estudar a Bíblia, então as passagens nas Escrituras que falam acerca do modo em que devemos estudar a Palavra de Deus nos guiam nessa tarefa. Assim como o salmista ora em Salmos 119.18 — “Desvenda os meus olhos, para que eu contemple as maravilhas da tua lei” —, devemos orar e buscar a ajuda de Deus para entender sua Palavra. Paulo afirma em 1Coríntios 2.14 que “a pessoa natural não aceita as coisas do Espírito de Deus, porque lhe são absurdas; e não é capaz de entendê-las, pois são discernidas espiritualmente”. Estudar teologia, portanto, é uma atividade espiritual em que precisamos da ajuda do Espírito Santo.




Não importa o grau de inteligência do estudante, se ele não continuar a orar a Deus pedindo uma mente que compreenda e um coração que é humilde e crê, e se não mantiver um andar pessoal com o Senhor, então os ensinos das Escrituras serão interpretados de maneira equivocada e rejeitados, surgirão erros doutrinários em decorrência disso, e a mente e o coração do estudante serão transformados não para melhor, mas para pior. “Guarda o teu coração com toda a diligência, porque dele procedem as fontes da vida” (Pv 4.23). Estudantes de teologia sistemática devem decidir logo no início guardar sua vida de qualquer desobediência a Deus ou de qualquer pecado conhecido que possa romper seu relacionamento com ele. Devem decidir manter sua vida devocional com grande regularidade. Devem orar continuamente, pedindo sabedoria e entendimento das Escrituras.




Charles Hodge, reconhecido como um dos teólogos mais importantes dos EUA, lecionou no Princeton Seminary de 1820 a 1878 (na época, Princeton era uma escola conservadora em sua perspectiva sobre a autoridade das Escrituras). Mas, por dois anos (1826-1828), ele estudou na Alemanha. Quando retornou a Princeton em 1828, perguntou, em uma palestra proferida para os alunos, como foi que, nos antigos grandes centros do protestantismo — especialmente a Alemanha —, o cristianismo havia deixado de ser até mesmo uma religião nominal. Hodge respondeu que a razão era o declínio do que ele denominou de “religião vital”:




	A santidade é essencial para o conhecimento correto das realidades divinas e a grande proteção contra o erro. […] Onde houver piedade vital, ali haverá as doutrinas da Queda, da depravação, da regeneração, da expiação e da divindade de Jesus Cristo. […] Guarda o teu coração com toda a diligência, pois dele procedem todas as questões da vida. […] A santidade é essencial para o conhecimento correto das realidades divinas e a grande proteção contra o erro. […] Quando os homens perdem a vida da religião, eles conseguem crer nas doutrinas mais atrozes e ainda se gloriar nelas.12







Uma vez que é o Espírito Santo que nos capacita a entender corretamente as Escrituras, precisamos nos conscientizar de que a coisa certa a fazer, em especial quando não conseguimos entender alguma passagem ou alguma doutrina da Bíblia, é orar pedindo a ajuda de Deus. Com frequência, o que precisamos não é de mais informações, mas de uma percepção mais aguçada das informações já disponíveis. Essa percepção é concedida somente pelo Espírito Santo (cf. 1Co 2.14; Ef 1.17-19).




2. Devemos estudar teologia sistemática com humildade




Pedro nos diz: “Vistam-se todos de humildade uns para com os outros, porque Deus se opõe aos soberbos, mas concede graça aos humildes” (1Pe 5.5). Aqueles que estudam teologia sistemática vão aprender muitas coisas acerca dos ensinos das Escrituras que talvez sejam ignoradas ou não conhecidas devidamente por outros cristãos de suas igrejas ou por seus parentes que têm uma caminhada mais longa com o Senhor. Poderão descobrir que entendem elementos sobre as Escrituras que alguns líderes de sua igreja não entendem e que até mesmo seu pastor talvez tenha esquecido ou nunca tenha aprendido de modo adequado.




Em todas essas situações, é muito fácil assumir uma atitude de orgulho ou de superioridade em relação a outros que não tiveram o mesmo estudo. Mas que terrível seria se qualquer pessoa viesse a usar esse conhecimento da Palavra de Deus simplesmente para impor seus argumentos ou para humilhar um colega cristão numa conversa, ou para fazer outro crente se sentir insignificante na obra do Senhor. O conselho de Tiago é conveniente para nós neste ponto: “Que cada pessoa esteja pronta para ouvir, tardia para falar, tardia para ficar irada. Porque a ira do homem não produz a justiça de Deus” (Tg 1.19,20). Ele afirma que o entendimento das Escrituras deve ser compartilhado em humildade e amor:






	Quem entre vocês é sábio e inteligente? Mostre suas obras em mansidão de sabedoria, mediante uma boa conduta. […] Mas a sabedoria do alto é, primeiramente, pura; depois, pacífica, gentil, tratável, plena de misericórdia e de bons frutos, imparcial e sem fingimento. Uma colheita de retidão é semeada em paz por aqueles que promovem a paz (Tg 3.13,17,18).







A teologia sistemática estudada de modo correto não conduzirá ao conhecimento que “ensoberbece” (1Co 8.1), mas à humildade e ao amor pelos outros.





3. Devemos estudar teologia sistemática com a razão




Em primeiro lugar, é correto argumentar com base nas Escrituras. Verificamos no Novo Testamento que Jesus e os autores neotestamentários com frequência citam um versículo das Escrituras e depois extraem dele conclusões lógicas. Eles raciocinam com base nas Escrituras. Não é errado, portanto, usar o entendimento humano, a lógica humana e a razão humana para extrair conclusões das declarações da Bíblia. No entanto, quando raciocinamos e extraímos o que pensamos ser conclusões lógicas corretas das Escrituras, às vezes cometemos enganos. As deduções que fazemos de declarações das Escrituras não são iguais às declarações das Escrituras propriamente ditas quanto à certeza ou autoridade, pois nossa capacidade para raciocinar e tirar conclusões não é o padrão supremo da verdade — só a Bíblia o é.




Quais são, então, os limites para o uso do nosso raciocínio a fim de fazer deduções com base nas declarações das Escrituras? O fato de que raciocinar e chegar a conclusões que vão além de meras declarações das Escrituras é apropriado e até mesmo necessário para o estudo da Bíblia e o fato de que a própria Bíblia é o padrão supremo da verdade se unem para mostrar que somos livres para usar nossa razão, a fim de extrair conclusões de qualquer passagem das Escrituras, desde que essas deduções não contradigam o ensino claro de alguma outra passagem das Escrituras.13




Esse princípio protege contra o uso de deduções lógicas incorretas ou equivocadas das Escrituras. Nossas deduções supostamente lógicas podem ser equivocadas, mas as Escrituras em si mesmas não. Assim, por exemplo, podemos ler a Bíblia e verificar que o Deus Pai é chamado de Deus (1Co 1.3), que o Deus Filho é chamado de Deus (Jo 20.28; Tt 2.13) e que o Deus Espírito Santo é chamado de Deus (At 5.3,4). Poderíamos deduzir disso que há três deuses! Mas, por outro lado, vemos que a Bíblia nos ensina explicitamente que Deus é um só (Dt 6.4; Tg 2.19). Dessa forma, concluímos que o que achávamos ser uma dedução lógica válida acerca de três deuses estava errada, que a Bíblia ensina ao mesmo tempo que (a) há três Pessoas distintas (o Pai, o Filho e o Espírito Santo), cada uma das quais é plenamente Deus e que (b) há um único Deus. Mas como isso é possível? Em nossa experiência humana, entendemos o que significa conhecer três pessoas diferentes — três amigos, por exemplo. Mas esses três amigos são três seres diferentes. Como Deus pode ser três pessoas e, ainda assim, um único ser?




Em segundo lugar, a teologia cristã pode tolerar um paradoxo, mas Deus nunca nos pede para crer em uma contradição. Não podemos entender exatamente como essas duas declarações sobre Deus podem ser verdadeiras ao mesmo tempo, pois juntas constituem um paradoxo (“declaração aparentemente contraditória que, no entanto, pode ser verdadeira”).14 Podemos tolerar um paradoxo (como “Deus é três pessoas e um único Deus”) porque confiamos que, em última análise, Deus conhece plenamente a verdade acerca de si mesmo e da natureza da realidade, e que em seu entendimento os diferentes elementos de um paradoxo são harmonizados de maneira perfeita,15 mesmo que nesse ponto os pensamentos de Deus sejam mais altos do que os nossos (Is 55.8,9). Mas a verdadeira contradição (como “Deus é três pessoas e Deus não é três pessoas”) implicaria uma contradição essencial na compreensão que Deus tem de si mesmo ou da realidade, e isso não pode acontecer.




Quando o salmista afirma “A soma da tua palavra é a verdade, e cada uma das tuas justas normas dura para sempre” (Sl 119.160), está querendo dizer que as palavras de Deus são verdadeiras não só isoladamente, mas também juntas como um todo. Vistas coletivamente, a “soma” delas também é “a verdade”. Em última análise, não há contradição interna nem nas Escrituras nem nos próprios pensamentos de Deus.




4. Devemos estudar teologia sistemática com a ajuda de outros 




Precisamos ser gratos a Deus por ter colocado mestres na igreja (“Na igreja, Deus tem designado, primeiramente apóstolos; em segundo lugar, profetas; em terceiro, mestres…” [1Co 12.28]). Devemos permitir aos que têm o dom de ensino que nos ajudem a entender as Escrituras. Isso significa que devemos fazer uso das teologias sistemáticas e de outros livros escritos por alguns dos mestres que Deus tem dado à igreja ao longo de sua história. Significa também que nosso estudo de teologia deve incluir conversas com outros cristãos sobre coisas que estudamos. Entre as pessoas com quem conversamos, com frequência haverá alguns com o dom de ensino que podem explicar os ensinos bíblicos com clareza e nos ajudar a entendê-los com mais facilidade. Na verdade, alguns dos aprendizados mais eficazes nos cursos de teologia sistemática em faculdades e seminários ocorrem muitas vezes fora da sala de aula, em conversas informais entre alunos que tentam compreender as doutrinas bíblicas por si mesmos.




5. Devemos estudar teologia sistemática compilando e entendendo todas as passagens bíblicas relevantes a respeito de qualquer assunto




Este ponto foi mencionado em nossa definição de teologia sistemática no começo do capítulo, mas o processo em si precisa ser descrito aqui. Como alguém empreende a tarefa de elaborar uma síntese doutrinária daquilo que todas as passagens das Escrituras ensinam sobre determinado assunto? 




Para os assuntos abrangidos nesta obra, muitas pessoas pensarão que é suficiente estudar os capítulos neste livro (e em outros livros de teologia sistemática) e ler os versículos bíblicos ali indicados. No entanto, algumas pessoas desejarão estudar de forma mais profunda as Escrituras sobre determinado tema ou estudar um novo assunto não abordado aqui. Como um estudante poderia usar a Bíblia para pesquisar seus respectivos ensinos acerca de algum assunto novo, talvez um que não tenha sido analisado explicitamente em nenhum de seus livros de teologia sistemática?




O processo seria o seguinte: (1) Encontrar todos os versículos relevantes. A melhor ajuda nesse passo é uma boa concordância, ou programas de busca usados no computador, que possibilita localizar palavras-chave e encontrar os versículos em que o assunto é tratado. Por exemplo, ao estudar o significado da criação do homem à imagem e semelhança de Deus, é preciso encontrar todos os versículos em que ocorrem as palavras “imagem”, “semelhança” e “criar”. (As palavras “homem” e “Deus” ocorrem vezes demais para que a busca em uma concordância seja útil.) Ao estudar a doutrina da oração, muitas palavras podem ser procuradas (“orar”, “oração”, “interceder”, “petição”, “súplica”, “confessar”, “confissão”, “louvar”, “graças”, “ação de graças” etc.), e talvez a lista de versículos se torne grande demais para ser administrada, de modo que o estudante tenha de passar os olhos pelos verbetes da concordância sem procurar os versículos, ou a pesquisa provavelmente terá de ser dividida em seções ou limitada de alguma outra maneira. Os versículos podem ser encontrados também ao refletir sobre toda a história da Bíblia, e então voltar-se para seções em que há informações sobre o assunto em questão — por exemplo, um estudante que esteja pesquisando sobre a oração pode ler passagens como a oração de Ana pedindo um filho (1Sm 1), a oração de Salomão na dedicação do Templo (1Rs 8), a oração de Jesus no jardim de Getsêmani (Mt 26 e parals.) e assim por diante. Depois, aliado ao trabalho com a concordância e à leitura de outras passagens sobre o assunto que possam ser encontradas, a verificação de seções relevantes em alguns livros de teologia sistemática muitas vezes traz à luz outros versículos que passaram despercebidos, às vezes porque nenhuma das palavras-chave usadas para a concordância se encontra nesses versículos.16




(2) O segundo passo é ler os versículos relevantes, fazer anotações e tentar resumir os seus pontos principais. Às vezes, um tema será repetido com frequência, e o resumo de vários versículos será relativamente fácil. Em outras ocasiões, haverá passagens difíceis de entender, e o estudante precisará gastar algum tempo para estudar um versículo em profundidade (simplesmente lendo o versículo em seu contexto várias vezes ou usando ferramentas especializadas, como comentários e dicionários) até alcançar um entendimento satisfatório.




(3) Finalmente, os ensinos dos vários versículos devem ser sintetizados em um ou mais pontos que a Bíblia afirma sobre aquele assunto. O resumo não precisa ter a forma exata das conclusões de ninguém mais sobre o assunto porque cada um de nós pode ver nas Escrituras coisas que os outros não perceberam, ou organizar o assunto de modo diferente ou ainda enfatizar aspectos diferentes.




Por outro lado, neste ponto é útil também ler as seções relacionadas, se houver, nos diversos livros de teologia sistemática. Isso provê uma verificação muito útil contra erros e lapsos e, com frequência, nos conscientiza das visões alternativas e dos argumentos que podem nos levar a modificar ou fortalecer nossa posição. Se um aluno percebe que os outros argumentam a favor de conclusões bem diferentes, então essas outras visões precisam ser enunciadas de modo exato e, depois, respondidas. Às vezes, outros livros de teologia vão alertar-nos para as considerações históricas ou filosóficas feitas antes na história da igreja, e estas fornecerão mais percepção ou advertência contra o erro.




O processo esboçado acima está ao alcance de qualquer cristão que consiga ler a Bíblia e procurar palavras numa concordância. Obviamente, as pessoas se tornarão mais rápidas e mais precisas com tempo, experiência e maturidade cristã, mas seria uma tremenda ajuda para a igreja se os cristãos em geral dedicassem muito mais tempo para pesquisar assuntos nas Escrituras por si mesmos e para extrair conclusões pelo método esboçado acima. A alegria da descoberta de temas bíblicos seria ricamente recompensadora. Em especial, os pastores e aqueles que lideram estudos bíblicos vão sentir novo alento em sua compreensão da Bíblia e em seu ensino.




6. Devemos estudar teologia sistemática com alegria e louvor




O estudo da teologia não é meramente um exercício teórico do intelecto. É um estudo do Deus vivo e das maravilhas de todas as suas obras na criação e na redenção. Não podemos estudar esse assunto sem paixão! Precisamos amar tudo o que Deus é, tudo o que ele diz e tudo o que ele faz. “Amarás o Senhor, teu Deus, de todo o teu coração” (Dt 6.5). Nossa resposta ao estudo da teologia das Escrituras deve ser a mesma do salmista, que disse: “Que preciosos são para mim, ó Deus, os teus pensamentos!” (Sl 139.17). Ao estudar os ensinos da Palavra de Deus, não devemos nos surpreender se muitas vezes nosso coração prorromper espontaneamente em expressões de louvor e satisfação como as do salmista:






	Os preceitos do Senhor são retos
e alegram o coração (Sl 19.8).


	Alegro-me tanto no caminho dos teus testemunhos
quanto em todas as riquezas (Sl 119.14).


	Quão doces são as tuas palavras ao meu paladar,
mais do que mel em minha boca (Sl 119.103).


	Os teus testemunhos são a minha herança para sempre,
porque são a alegria do meu coração (Sl 119.111).


	Alegro-me com tua palavra,
como quem acha grandes despojos (Sl 119.162).







Com frequência, ao estudar teologia, a reação do cristão deve ser semelhante à de Paulo, ao refletir sobre o longo argumento teológico que havia acabado de completar ao fim de Romanos 11.32. Ele irrompe em louvor jubiloso diante da riqueza da doutrina que Deus o capacitou a expressar:






	Ó profundidade das riquezas, da sabedoria e do conhecimento de Deus! Quão insondáveis são os seus juízos e quão inescrutáveis, os seus caminhos!


	Pois quem conheceu a mente do Senhor?
Ou quem foi o seu conselheiro?


	Ou quem deu a ele uma dádiva
para que lhe venha a ser restituído?


	Porque dele, e por meio dele, e para ele são todas as coisas. A ele, pois, a glória para sempre. Amém (Rm 11.33-36).







Questões para aplicação pessoal




Essas questões no fim de cada capítulo se concentram na aplicação para a vida. Uma vez que creio que a doutrina precisa ser sentida na dimensão emocional, assim como é entendida na dimensão intelectual, eu incluí, em muitos capítulos, algumas questões sobre a maneira em que o leitor se sente em relação a determinado ponto da doutrina. Creio que essas questões se mostrarão muito valiosas para aqueles que tomarem o tempo necessário para refletir sobre elas.






		De que maneiras (se houver) este capítulo alterou seu entendimento sobre o que é teologia sistemática? Qual era sua atitude para com o estudo da teologia sistemática antes de ler este capítulo? Como está sua atitude agora?


		O que provavelmente acontecerá a uma igreja ou denominação que desiste de estudar teologia sistemática por uma geração ou por um tempo ainda mais longo? Isso se aplica à sua igreja?


		Há alguma doutrina arrolada no sumário para a qual um entendimento mais pleno ajudaria a resolver um problema pessoal em sua vida na atualidade? Quais são os perigos espirituais e emocionais que você pessoalmente precisa ter em mente ao estudar teologia sistemática?


		Ore a Deus para que este estudo básico das doutrinas cristãs se torne um tempo de crescimento espiritual e comunhão mais profunda com ele, e um tempo em que você entenderá e aplicará os ensinos das Escrituras de maneira correta.
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Passagem das Escrituras para memorizar




Estudantes repetidamente mencionaram que uma das partes mais valiosas de qualquer disciplina na faculdade de teologia ou seminário eram as passagens bíblicas que precisavam memorizar. “Guardei a tua palavra no meu coração para não pecar contra ti” (Sl 119.11). Em cada capítulo, portanto, incluí uma passagem apropriada a ser memorizada para que os instrutores possam incorporar a memorização das Escrituras às exigências das disciplinas, sempre que possível.




Mateus 28.18-20:






	E Jesus se aproximou e disse-lhes: “Toda autoridade me foi concedida no céu e na terra. Ide, portanto, fazei discípulos de todas as nações, batizando-os em nome do Pai, e do Filho, e do Espírito Santo; ensinando-lhes a guardar todas as coisas que vos tenho ordenado. E eis que estou convosco sempre até o final da era”.







Hino




A teologia sistemática, em sua melhor forma, resultará em louvor. Portanto, é apropriado incluir no fim de cada capítulo um hino relacionado ao tema em questão. No ambiente de sala de aula, o hino pode ser cantado em conjunto no início ou no fim da aula. Por outro lado, um leitor individual pode cantá-lo sozinho ou simplesmente meditar silenciosamente nas palavras.




Para quase todos os capítulos, a letra dos hinos foi extraída do Trinity hymnal,17 o hinário da Presbyterian Church in America [Igreja Presbiteriana dos EUA] e da Orthodox Presbyterian Church [Igreja Ortodoxa Presbiteriana], mas a maioria deles está presente em diversos outros hinários comuns. A não ser quando indicado,18 as letras desses hinos são de domínio público e não mais sujeitas a restrições de direitos autorais: portanto, podem ser livremente copiadas para uso com o PowerPoint ou ser fotocopiadas.




Por que tenho usado tantos hinos antigos? Os grandes hinos da igreja têm riqueza e profundidade doutrinárias ainda inigualáveis. Mas muitas canções contemporâneas de louvor também são belas e ricas em conteúdo. Logo, para esta segunda edição da Teologia sistemática também acrescentei (com grande ajuda de Chris Herrington) uma canção contemporânea de louvor no fim de cada capítulo.




Para este capítulo, no entanto, não encontrei um hino nem antigo nem contemporâneo que agradeça a Deus o privilégio de estudar teologia sistemática das páginas das Escrituras. Portanto, escolhi um hino de louvor mais geral, que sempre é apropriado.




O for a thousand tongues to sing [Mil línguas eu quisera ter]




Esse hino de Charles Wesley (1707-1788) inicia-se desejando “mil línguas” para cantar o louvor de Deus. A estrofe 2 é uma oração para que Deus “me ajude” ao cantar o seu louvor por toda a terra. As outras estrofes louvam a Jesus (estr. 3-6) e a Deus Pai (estr. 7).19






Mil línguas eu quisera ter para entoar




Louvores ao meu grande Redentor,




As glórias do meu Deus e Rei,




Os triunfos da sua graça.




Meu gracioso Mestre e meu Deus,




Ajuda-me a proclamar,




Espalhar por toda a terra,




As honras de teu nome.




Jesus, o nome que espanta nossos medos,




Que faz que nossos sofrimentos cessem,




És música nos ouvidos do pecador,




És vida, saúde e paz.




Ele quebra o poder do pecado que reina,




Ele libertou o prisioneiro.




Seu sangue pode lavar o mais imundo,




Seu sangue está disponível para mim.




Ele fala, e, ouvindo sua voz,




Nova vida os mortos recebem.




O pesaroso e partido coração regozija-se,




Os pobres e humildes creem.




Ouvi-o, vós surdos; seus louvores, vós mudos,




Ó vozes que fostes soltas, cantai!




Ó cegos, contemplai a vinda do vosso Salvador




E saltai, ó mancos, de alegria.




Glória a Deus, louvor e amor




Sejam sempre, sempre dados




Por santos embaixo e santos em cima — 




A igreja na terra e no céu.




Canção de louvor contemporânea




O praise the name [Louvem o nome] (Anástasis)




Eu volto meu pensamento para o Calvário,




Onde Jesus sangrou e morreu por mim.




Eu vejo as feridas de suas mãos e pés,




Meu Salvador naquele madeiro maldito.




Seu corpo amarrado e encharcado com lágrimas,




Eles o puseram no túmulo de José.




A entrada selada por pedra pesada,




Messias ainda e completamente só.




Refrão




Oh, louvado seja o nome do Senhor, nosso Deus,




Oh, louvado seja o seu nome para sempre!




Por intermináveis dias cantaremos seu louvor,




Ó Senhor, ó Senhor, nosso Deus!




Então, no terceiro, no romper da aurora,




O Filho do céu se levantou de novo.




Ó morte pisoteada, onde está o  teu aguilhão?




Os anjos bradam para Cristo, o Rei!




Ele voltará em vestes brancas,




O sol escaldante transpassará a noite.




E eu subirei entre os santos,




Meu olhar fixado na face de Jesus.




Letra de Benjamin Hastings, Dean Ussher e Marty Sampson.20
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PRIMEIRA PARTE




A doutrina da Palavra de Deus
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CAPÍTULO 2




A Palavra de Deus




Quais são as diferentes formas da Palavra de Deus?




Explicação e base bíblica




O que se quer dizer com a expressão “a Palavra de Deus”? Na verdade, há vários significados que essa expressão assume na Bíblia. Vale a pena distinguir claramente esses diferentes sentidos no início deste estudo.




A. “A Palavra de Deus” como pessoa: Jesus Cristo




Às vezes, a Bíblia se refere ao Filho de Deus como “a Palavra de Deus”. Em Apocalipse 19.13, João vê o Senhor Jesus ressurreto no céu e afirma: “O nome pelo qual é chamado é A Palavra de Deus”. De modo semelhante, no começo do Evangelho de João lemos: “No princípio era a Palavra, e a Palavra estava com Deus, e a Palavra era Deus” (Jo 1.1). É evidente que João está falando aqui do Filho de Deus, porque no versículo 14 ele afirma: “E a Palavra tornou-se carne e habitou entre nós e vimos a sua glória, glória como a do único Filho do Pai, cheio de graça e de verdade”. Esses versículos (e talvez 1Jo 1.1) são os únicos casos em que a Bíblia se refere ao Deus Filho como “a Palavra” ou “a Palavra de Deus”; portanto, esse uso não é comum. Indica, porém, que entre os membros da Trindade é especialmente o Deus Filho que, em sua pessoa e em suas palavras, tem o papel de comunicar a natureza de Deus e de expressar a vontade de Deus para nós.




B. “A Palavra de Deus” como comunicação verbal de Deus




1. Os decretos de Deus




Às vezes, as palavras de Deus tomam a forma de decretos poderosos que geram acontecimentos ou até mesmo trazem coisas à existência. “Disse Deus: ‘Haja luz’; e houve luz” (Gn 1.3). Deus criou ainda o mundo animal proferindo sua poderosa palavra: “E disse Deus: ‘Produza a terra seres vivos, segundo suas espécies: gado, animais que rastejam e animais selvagens, segundo suas espécies’. E assim se fez” (Gn 1.24). Por isso, o salmista pode dizer: “Pela palavra do Senhor os céus foram feitos e, pelo sopro de sua boca, todas as hostes deles” (Sl 33.6).




Essas palavras poderosas e criadoras de Deus são frequentemente chamadas decretos de Deus.1 Decreto de Deus é uma palavra divina que faz algo acontecer. Esses decretos de Deus incluem não só os acontecimentos da criação original, mas também a existência contínua de todas as coisas, pois Hebreus 1.3 afirma que Cristo continuamente “sustenta o universo pela palavra do seu poder”.




2. Palavras de Deus de fala pessoal direta




Às vezes, Deus se comunica com pessoas na terra falando diretamente a elas. Esses casos são exemplos de Palavra de Deus de fala pessoal direta e encontram-se ao longo das Escrituras. Bem no início da criação, Deus diz a Adão: “E o Senhor Deus deu ao homem esta ordem, dizendo: ‘Certamente podes comer de toda árvore do jardim, mas não comerás da árvore do conhecimento do bem e do mal; porque, no dia em que dela comeres, com certeza morrerás’” (Gn 2.16,17). Após o pecado de Adão e Eva, Deus ainda vem e fala direta e pessoalmente a eles por meio das palavras da maldição (Gn 3.16-19). Outro exemplo proeminente de fala pessoal direta de Deus às pessoas na terra está na outorga dos Dez Mandamentos: “Deus falou todas estas palavras: ‘Eu sou o Senhor, teu Deus, que te tirou da terra do Egito, da casa da escravidão. Não terás outros deuses diante de mim’” (Êx 20.1-3). No Novo Testamento, por ocasião do batismo de Jesus, Deus Pai falou com uma voz que veio dos céus, dizendo: “Este é o meu Filho amado, com quem estou muito satisfeito” (Mt 3.17).




Nesses e em vários outros casos em que Deus proferiu palavras de fala pessoal direta especificamente a indivíduos, estava claro para os ouvintes que se tratava das próprias palavras de Deus: eles estavam ouvindo a própria voz de Deus e, portanto, ouvindo palavras que tinham autoridade divina absoluta e eram absolutamente fidedignas. Recusar-se a crer em qualquer uma dessas palavras ou desobedecer a elas significava rejeitar Deus ou desobedecer a ele e, portanto, cometer pecado.




Embora as palavras de Deus de fala pessoal direta sempre sejam vistas nas Escrituras como palavras reais de Deus, são também palavras “humanas”, no sentido de serem proferidas em linguagem humana comum que pode ser compreendida imediatamente. O fato de essas palavras serem expressas em linguagem humana não limita de modo algum sua natureza divina nem sua autoridade: são inteiramente palavras de Deus, proferidas pela voz do próprio Deus.




Alguns teólogos têm argumentado que, uma vez que a linguagem humana em certo sentido é sempre “imperfeita”, qualquer mensagem que Deus dirige a nós por meio dela também deve ser limitada em sua autoridade e veracidade. Mas essas passagens e muitas outras que registram exemplos de palavras de Deus de fala pessoal direta para indivíduos não apresentam indício algum de limitação de autoridade ou veracidade das palavras de Deus quando proferidas em linguagem humana. É exatamente o oposto, pois as palavras sempre impõem aos ouvintes uma obrigação absoluta de crer nelas e de obedecer a elas plenamente. Recusar-se a crer ou desobedecer a alguma parte delas significa rejeitar ou desobedecer ao próprio Deus.




3. Palavras de Deus como falas comunicadas por lábios humanos




Com frequência, nas Escrituras, Deus levanta profetas para falar por meio deles. Repetindo, é evidente que, embora sejam palavras humanas, faladas em linguagem humana comum por seres humanos comuns, a autoridade e a veracidade delas não são mitigadas; ainda são inteiramente palavras de Deus.




Em Deuteronômio 18, Deus diz a Moisés:






	Levantarei para eles um profeta do meio de seus irmãos, semelhante a ti. E porei as minhas palavras em sua boca, e ele lhes falará tudo o que eu lhe ordenar. Eu mesmo pedirei contas de todo aquele que não ouvir as minhas palavras que ele falar em meu nome. O profeta, porém, que tiver a arrogância de falar, em meu nome, alguma palavra que eu não mandei falar, ou o que falar em nome de outros deuses, esse profeta será morto (Dt 18.18-20).







Deus fez uma declaração semelhante a Jeremias: “Então o Senhor estendeu sua mão e tocou a minha boca. E o Senhor me disse: ‘Eis que tenho colocado as minhas palavras na tua boca’” (Jr 1.9). Deus diz a Jeremias: “Falarás tudo quanto eu te ordenar” (Jr 1.7; veja tb. Êx 4.12; Nm 22.38; 1Sm 15.3,18,23; 1Rs 20.36; 2Cr 20.20; 25.15,16; Is 30.12-14; Jr 6.10-12; 36.29-31 et al.). Qualquer pessoa que alegasse estar falando em nome do Senhor, mas que não tivesse recebido uma mensagem da parte dele era severamente punida (Ez 13.1-7; Dt 18.20-22).




Assim, as palavras de Deus comunicadas por lábios humanos eram consideradas tão revestidas de autoridade e tão verdadeiras quanto as palavras de Deus de fala pessoal direta. Não havia mitigação alguma de autoridade dessas palavras quando expressas por lábios humanos. Recusar-se a crer ou desobedecer a qualquer uma delas significava rejeitar ou desobedecer ao próprio Deus.




4. Palavras de Deus em forma escrita (a Bíblia)




Além das palavras de Deus em forma de decreto, das palavras de Deus de fala pessoal direta e das palavras de Deus comunicadas por lábios humanos, também encontramos nas Escrituras várias situações em que as palavras de Deus são colocadas em forma escrita. O primeiro exemplo encontra-se no relato sobre a entrega das duas tábuas de pedra em que estavam escritos os Dez Mandamentos: “Quando acabou de falar com Moisés no monte Sinai, deu-lhe as duas tábuas do testemunho, tábuas de pedra, escritas pelo dedo de Deus” (Êx 31.18). “As tábuas eram obra de Deus; também o que foi escrito foi escrito por Deus, esculpido nas tábuas” (Êx 32.16; 34.1,28).




O restante foi escrito por Moisés:






	Então Moisés escreveu esta lei e a deu aos sacerdotes, os filhos de Levi, que levavam a Arca da Aliança do Senhor, e a todos os anciãos de Israel. E Moisés deu-lhes esta ordem: “Ao fim de cada sete anos, […] lereis esta Lei diante de todo o Israel […] para que ouçam, e aprendam a temer o Senhor, vosso Deus, e tenham o cuidado de obedecer a todas as palavras desta Lei e para que seus filhos que não a conhecem ouçam e aprendam a temer o Senhor, vosso Deus” (Dt 31.9-13).







Esse livro que Moisés escreveu foi então depositado ao lado da Arca da Aliança: “Tendo Moisés acabado de escrever, integralmente, as palavras desta Lei num livro, deu ordem aos levitas que levavam a Arca da Aliança do Senhor, dizendo: ‘Tomai este livro da Lei e ponde-o ao lado da Arca da Aliança do Senhor, vosso Deus, para que ali esteja por testemunha contra ti’” (Dt 31.24-26).




Mais tarde, foram feitos acréscimos a esse livro das palavras de Deus: “Josué escreveu estas palavras no livro da Lei de Deus” (Js 24.26). Deus ordenou a Isaías: “Vai, pois, escreve isso numa tábua diante deles, registra-o num livro, para que fique como testemunho para os dias vindouros, para sempre” (Is 30.8). Deus disse também a Jeremias: “Escreve num livro todas as palavras que te falei” (Jr 30.2; cf. Jr 36.2-4,27-31; 51.60). No Novo Testamento, Jesus promete a seus discípulos que o Espírito Santo os faria lembrar das palavras que ele, Jesus, lhes havia falado (Jo 14.26; cf. 16.12,13). Paulo ousa dizer que as palavras que escreve aos coríntios são “mandamento do Senhor” (1Co 14.37; cf. 2Pe 3.2).




Mais uma vez, é necessário observar que essas palavras ainda são consideradas as próprias palavras de Deus, mesmo que tenham sido escritas em sua maior parte por seres humanos e sempre em linguagem humana. Ainda assim, são absolutamente imbuídas de autoridade e absolutamente verdadeiras; desobedecer a elas ou recusar-se a crer nelas é um pecado sério e traz o julgamento de Deus (1Co 14.37; Jr 36.29-31).




Várias vantagens advêm das palavras de Deus em forma escrita. Em primeiro lugar, há a preservação muito mais precisa das palavras de Deus para as gerações seguintes. Depender da memória e repetir a tradição oral é um método muito menos confiável de preservação dessas palavras ao longo da história do que o seu registro por escrito (cf. Dt 31.12,13). Em segundo lugar, a oportunidade para o exame repetido das palavras escritas permite o estudo e a análise mais cuidadosos, que levam à compreensão mais correta e à obediência mais plena. Em terceiro lugar, as palavras de Deus em forma escrita são acessíveis a muito mais pessoas do que quando preservadas meramente por meio da memória e da repetição oral. Podem ser examinadas a qualquer momento por qualquer pessoa, e o acesso a elas não se limita àqueles que as memorizaram ou que podem estar presentes quando são recitadas. Dessa forma, a confiabilidade, a permanência e a acessibilidade da forma em que as palavras de Deus são preservadas acentuam-se grandemente quando elas são escritas. Apesar disso, não há indício algum de mitigação de sua autoridade ou veracidade.





C. O foco de nosso estudo




De todas as formas da Palavra de Deus,2 o foco de nosso estudo na teologia sistemática é a Palavra de Deus em forma escrita, isto é, a Bíblia. Essa é a forma da Palavra de Deus disponível para estudo, pesquisa pública, exame repetido e para servir de base para o debate. Ela nos fala sobre a Palavra de Deus como pessoa e nos direciona a essa Palavra de Deus como pessoa, ou seja, Jesus Cristo, a quem não temos agora em forma corpórea sobre a terra e cuja vida e ensino, por conseguinte, não somos capazes de observar nem de imitar.




Outras formas da Palavra de Deus não são apropriadas como base principal para o estudo da teologia. Não ouvimos as palavras de Deus em forma de decretos e, por isso, não podemos estudá-las diretamente, mas só mediante observação de seus efeitos. As palavras de Deus de fala pessoal direta são incomuns até nas Escrituras. Além disso, ainda que ouvíssemos algumas palavras de fala pessoal direta da parte de Deus para nós hoje, não teríamos certeza da total exatidão de nossa compreensão, memória e subsequente relato delas. Tampouco conseguiríamos transmitir aos outros com facilidade a certeza de que a comunicação foi de Deus, ainda que tivesse sido. As palavras de Deus proferidas por lábios humanos deixaram de ser concedidas quando o cânon do Novo Testamento foi completado.3 Desse modo, essas outras formas de palavras de Deus são inadequadas como base principal para o estudo da teologia.




É mais proveitoso para nós estudarmos as palavras de Deus escritas na Bíblia. É a Palavra escrita de Deus que ele nos ordena estudar. O homem “bem-aventurado” é o que “medita” na lei de Deus “de dia e de noite” (Sl 1.1,2). As palavras de Deus a Josué também se aplicam a nós: “Não afastes de tua boca este livro da lei; antes, medita nele dia e noite, para que tenhas cuidado de obedecer a tudo o que nele está escrito. Dessa maneira, tornarás próspero o teu caminho e serás bem-sucedido” (Js 1.8). É a Palavra de Deus em forma escrita, a Bíblia, que é “expirada/soprada por Deus” e “útil para ensinar, para repreender, para corrigir e para instruir em justiça” (2Tm 3.16).




Questões para aplicação pessoal




		
Você acha que prestaria mais atenção se Deus falasse a você do céu ou por meio da voz de um profeta vivo do que se ele lhe falasse por meio das palavras escritas na Bíblia? Você estaria mais propenso a obedecer a essas palavras do que às palavras da Bíblia? Você acha que sua prontidão atual para reagir às palavras escritas de Deus é apropriada? Que passos concretos você pode dar para tornar sua postura em relação às Escrituras mais próxima do tipo de postura que Deus gostaria que tivesse?


		Quando você pensa sobre as muitas maneiras em que Deus fala e a frequência com a qual ele se comunica com suas criaturas por esses meios, a que conclusões você chega no que diz respeito a quem Deus é e o que o alegra?
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Passagem das Escrituras para memorizar




Salmos 1.1,2: 






	Bem-aventurado é o homem
que não anda no conselho dos ímpios


	nem permanece no caminho dos pecadores
nem se assenta na cadeira dos zombadores;


	antes, seu prazer está na lei do Senhor,
e na sua lei medita dia e noite.







Hino




Break thou the bread of life [Parte tu o pão da vida]




Esse hino é uma oração pedindo a Deus que nos dê não o pão físico, mas o alimento espiritual do “pão da vida”, uma metáfora que se refere tanto à Palavra de Deus escrita (“a página sagrada”, estr. 1) quanto ao próprio Cristo, a “Palavra viva” (veja estr. 1 e 3).




Parte tu o pão da vida, amado Senhor, para mim,




Como tu partiste os pães junto ao mar;




Ao longo da página sagrada eu te busco, Senhor,




Meu espírito suspira por ti, ó Palavra viva.




Abençoa a verdade, amado Senhor, para mim, para mim,




Assim como abençoaste o pão na Galileia.




Então toda a escravidão cessará, todos os grilhões cairão;




E encontrarei minha paz, meu tudo em tudo.




Tu és o pão da vida, ó Senhor, para mim,




Tua santa Palavra a verdade que me salva.




Dá-me de comer e viver contigo lá em cima;




Ensina-me a amar a tua verdade, pois tu és amor.




Oh, envia teu Espírito, Senhor, agora para mim,




Que ele possa tocar meus olhos e me faça ver.




Mostra-me a verdade oculta em tua Palavra,




E em teu Livro revelado vejo o Senhor.




Letra: Mary A. Lathbury, 1877.





Canção de louvor contemporânea 




Thy Word [Tua Palavra]




Tua Palavra é uma lâmpada para meus pés




E uma luz em meu caminho.




Tua Palavra é uma lâmpada para meus pés




E uma luz em meu caminho.




Quando sinto medo,




E creio que perdi o caminho,




Ainda assim, tu estás bem ao meu lado.




Nada temerei




Enquanto tu estiveres perto.




Eu suplico, fica perto de mim até o fim.




Eu não vou esquecer




Teu amor por mim e, ainda assim,




Meu coração está sempre vagando.




Jesus, sê meu guia




E me segura ao teu lado.




Eu te amarei até o fim.




Letra: Amy Grant; música: Michael W. Smith.4






	

		1 Agradeço ao professor John Frame em primeiro lugar por me conscientizar das quatro categorias desta seção e também da aplicação da autoridade plena de Deus a todas elas.


	




	

		2 Além das formas da Palavra de Deus acima, Deus se comunica com as pessoas mediante diferentes tipos de “revelação geral” — isto é, revelação dada não apenas para algumas pessoas, mas também para todas as pessoas em geral. A revelação geral inclui tanto a revelação de Deus por meio da natureza (veja Sl 19.1-6; At 14.17) quanto a revelação de Deus mediante a consciência interior da existência de Deus e do senso interior do certo e do errado no coração de todas as pessoas (Rm 2.15). Esses tipos de revelação divina são não verbais quanto à forma, por isso não os incluí na lista das várias formas de Palavra de Deus analisadas neste capítulo (veja no cap. 7 uma análise mais extensa da revelação geral).


	




	

		3 Veja p. 86-97 (cap. 3), sobre o cânon das Escrituras, e as p. 1416-26 (primeira parte do cap. 53), a respeito da análise sobre a natureza da profecia cristã contemporânea.


	




	

		4 © 1984 Curb Word Music (ASCAP). Todos os direitos em prol de Curb Word Music, adm. por WC Music Corp.


	




















CAPÍTULO 3




O cânon das Escrituras




O que faz parte da Bíblia e o que não faz?




Explicação e base bíblica




No capítulo anterior, concluímos que é em especial às palavras escritas de Deus na Bíblia que devemos dar nossa atenção. Antes que possamos fazer isso, porém, precisamos saber quais os escritos que fazem parte da Bíblia e quais não. Essa é a questão do cânon das Escrituras, que pode ser definida da seguinte maneira: o cânon das Escrituras é a lista de todos os livros que têm direito a um lugar na Bíblia.




Não devemos subestimar a importância dessa questão. As palavras das Escrituras são as palavras pelas quais alimentamos nossa vida espiritual. Portanto, podemos reafirmar o comentário de Moisés ao povo de Israel a respeito da Lei de Deus: “Porque não se trata de uma palavra sem valor para vós; antes, é a vossa própria vida; e, por esta palavra, prolongareis os vossos dias na terra, a qual, passando o Jordão, ireis possuir” (Dt 32.47).




Aumentar ou diminuir as palavras de Deus impediria seu povo de obedecer-lhe plenamente, pois os mandamentos retirados não seriam conhecidos pelo povo, e as palavras acrescentadas poderiam exigir das pessoas coisas que Deus não havia ordenado. Por isso, Moisés advertiu o povo de Israel: “Não acrescentareis nada à palavra que vos ordeno, nem tirareis coisa alguma dela, para que guardeis os mandamentos do Senhor, vosso Deus, que eu vos ordeno” (Dt 4.2).




A determinação precisa da extensão do cânon das Escrituras é, portanto, de extrema importância. Para que possamos confiar em Deus e obedecer a ele de modo absoluto, precisamos de uma compilação de palavras a respeito das quais temos certeza de que são as próprias palavras de Deus a nós. Se houver alguma seção das Escrituras sobre a qual temos dúvidas se é ou não palavra de Deus, não vamos aceitar que tenha autoridade divina absoluta nem confiar nela na mesma medida em que confiamos no próprio Deus.




A. O cânon do Antigo Testamento




Onde surgiu a ideia de cânon — a ideia de que o povo de Deus deve preservar uma coleção de palavras escritas de Deus? A própria Bíblia dá testemunho do desenvolvimento histórico do cânon. A coleção mais antiga das palavras de Deus eram os Dez Mandamentos, que, portanto, constituem o início do cânon bíblico. O próprio Deus escreveu sobre duas tábuas de pedra as palavras que ordenou ao seu povo: “Quando acabou de falar com Moisés no monte Sinai, deu a Moisés as duas tábuas do testemunho, tábuas de pedra, escritas pelo dedo de Deus” (Êx 31.18). Lemos novamente: “As tábuas eram obra de Deus; o que estava escrito tinha sido escrito por Deus, esculpido nas tábuas” (Êx 32.16; cf. Dt 4.13; 10.4). As tábuas foram depositadas na Arca da Aliança (Dt 10.5) e constituíam os termos da aliança entre Deus e seu povo.1




Essa coleção de palavras de Deus, dotadas de autoridade absoluta, aumentou ao longo da história de Israel. O próprio Moisés acrescentou palavras que deveriam ser depositadas ao lado da Arca da Aliança (Dt 31.24-26). A referência imediata aparentemente é ao livro de Deuteronômio, mas outras referências ao trabalho de escrita de Moisés indicam que os primeiros quatro livros do Antigo Testamento também foram escritos por ele (veja Êx 17.14; 24.4; 34.27; Nm 33.2; Dt 31.22). Após a morte de Moisés, Josué também ampliou a coleção das palavras escritas de Deus: “Josué escreveu essas palavras no Livro da Lei de Deus” (Js 24.26). Isso é completamente inesperado tendo em vista a ordem de não acrescentar nada às palavras que Deus deu ao povo por intermédio de Moisés nem subtrair nada delas: “Não acrescentareis nada à palavra que vos ordeno, nem tirareis coisa alguma dela” (Dt 4.2; cf. 12.32). Para ter desobedecido a uma ordem tão específica, Josué devia estar convencido de que não estava acrescentando, por conta própria, às palavras escritas de Deus, mas que o próprio Deus tinha autorizado esse acréscimo.




Mais tarde, outros em Israel, em geral aqueles que exerciam o ofício de profeta, acrescentaram palavras da parte de Deus:






	Samuel comunicou ao povo os direitos e os deveres do reino, escreveu-os num livro e os colocou diante do Senhor (1Sm 10.25).


	Os atos do rei Davi, desde os primeiros até os últimos, estão escritos nas crônicas de Samuel, o vidente, nas crônicas do profeta Natã e nas crônicas de Gade, o vidente (1Cr 29.29).


	Os demais atos de Josafá, desde os primeiros até os últimos, estão escritos nas crônicas de Jeú, filho de Hanani, registradas no livro dos reis de Israel (2Cr 20.34; cf. 1Rs 16.7 em que Jeú, o filho de Hanani, é chamado de profeta).


	Quanto aos demais atos de Uzias, desde os primeiros até os últimos, o profeta Isaías, filho de Amoz, os escreveu (2Cr 26.22).


	Os demais atos de Ezequias e suas obras de misericórdia estão escritos na visão do profeta Isaías, filho de Amoz, no livro dos reis de Judá e de Israel (2Cr 32.32).


	Assim diz o Senhor, o Deus de Israel: Escreve num livro todas as palavras que te falei (Jr 30.2).2





O conteúdo do cânon do Antigo Testamento continuou aumentando até o fim do processo de escrita. Se datarmos Ageu em 520 a.C., Zacarias em 520-518 a.C. (talvez com material acrescentado depois de 480 a.C.) e Malaquias por volta de 435 a.C., teremos ideia das datas aproximadas dos últimos profetas do Antigo Testamento. Coincidindo em geral com esse período estão os últimos livros da história do Antigo Testamento — Esdras, Neemias e Ester. Esdras foi para Jerusalém em 458 a.C., e Neemias esteve ali em 445-433 a.C.3 Ester foi escrito algum tempo depois da morte de Xerxes I (= Assuero), em 465 a.C., e é provável que isso tenha ocorrido durante o reinado de Artaxerxes (464-423 a.C.). Desse modo, depois de aproximadamente 435 a.C. não houve mais acréscimos ao cânon do Antigo Testamento. A história subsequente do povo judeu foi registrada em outros escritos, como os livros de Macabeus, mas eles não foram considerados dignos de inclusão na coleção das palavras de Deus que vinham dos anos anteriores.




Quando nos voltamos para a literatura judaica fora do Antigo Testamento, percebemos que a crença de que as palavras divinamente autorizadas da parte de Deus haviam cessado é atestada de modo claro em várias vertentes da literatura judaica extrabíblica. Em 1Macabeus (c. 100 a.C.), o autor escreve a respeito do altar profanado: “Assim demoliram o altar e guardaram as pedras em um lugar conveniente sobre o monte do Templo até que viesse um profeta que os orientasse sobre o que deviam fazer com elas” (1Mc 4.45,46, RSV). Aparentemente, eles não conheciam ninguém que poderia falar com a autoridade de Deus como os profetas do Antigo Testamento haviam feito. A lembrança de um profeta revestido de autoridade no meio do povo pertencia ao passado distante, pois o autor podia falar de um grande sofrimento “tal qual não tinha havido desde o dia em que os profetas pararam de aparecer entre eles” (1Mc 9.27, RSV; cf. 14.41).




Josefo (nascido em c. 37/38 d.C.) explicou: “Desde Artaxerxes até os nossos dias, foi escrita uma história completa, mas não foi julgada digna de crédito igual à dos registros mais antigos, devido à falta de sucessão exata dos profetas” (Contra Ápion 1.41; ele identifica Artaxerxes como o Assuero do livro de Ester em sua obra Antiguidades dos judeus 11.184). Essa declaração do maior historiador judeu do primeiro século cristão mostra que ele conhecia os escritos que agora fazem parte dos “Apócrifos”, mas revela também que ele (assim como muitos dos seus contemporâneos) não os considerava dignos “de crédito igual” ao das obras agora conhecidas por nós como Escrituras do Antigo Testamento. Segundo o ponto de vista de Josefo, nenhuma “palavra de Deus” foi acrescentada às Escrituras após cerca de 435 a.C.




Nesse mesmo contexto, Josefo (escrevendo em c. 95 d.C.) também indicou que havia um número definido de livros que o povo judeu considerava “Escrituras” e que esse número de livros havia sido fechado por “longas eras”. Ele escreveu:






	Não temos miríades de livros incoerentes que se contradizem. Nossos livros, os que são apropriadamente reconhecidos, são somente 22 e contêm o registro de todos os tempos.


	Destes, cinco são os livros de Moisés, abrangendo as leis e a história tradicional desde o nascimento do homem até a morte do legislador. Esse período é só um pouco menos de três mil anos. Desde a morte de Moisés até Artaxerxes, que sucedeu Xerxes como rei da Pérsia, os profetas depois de Moisés escreveram a história dos acontecimentos de seu próprio tempo em treze livros. Os quatro livros restantes contêm hinos a Deus e preceitos para a conduta da vida humana.


	De Artaxerxes até o nosso tempo, a história completa tem sido escrita, mas não foi considerada digna de crédito equivalente aos registros anteriores, em virtude do erro da sucessão precisa dos profetas.


	Temos fornecido provas práticas da reverência por nossas próprias Escrituras. Pois, embora essas longas eras já tenham passado, ninguém se atreveu nem a adicionar nem a remover ou alterar uma sílaba; e é um instinto de todo judeu, desde o dia de seu nascimento, considerá-las os decretos de Deus, obedecê-lhes e, se necessário, alegremente morrer por elas (Contra Ápion 1.38-42).







Contudo, se nosso Antigo Testamento hoje tem 39 livros, por que Josefo somente tem 22 (5 + 13 + 4)? A resposta é que, de acordo com a contagem judaica da época, diversos livros estavam combinados e contavam como um livro, provavelmente seguindo o padrão abaixo:4




Cinco livros de Moisés:






		Gênesis


		Êxodo


		Levítico


		Números


		Deuteronômio







Treze livros históricos:






		Josué


		Juízes/Rute


		1 e 2Samuel


		1 e 2Reis


		1 e 2Crônicas


		
Esdras/Neemias


		Ester


		Jó


		Isaías


		Jeremias/Lamentações


		Ezequiel


		Daniel


		Os doze profetas menores (Oseias, Joel, Amós, Obadias, Jonas, Miqueias, Naum, Habacuque, Sofonias, Ageu, Zacarias, Malaquias)







Hinos e preceitos para a conduta:






		Salmos


		Cântico dos Cânticos


		Provérbios


		Eclesiastes







Essa é uma afirmação importante no que diz respeito à extensão do cânon como entendido pelos líderes judaicos do primeiro século. Escrevendo em torno de 95 d.C., Josefo afirmou que nenhum judeu se atreveu a alterar uma sílaba dessa coleção fechada de livros das “Escrituras” por “longas eras”, que nesse contexto significa o tempo de Ester (“Artaxerxes” = Assuero, Et 1.1). Josefo deixou implícito que o cânon das Escrituras reconhecido pelos judeus foi completado na época do livro de Ester e não mudou desde aquele dia.




A literatura rabínica reflete convicção semelhante em sua declaração frequente de que o Espírito Santo (em sua função de inspirar profecias) havia se afastado de Israel. “Após a morte dos últimos profetas, Ageu, Zacarias e Malaquias, o Espírito Santo afastou-se de Israel, mas eles ainda se beneficiavam da bath qôl” (Talmude Babilônico, Yomah 9b, repetido em Soṭah 48b, Sanhedrin 11a, e Midrash Rabá sobre o Cântico dos Cânticos, 8.9.3).5




A comunidade de Qumran (seita judaica que nos legou os Manuscritos do Mar Morto) também esperava um profeta cujas palavras teriam autoridade para substituir qualquer regulamento existente (veja 1QS 9.11), e outras declarações semelhantes são encontradas em outros trechos da literatura judaica antiga (veja 2Br 85.3 e Or Az 15). Assim, escritos posteriores a cerca de 435 a.C. em geral não eram aceitos pelo povo judeu como obras dotadas de autoridade equivalente à do restante das Escrituras.




Tanto Jesus quanto as primeiras gerações de cristãos do Novo Testamento aceitaram todos os livros encontrados na Bíblia hebraica, nem mais nem menos, como seu “Antigo Testamento” (veja a referência de Paulo à “antiga aliança” em 2Co 3.14). Uma pequena evidência em apoio a isso é que no Novo Testamento não temos registro de alguma controvérsia entre Jesus e os judeus sobre a extensão do cânon. Ao que parece, Jesus e seus discípulos (de um lado) e os líderes judeus ou o povo judeu (de outro) estavam plenamente de acordo quanto ao fato de que acréscimos ao cânon do Antigo Testamento tinham cessado após os dias de Esdras, Neemias, Ester, Ageu, Zacarias e Malaquias. Esse fato é confirmado pelas citações do Antigo Testamento feitas por Jesus e pelos autores do Novo Testamento. Segundo uma contagem, Jesus e os autores do Novo Testamento citam mais de 295 vezes6 várias partes das Escrituras do Antigo Testamento como palavras imbuídas de autoridade divina, mas nem uma vez sequer citam alguma declaração extraída dos livros Apócrifos ou qualquer outro escrito como se tivessem autoridade divina.7 A ausência completa de referência a outra literatura como palavra revestida de autoridade divina e as referências muito frequentes a centenas de passagens no Antigo Testamento revestidas de autoridade divina confirmam de modo contundente o fato de que os autores do Novo Testamento concordavam que o cânon estabelecido do Antigo Testamento, nem mais nem menos, devia ser aceito como a verdadeira palavra de Deus.




O que deve ser dito então acerca dos Apócrifos, a coleção dos livros incluídos no cânon pela Igreja Católica Romana, mas excluídos pelo protestantismo?8 Esses livros nunca foram aceitos como Escrituras pelos judeus, mas, ao longo da história inicial da igreja, as opiniões se dividiram quanto a se eles deviam ou não fazer parte das Escrituras. Na realidade, a evidência cristã mais antiga coloca-se de modo decisivo contra a visão dos Apócrifos como Escrituras, mas o uso desses livros foi se difundindo gradualmente em algumas partes da igreja até a época da Reforma.9 O fato de que esses livros foram incluídos por Jerônimo em sua tradução da Bíblia, a Vulgata Latina (completada em 404 d.C.), serviu de apoio à sua aceitação, embora o próprio Jerônimo tenha dito que não eram “livros do cânon”, mas apenas “livros da igreja”, úteis e proveitosos para os crentes. O amplo uso da Vulgata Latina nos séculos subsequentes assegurou acesso contínuo a eles, mas o fato de que esses livros não tinham nenhum original hebraico, a exclusão deles do cânon judaico, bem como a ausência de citações deles no Novo Testamento levaram muitos a olhá-los com desconfiança ou a rejeitar sua autoridade. Por exemplo, a mais antiga lista cristã dos livros do Antigo Testamento que existe hoje é a de Melito, bispo de Sardes, que escreveu em c. 170 d.C.:10






	Quando cheguei ao Oriente e me encontrei no lugar em que essas coisas foram proclamadas e realizadas, e conheci com precisão os livros do Antigo Testamento, registrei os fatos e os enviei a ti. São estes os seus nomes: cinco livros de Moisés, Gênesis, Êxodo, Números, Levítico, Deuteronômio, Josué, filho de Num, Juízes, Rute, quatro livros dos Reinos,11 dois livros de Crônicas, os Salmos de Davi, os Provérbios de Salomão e sua Sabedoria,12 Eclesiastes, o Cântico dos Cânticos, Jó, os profetas Isaías, Jeremias, os Doze num único livro, Daniel, Ezequiel, Esdras.13





É digno de nota que Melito não menciona aqui nenhum livro dos Apócrifos, mas inclui todos os nossos atuais livros do Antigo Testamento, exceto Ester.14 O historiador Eusébio, escrevendo em 325 d.C., também cita Orígenes (m. 254 d.C.), que teria confirmado a maioria dos livros do nosso cânon atual do Antigo Testamento (incluindo Ester), mas nenhum dos livros Apócrifos é defendido e declarado canônico, e se diz explicitamente que os livros de Macabeus estão “fora desses [livros canônicos]”.15 De modo semelhante, em 367 d.C., Atanásio, o grande líder da igreja, bispo de Alexandria, escreveu sua Carta Pascal e alistou todos os livros do nosso cânon atual do Novo Testamento e do Antigo Testamento, exceto Ester. Mencionou também alguns livros dos Apócrifos, como a Sabedoria de Salomão, a Sabedoria de Sirácida [Eclesiástico], Judite e Tobias, e disse que esses “não são na realidade incluídos no cânon, mas indicados pelos pais para serem lidos por aqueles que recentemente se uniram a nós e que desejam instrução na palavra de bondade”.16 Entretanto, outros líderes da igreja antiga citaram vários desses livros como Escrituras.17




Há incongruências doutrinárias e históricas em vários desses livros. E. J. Young observa:






	Não há sinal algum nesses livros que ateste origem divina. […] Tanto Judite quanto Tobias contêm erros históricos, cronológicos e geográficos. Os livros justificam a falsidade e a fraude e fazem que a salvação dependa de obras meritórias. […] Eclesiástico e Sabedoria de Salomão inculcam uma moralidade baseada em conveniências. Sabedoria ensina a criação do mundo de matéria preexistente (11.17). Eclesiástico ensina que dar esmolas propicia a expiação pelo pecado (3.30). Em Baruque, se diz que Deus ouve as orações dos mortos (3.4), e em 1Macabeus há erros históricos e geográficos.18







É verdade que os Apócrifos foram considerados Escrituras em três concílios do norte da África, o Concílio de Hipona (393) e os Concílios de Cartago (397 e 419),19 mas estes foram concílios regionais, não concílios ecumênicos de todas as igrejas, como o de Niceia ou de Calcedônia. Entretanto, esses concílios indicam, sim, que os livros Apócrifos cada vez mais eram considerados Escrituras. Gregg Allison indica que isso ocorreu em virtude da grande influência da tradução da Bíblia por Jerônimo, a Vulgata Latina, que incluía os Apócrifos. Allison afirma: “Como a Vulgata tornou-se a nova Bíblia da igreja, no entanto, os Apócrifos foram considerados parte das Escrituras canônicas”.20




Ainda assim, não foi senão em 1546, no Concílio de Trento, que a Igreja Católica Romana declarou oficialmente que os Apócrifos fazem parte do cânon (com exceção de 1 e 2Esdras e da Oração de Manassés). É significativo que o Concílio de Trento foi a resposta da Igreja Católica Romana aos ensinos de Martinho Lutero e da Reforma Protestante que se espalhavam rapidamente, e os livros Apócrifos contêm apoio para o ensino católico de oração pelos mortos e de justificação pela fé com obras, não pela fé somente. Ao declarar que os Apócrifos são parte do cânon, os católicos romanos estariam alegando que a igreja tem autoridade para designar uma obra literária como “Escritura”, enquanto os protestantes têm sustentado que a igreja não pode levar nada a se tornar Escritura; apenas reconhecer o que Deus já determinou que fosse escrito como suas próprias palavras.21 (Podemos fazer uma analogia dizendo que um investigador de polícia pode reconhecer uma nota falsificada como falsificada e outra genuína como genuína, mas não pode tornar uma nota falsa então genuína, assim como nenhuma declaração de qualquer membro da polícia pode tornar uma moeda falsa, algo que não é. Só o tesouro oficial de uma nação pode fazer moeda que é moeda autêntica; de modo semelhante, só Deus pode fazer que as palavras sejam palavras suas e dignas de inclusão nas Escrituras.)




Assim, os escritos dos Apócrifos não devem ser considerados parte das Escrituras: (1) eles não atribuem a si o mesmo tipo de autoridade que têm os escritos do Antigo Testamento; (2) não foram considerados palavras de Deus pelo povo judeu, do qual se originaram; (3) não foram considerados Escrituras por Jesus nem pelos autores do Novo Testamento; (4) contêm ensinos incoerentes com o restante da Bíblia. Precisamos concluir que eram meramente palavras humanas, não palavras expiradas/sopradas por Deus como as palavras das Escrituras. Têm valor, sim, para pesquisa histórica e linguística e contêm numerosas histórias a respeito da coragem e da fé de muitos judeus durante o período posterior ao encerramento do Antigo Testamento, mas nunca fizeram parte do cânon do Antigo Testamento e não devem ser encarados como parte da Bíblia. Portanto, não têm autoridade compulsória para o pensamento nem para a fé dos cristãos de hoje.




Para concluir, no que diz respeito ao cânon do Antigo Testamento, os cristãos hoje não devem ter receio algum de que algo necessário tenha sido deixado de lado ou que alguma coisa que não é palavra de Deus tenha sido incluída.




B. O cânon do Novo Testamento




O desenvolvimento do cânon do Novo Testamento começa com os escritos dos apóstolos. Devemos lembrar que o registro das Escrituras ocorre principalmente em associação com os grandes atos de Deus na história da redenção. O Antigo Testamento registra e interpreta para nós o chamado de Abraão e a vida de seus descendentes, o Êxodo do Egito e a peregrinação pelo deserto, o assentamento do povo de Deus na terra de Canaã, o estabelecimento da monarquia, o Exílio e a volta do cativeiro. Cada um desses grandes atos de Deus na história é interpretado para nós nas palavras do próprio Deus nas Escrituras. O Antigo Testamento fecha com a expectativa da vinda do Messias (Ml 3.1-4; 4.1-6). O estágio seguinte na história da redenção é a vinda do Messias, e não é de estranhar que não tenha havido acréscimo algum às Escrituras até que tivesse ocorrido esse acontecimento seguinte e maior na história da redenção.




Essa é a razão pela qual o Novo Testamento consiste em escritos dos apóstolos.22 Foram principalmente os apóstolos que receberam a capacidade do Espírito Santo para recordar de modo preciso as palavras e os atos de Jesus e interpretá-los corretamente para as gerações posteriores.




Jesus prometeu essa capacitação aos seus discípulos (chamados apóstolos após a ressurreição) em João 14.26: “Mas o Auxiliador, o Espírito Santo, a quem o Pai enviará em meu nome, esse vos ensinará todas as coisas e vos fará lembrar de tudo o que vos tenho dito”. De modo semelhante, Jesus prometeu outras revelações da verdade pelo Espírito Santo, quando disse a seus discípulos: “Quando vier o Espírito da verdade, ele vos guiará a toda a verdade; porque não falará baseado em sua própria autoridade, mas dirá tudo o que ouvir e vos anunciará as coisas que hão de vir. Ele me glorificará, porque tomará o que é meu e o anunciará a vós” (Jo 16.13,14). Nesses versículos, os discípulos recebem a promessa de dons incríveis para capacitá-los a registrar as Escrituras: o Espírito Santo lhes ensinaria “todas as coisas”, ele os lembraria de “tudo” que Jesus havia dito e os guiaria “a toda a verdade”.




Além disso, aqueles que têm o ofício de apóstolo na igreja primitiva são vistos como detentores de autoridade igual à dos profetas do Antigo Testamento para falar e escrever as próprias palavras de Deus. Pedro incentiva seus leitores a se lembrarem do “mandamento do Senhor e Salvador, dado por meio de vossos apóstolos” (2Pe 3.2). Mentir aos apóstolos (At 5.2) equivale a mentir ao Espírito Santo (At 5.3) e a Deus (At 5.4).




Nos escritos do apóstolo Paulo, é muito frequente essa afirmação de que ele é capaz de proferir palavras do próprio Deus. Ele alega não só que o Espírito Santo lhe revelou o que “olhos não viram, nem ouvidos ouviram, nem o coração humano imaginou” (1Co 2.9), mas também que, ao declarar essa revelação, fala “não com palavras ensinadas pela sabedoria humana, mas ensinadas pelo Espírito, interpretando coisas espirituais com palavras espirituais” (1Co 2.13, TA).23




De modo semelhante, Paulo diz aos coríntios: “Se alguém se considera profeta ou espiritual, reconheça que as coisas que vos escrevo são mandamento do Senhor” (1Co 14.37). Portanto, Paulo alega que suas instruções para a igreja em Corinto não são meramente suas, mas ordem do Senhor. Mais tarde, ao defender seu ofício apostólico, Paulo afirma que dará aos coríntios “prova de que Cristo está falando em mim” (2Co 13.3). Outros versículos semelhantes poderiam ser mencionados (e.g., Rm 2.16; Gl 1.8,9; 1Ts 2.13; 4.8,15; 5.27; 2Ts 3.6,14).




Os apóstolos, então, têm autoridade para escrever palavras do próprio Deus, iguais em veracidade e autoridade às palavras das Escrituras do Antigo Testamento. Eles exercem sua função para registrar, interpretar e aplicar à vida dos crentes as grandes verdades acerca da vida, da morte e da ressurreição de Cristo.




Não devemos ficar surpresos, portanto, com o fato de alguns escritos do Novo Testamento serem colocados lado a lado com as Escrituras do Antigo Testamento como parte do cânon das Escrituras. Na verdade, isso é o que vemos em pelo menos dois casos. Em 2Pedro 3.16, Pedro mostra não só conhecimento da existência de cartas escritas por Paulo, mas também clara prontidão de classificar “todas as suas [de Paulo] cartas” junto com “as demais Escrituras”. Pedro afirma: “Assim como o nosso amado irmão Paulo também vos escreveu, segundo a sabedoria que lhe foi concedida, ao falar acerca desses assuntos, como, efetivamente, costuma fazer em todas as suas cartas, nas quais há certas coisas difíceis de entender, que os ignorantes e instáveis distorcem, como também fazem com as demais Escrituras, para sua própria destruição” (2Pe 3.15,16). A palavra traduzida por “Escrituras” aqui é graphē, termo utilizado 51 vezes no Novo Testamento e que se refere às Escrituras do Antigo Testamento em todas essas passagens. Assim, a palavra “Escrituras” era um termo técnico para os autores do Novo Testamento e usada somente para designar aqueles escritos considerados palavras de Deus e, por conseguinte, parte do cânon das Escrituras. Mas, nesse versículo, Pedro classifica os escritos de Paulo em pé de igualdade com as “demais Escrituras” (ou seja, as Escrituras do Antigo Testamento). Pedro considera, portanto, os escritos de Paulo também dignos do título “Escrituras” e, por conseguinte, de serem incluídos no cânon.




Um segundo caso está em 1Timóteo 5.17,18. Paulo afirma: “Devem ser considerados merecedores de honra em dobro os presbíteros que governam bem, principalmente os que trabalham na palavra e no ensino. Pois as Escrituras declaram: ‘Não amordaces o boi, quando debulha os grãos’. E ainda: ‘O trabalhador é digno do seu salário’”. A primeira citação das “Escrituras” encontra-se em Deuteronômio 25.4, mas a segunda, “O trabalhador é digno do seu salário”, não está em passagem alguma do Antigo Testamento. Está presente, no entanto, em Lucas 10.7 (tendo exatamente as mesmas palavras no texto grego). Dessa forma, parece que Paulo está citando aqui uma porção do Evangelho de Lucas24 e a chama de “Escritura”, ou seja, algo que deve ser considerado parte do cânon.25 Em ambas as passagens (2Pe 3.16 e 1Tm 5.17,18), vemos indícios de que bem cedo na história da igreja os escritos do Novo Testamento começaram a ser aceitos como parte do cânon.




Uma vez que os apóstolos, em virtude do seu ofício apostólico, tinham autoridade para escrever palavras das Escrituras, seus ensinos autênticos, ministrados por escrito, foram aceitos pela igreja primitiva como parte do cânon das Escrituras. Se aceitarmos os argumentos favoráveis ao ponto de vista tradicional da autoria dos escritos neotestamentários,26 então a maior parte do Novo Testamento pertence ao cânon por causa da autoria direta dos apóstolos. Isso incluiria Mateus; João; Romanos a Filemom (todas as cartas paulinas); Tiago;27 1 e 2Pedro; 1, 2 e 3João; e Apocalipse.




Isso deixa de fora cinco livros — Marcos, Lucas, Atos, Hebreus e Judas — que não foram escritos por apóstolos. São escassos os detalhes do processo histórico pelo qual esses livros vieram a ser considerados pela igreja primitiva como parte das Escrituras, mas Marcos, Lucas e Atos de modo geral foram reconhecidos bem cedo, provavelmente por causa da associação muito próxima de Marcos com Pedro e de Lucas (o autor de Lucas-Atos) com o apóstolo Paulo. De modo semelhante, aparentemente Judas foi aceito em virtude da relação com Tiago (veja Jd 1) e pelo fato de ele ser irmão de Jesus.28




Também é bem provável que os apóstolos durante sua vida tenham dado às igrejas alguma orientação sobre quais obras pretendiam que fossem preservadas e usadas como Escrituras nas igrejas (veja Cl 4.16; 2Ts 3.14; 2Pe 3.16). Ao que tudo indica, houve alguns escritos que tinham autoridade divina absoluta, mas que os apóstolos decidiram não preservar como “Escrituras” para as igrejas (como a “carta anterior” de Paulo aos coríntios: veja 1Co 5.9) e a carta que Paulo parece ter escrito aos laodicenses (veja Cl 4.16). Além disso, os apóstolos apresentaram muito mais ensinos orais, que tinham autoridade divina (2Ts 2.15), mas que não foram escritos e preservados como Escrituras. Portanto, para que uma obra fosse incluída no cânon, era necessária, além da autoria apostólica, sua preservação pela igreja sob a direção dos apóstolos.




Muitos na igreja exigiram a aceitação de Hebreus como canônico com base na suposta autoria paulina. No entanto, desde tempos bem antigos houve outros que rejeitaram a autoria paulina em favor de uma ou outra de várias sugestões. Orígenes, que faleceu por volta de 254 d.C., menciona várias teorias de autoria e conclui: “Mas quem efetivamente escreveu a carta, só Deus sabe”.29  Portanto, a aceitação de Hebreus como canônico não se deveu inteiramente à crença na autoria paulina.30 Antes, as qualidades intrínsecas do livro por fim devem ter convencido os leitores antigos, assim como continuam convencendo os crentes hoje, de que não importa quem tenha sido o autor humano, seu autor supremo só pode ter sido o próprio Deus. A glória majestosa de Cristo resplandece das páginas da Carta aos Hebreus de modo tão brilhante que nenhum crente que a leia com seriedade jamais desejará questionar seu lugar no cânon.




Isso nos leva ao âmago da questão da canonicidade. Para um livro pertencer ao cânon, é absolutamente necessário que tenha autoridade divina. Se as palavras do livro são palavras de Deus (por meio de autores humanos), e se a igreja dos primórdios, sob a direção dos apóstolos, preservou o livro como parte das Escrituras, então o livro pertence ao cânon. Mas, se as palavras do livro não são palavras de Deus, ele não pertence ao cânon. A questão da autoria de um apóstolo é importante, porque foi principalmente aos apóstolos que Cristo deu a capacidade de escrever palavras com autoridade divina absoluta. Se for provado que um escrito foi produzido por um apóstolo, então sua autoridade divina absoluta se estabelece automaticamente.31 Dessa forma, a igreja primitiva aceitou automaticamente como parte do cânon os ensinos escritos dos apóstolos que estes quiseram preservar como Escrituras.




A existência, porém, de alguns escritos do Novo Testamento não produzidos diretamente por apóstolos mostra que havia outras pessoas na igreja primitiva que Cristo também capacitou, mediante a obra do Espírito Santo, a escrever palavras do próprio Deus e, por conseguinte, deviam fazer parte do cânon. Nesses casos, a igreja antiga tinha a tarefa de reconhecer os escritos que se caracterizavam como verdadeiras palavras de Deus (por intermédio de autores humanos).




Para alguns livros (ao menos Marcos, Lucas e Atos, e talvez também Hebreus e Judas), a igreja tinha, pelo menos em algumas áreas, o testemunho de alguns apóstolos vivos para confirmar a autoridade divina absoluta desses livros. Por exemplo, Paulo teria confirmado a autenticidade de Lucas e Atos (e talvez Hebreus), e Pedro, a de Marcos, que compreendia o evangelho que ele mesmo pregava. Em outros casos, e em algumas áreas geográficas, a igreja simplesmente tinha de decidir se reconhecia a voz de Deus por meio das palavras desses escritos. Nesses casos, as palavras desses livros teriam sido autocorroboradores, ou seja, as palavras teriam dado testemunho de sua própria autoria divina à medida que os cristãos as liam. Parece ter sido esse o caso de Hebreus.




Não deve nos surpreender o fato de que a igreja antiga tenha sido capaz de reconhecer Hebreus e outros escritos, mesmo que não registrados por apóstolos, como as próprias palavras de Deus. Jesus não havia dito “As minhas ovelhas ouvem a minha voz” (Jo 10.27)? Logo, não se deve pensar que tenha sido impossível ou improvável que a igreja antiga fosse capaz de usar uma combinação de fatores, entre os quais o endosso apostólico, a coerência com o restante das Escrituras e a percepção de um escrito como “expirado/soprado por Deus” pela esmagadora maioria de crentes, para decidir se um escrito era efetivamente palavra de Deus (por intermédio de autor humano) e, portanto, digno de ser incluído no cânon. Tampouco se deve pensar que tenha sido improvável que a igreja fosse capaz de usar esse processo por determinado tempo — à medida que os escritos eram postos em circulação pelas várias partes da igreja antiga — e por fim chegar a uma decisão absolutamente correta, sem excluir escrito algum que era efetivamente “expirado/soprado por Deus” e sem incluir algum escrito que não o fosse.32




O processo de copiar os livros do Novo Testamento à mão, fazendo-os chegar a centenas de igrejas e confirmar a autenticidade deles ao mesmo tempo que rejeitavam os livros espúrios que circulavam, ocorreu lentamente pelos padrões atuais, mas, a certa altura, as igrejas em todo o mundo antigo chegaram a um acordo sobre a extensão do cânon.33 Em 367 d.C., a Trigésima Nona Carta Pascal de Atanásio compreendia uma lista exata dos 27 livros do Novo Testamento que temos hoje. Era a lista de livros aceitos pelas igrejas na parte oriental do mundo mediterrâneo. Trinta anos mais tarde, em 397 d.C., o Concílio de Cartago, representando as igrejas na parte ocidental do mundo mediterrâneo, concordou com as igrejas orientais quanto à mesma lista. Essas são as listas definitivas mais antigas do nosso cânon atual.




Devemos esperar que algum outro escrito seja acrescentado ao cânon? A frase de abertura em Hebreus coloca essa questão na perspectiva histórica apropriada, a perspectiva da história da redenção: “Há muito tempo, por meio dos profetas, Deus falou a nossos pais muitas vezes e de muitas maneiras. Nestes últimos dias, porém, falou-nos por meio de seu Filho, a quem constituiu herdeiro de todas as coisas, pelo qual também criou o mundo” (Hb 1.1,2).




O contraste entre a manifestação verbal anterior por meio dos profetas e a manifestação verbal recente “nestes últimos dias” dá a entender que a comunicação de Deus a nós por seu Filho é o ponto culminante de sua mensagem à humanidade e sua revelação maior e final aos seres humanos neste período da história redentora. A grandeza excepcional da revelação que vem por meio do Filho, muito superior a qualquer revelação na antiga aliança, é enfatizada vez após vez ao longo dos capítulos 1 e 2 de Hebreus. Todos esses fatos indicam que há um ponto final na revelação de Deus em Cristo e que, uma vez completada essa revelação, nada mais deve ser esperado.




Onde, porém, aprendemos acerca dessa revelação por intermédio de Cristo? Os escritos do Novo Testamento contêm a interpretação definitiva, investida de autoridade e suficiente da obra redentora de Cristo. Os apóstolos e seus companheiros próximos relataram as palavras e os atos de Cristo e os interpretaram com autoridade divina absoluta. Se eles concluíram sua escrita, não há nada mais a ser acrescentado com a mesma autoridade divina absoluta. Por conseguinte, uma vez que os escritos dos apóstolos do Novo Testamento e seus companheiros próximos estão completos, temos em forma escrita o registro final de tudo o que Deus deseja que saibamos acerca da vida, da morte e da ressurreição de Cristo e seu significado para a vida dos crentes de todos os tempos. Uma vez que esta é a maior revelação de Deus para a humanidade, nada mais deve ser esperado, pois ela está completa. Dessa forma, Hebreus 1.1,2 mostra-nos por que nenhum outro escrito pode ser acrescentado à Bíblia após o tempo do Novo Testamento. O cânon está fechado agora.




Consideração semelhante pode ser extraída de Apocalipse 22.18,19:






	Advirto a todo aquele que ouve as palavras da profecia deste livro: se alguém lhes fizer qualquer acréscimo, Deus lhe acrescentará as pragas escritas neste livro; e, se alguém tirar qualquer coisa das palavras do livro desta profecia, Deus lhe tirará a sua parte da árvore da vida e da cidade santa que são retratadas neste livro.







A referência principal desses versículos é claramente ao próprio livro de Apocalipse, pois João se refere a seus escritos como “as palavras da profecia deste livro” nos versículos 7 e 10 desse mesmo capítulo (e o livro todo é chamado de “profecia” em Ap 1.3). Além disso, a expressão “da árvore da vida e da cidade santa que são retratadas neste livro” indica que se tem em vista o próprio livro de Apocalipse.




Contudo, não é por acaso que essa declaração vem no fim do último capítulo de Apocalipse, e que Apocalipse é o último livro do Novo Testamento. Aliás, Apocalipse deve mesmo ser colocado na última posição do cânon. Para muitos livros, sua posição na compilação do cânon não traz maiores implicações. Mas, assim como Gênesis tem de ser colocado primeiro (pois nos fala da Criação), Apocalipse precisa ser colocado na última posição (pois se concentra no futuro e na nova criação de Deus). Os acontecimentos apresentados em Apocalipse são historicamente posteriores aos acontecimentos retratados no restante do Novo Testamento e exigem que Apocalipse seja colocado no lugar em que se encontra. Assim, não é impróprio entender que essa advertência excepcionalmente forte no fim de Apocalipse se aplica de modo secundário à totalidade das Escrituras. Inserida aqui, onde deve ser inserida, a advertência constitui uma conclusão apropriada para todo o cânon das Escrituras. Junto com Hebreus 1.1,2 e a perspectiva da história da redenção implícita nesses versículos, essa aplicação mais ampla de Apocalipse 22.18,19 também mostra que não devemos esperar que algum escrito, além dos que já temos, seja acrescentado.




Como sabemos, então, que temos os livros certos no cânon das Escrituras de que hoje dispomos? A pergunta pode ser respondida de duas maneiras diferentes. Primeiro, se estamos perguntando em que devemos basear nossa confiança, a resposta final é que nossa confiança está baseada na fidelidade de Deus. Sabemos que Deus ama seu povo, e é de suma importância que o povo de Deus tenha as próprias palavras dele, pois são a nossa vida (Dt 32.47; Mt 4.4). São mais preciosas e importantes do que qualquer outra coisa neste mundo. Sabemos também que Deus, nosso Pai, controla toda a história e ele não é o tipo de Pai que nos enganaria ou deixaria de ser fiel para conosco ou esconderia de nós algo de que precisamos de maneira absoluta.




A severidade das punições que, segundo Apocalipse 22.18,19, vêm sobre os que acrescentam alguma coisa às palavras de Deus ou tiram algo delas também confirma que é importante o povo de Deus ter o cânon certo. Não há punições maiores que essas, pois são castigos de juízo eterno. Isso mostra que o próprio Deus atribui valor supremo ao fato de termos uma coleção certa de escritos expirados/soprados por Deus, nada mais, nada menos. Em vista desse fato, seria acertado acreditar que Deus, nosso Pai, que controla toda a história, permitiria que toda a sua igreja fosse privada, por quase dois mil anos, de algo que ele mesmo valoriza tanto e considera tão necessário para nossa vida espiritual?34




Portanto, a preservação e a organização correta do cânon das Escrituras devem em última análise ser encaradas pelos crentes não como parte da história da igreja posterior aos grandes atos centrais da obra redentora de Deus em favor do seu povo, mas como parte integrante da própria história da redenção. Assim como Deus agiu na Criação, no chamado do seu povo Israel, na vida, na morte e na ressurreição de Cristo e na obra e nos escritos iniciais dos apóstolos, assim também agiu na preservação e na reunião dos livros das Escrituras para o bem de seu povo por toda a era da igreja. Em última análise, portanto, baseamos na fidelidade de Deus a nossa confiança em que o nosso presente cânon é o correto.




Em segundo lugar, pode-se responder de maneira um tanto diferente à pergunta sobre como sabemos que temos os livros certos. Poderíamos nos concentrar no processo pelo qual fomos convencidos de que os livros que temos agora no cânon são os certos. Nesse caso, dois fatores entram em ação: a atividade do Espírito Santo que nos convence à medida que lemos as Escrituras por nós mesmos e os dados históricos disponíveis para nossa consideração.




Quando lemos as Escrituras, o Espírito Santo age, convencendo-nos de que os livros que temos nas Escrituras vêm todos de Deus e são as suas palavras para nós. Cristãos de todas as épocas vêm testemunhando que, quando leem os livros da Bíblia, as palavras das Escrituras falam ao seu coração como as de nenhum outro livro. Dia após dia, ano após ano, os cristãos descobrem que as palavras da Bíblia são efetivamente as palavras de Deus que lhes falam com autoridade, poder e força de persuasão tais que nenhum outro escrito tem. Com certeza, a Palavra de Deus “é viva e ativa, mais afiada do que qualquer espada de dois gumes, penetra até o ponto de dividir alma e espírito, juntas e medulas, e discerne os pensamentos e as intenções do coração” (Hb 4.12).




Ainda assim, o processo pelo qual somos convencidos de que o atual cânon está correto também é auxiliado por dados históricos. É claro que, se a formação do cânon fazia parte dos atos centrais de Deus na história da redenção (conforme afirmamos acima), então os cristãos de hoje não devem se atrever a tentar, por si mesmos, acrescentar livros ao cânon ou subtrair algum deles: o processo foi finalizado há muito tempo. Entretanto, uma investigação completa das circunstâncias históricas em torno da formação do cânon ajuda a confirmar nossa convicção de que as decisões tomadas pela igreja antiga eram decisões corretas. Alguns desses dados históricos foram mencionados em páginas anteriores. Outros dados mais detalhados estão à disposição dos que desejam realizar investigações mais aprofundadas.35




É preciso mencionar ainda outro fato histórico. Hoje não há fortes candidatos a uma vaga no cânon nem fortes objeções a algum livro presente no cânon. Entre os livros que alguns da igreja primitiva queriam incluir no cânon, pode-se dizer com segurança que não há nenhum que os evangélicos de hoje gostariam de incluir. Alguns autores muito antigos diferenciavam-se claramente dos apóstolos, e seus escritos, dos escritos dos apóstolos. Inácio, por exemplo, em c. 110, afirmou: “Não vos ordeno como o fizeram Pedro e Paulo; eles eram apóstolos, eu sou um condenado; eles eram livres, eu sou até agora escravo” (Inácio, Aos romanos, 4.3; compare a atitude para com os apóstolos em 1Clemente 42.1,2; 44.1,2 [95 d.C.]; Inácio, Aos magnésios, 7.1; 13.1,2 et al.).




Mesmo os escritos que por algum tempo foram considerados dignos de serem incluídos no cânon contêm ensinos doutrinários que contradizem o restante das Escrituras. O pastor de Hermas, por exemplo, ensina “a necessidade da penitência” e “a possibilidade de perdão de pecados pelo menos uma vez após o batismo. […] O autor parece identificar o Espírito Santo com o Filho de Deus antes da encarnação, e sustentar que a Trindade só veio a existir depois que a humanidade de Cristo foi elevada ao céu”.36




O Evangelho de Tomé, que por um tempo foi considerado canônico por alguns, termina com a seguinte declaração absurda (§ 114):






	Simão Pedro disse a eles: “Que Maria se afaste de nós, pois as mulheres não são dignas da vida”. Jesus disse: “Eis que a conduzirei para que eu possa fazer dela um homem, e assim ela também se torne um espírito vivente, à semelhança de vós, homens. Pois toda mulher que se fizer homem entrará no reino do céu”.37 







Todos os outros documentos existentes na igreja primitiva que detinham alguma possibilidade de inclusão no cânon são semelhantes a esses no fato de ou conterem contradição explícita da condição canônica ou incluírem algumas aberrações doutrinárias que claramente os tornam indignos de inclusão na Bíblia. Mesmo que esses escritos tenham uma data bastante antiga (como a Didaquê), isso por si só não prova que eram autorizados pelos apóstolos, que devam ser usados como fonte de doutrina ou prática hoje ou que tenham a característica de terem sido expirados/soprados por Deus como livros autênticos do Novo Testamento.38




Por outro lado, não há objeções sólidas contra nenhum livro que consta atualmente no cânon. No caso de alguns livros do Novo Testamento que demoraram para ser aprovados por toda a igreja (como 2Pedro e 2 e 3João), grande parte da antiga hesitação quanto à inclusão pode ser atribuída ao fato de não terem tido ampla circulação de início e porque o pleno conhecimento do conteúdo de todos os escritos do Novo Testamento difundiu-se muito lentamente pela igreja. (A resistência de Martinho Lutero a respeito de Tiago é bem compreensível, tendo em vista a controvérsia doutrinária em que estava envolvido, mas essa resistência certamente não era necessária. O aparente conflito doutrinário com o ensino de Paulo é resolvido facilmente quando se reconhece que Tiago está empregando três termos-chave: “justificação”, “fé” e “obras”, em sentidos diferentes dos atribuídos por Paulo.)39




Há, portanto, confirmação histórica a respeito da correção e legitimidade do cânon atual. Ainda assim, é preciso lembrar, em conexão com qualquer investigação histórica, que o trabalho da igreja antiga não foi de conferir autoridade divina nem mesmo autoridade eclesiástica a alguns escritos meramente humanos, mas de reconhecer a característica de autoria divina dos escritos que já possuíam essa qualidade, porque o critério supremo de canonicidade é a autoria divina, não a aprovação humana ou eclesiástica. 




Nesse ponto, alguém pode fazer a pergunta hipotética sobre o que faríamos se fosse descoberta mais uma carta de Paulo, por exemplo. Iríamos acrescentá-la às Escrituras? É uma questão difícil, porque duas considerações conflitantes são trazidas à tona. Por um lado, se a grande maioria dos fiéis estivesse convicta de que é de fato uma carta paulina autêntica, escrita no decorrer do cumprimento do ofício apostólico de Paulo, então a natureza da autoridade apostólica de Paulo garantiria que o escrito representaria as palavras do próprio Deus (bem como de Paulo) e que seu ensino estaria de acordo com o restante das Escrituras. Por outro lado, o fato de não ter sido conservado como parte do cânon indicaria que não estava entre os escritos que os apóstolos queriam que a igreja conservasse como parte das Escrituras. Além disso, deve-se dizer de imediato que essa pergunta hipotética é só isso: hipotética. É extremamente difícil imaginar que tipo de dados históricos precisariam ser descobertos para que se pudesse demonstrar de modo convincente a toda a igreja que uma carta extraviada por mais de 1.900 anos seria de autoria paulina genuína, e é ainda mais difícil compreender como nosso Deus soberano poderia ter cuidado fielmente de seu povo por mais de 1.900 anos e ainda assim permitir que seus filhos fossem privados de algo que desejava que possuíssem como parte de sua revelação final em Jesus Cristo. Essas considerações tornam tão improvável a possibilidade de que um manuscrito como esse seja descoberto em alguma época futura que essa pergunta hipotética, na verdade, não merece consideração mais séria.




Para concluir, o nosso cânon atual contém livros que não deveria conter? Não. Podemos confiar nesse fato por causa da fidelidade de Deus, nosso Pai, que não levaria seu povo a confiar por quase dois mil anos em algo como sendo sua Palavra, caso não fosse. E vemos que nossa confiança é confirmada repetidas vezes tanto pela investigação histórica como pela obra do Espírito Santo que nos capacita a ouvir a voz de Deus de maneira singular à medida que lemos cada um dos 66 livros de nosso atual cânon das Escrituras.




Será, porém, que falta algum livro, um livro que deveria ter sido incluído nas Escrituras, mas não foi? A resposta deve ser não. Em toda a literatura conhecida, não há candidatos que ao menos se aproximem das Escrituras quando se consideram sua coerência doutrinária com o restante das Escrituras e o tipo de autoridade que alegam ter (bem como a maneira em que essas alegações foram recebidas por outros fiéis). Mais uma vez, a fidelidade de Deus para com seu povo nos convence de que as Escrituras não carecem de nada que Deus considere necessário que conheçamos para obedecer a ele e para nele confiar plenamente. O cânon das Escrituras hoje é exatamente o que Deus queria que fosse e assim permanecerá até a volta de Cristo.




Questões para aplicação pessoal






		Por que é importante para a sua vida cristã saber quais escritos são palavras de Deus e quais não são? Como o seu relacionamento com Deus seria diferente se você precisasse procurar pelas palavras dele espalhadas entre todos os escritos de cristãos ao longo da história da igreja? Como sua vida cristã seria diferente se as palavras de Deus estivessem presentes não só na Bíblia, mas também nas declarações oficiais da igreja ao longo da história?


		Você tem tido dúvidas ou perguntas a respeito da canonicidade de algum dos livros da Bíblia? O que motivou essas perguntas? O que deve ser feito para resolvê-las?


		Os mórmons e as testemunhas de Jeová, entre outros, têm reivindicado revelações atuais de Deus que consideram de valor equivalente à Bíblia no que diz respeito à autoridade. Que razões você pode dar para indicar que essas alegações são falsas? Na prática, essas pessoas tratam efetivamente a Bíblia como autoridade equivalente a essas outras “revelações”?


		
Se você nunca leu porção alguma dos Apócrifos do Antigo Testamento, talvez queira ler algumas partes.40 Você sente que pode confiar nesses escritos da mesma maneira que confia nas Escrituras? Compare o efeito que esses escritos têm sobre a sua vida com o efeito que as Escrituras têm sobre você. Talvez queira fazer uma comparação parecida com os escritos de uma coleção de livros denominada de Apócrifos do Novo Testamento,41 ou talvez com o Livro de Mórmon ou o Alcorão. O efeito espiritual desses escritos sobre a sua vida é positivo ou negativo? Como se compara ao efeito espiritual que a Bíblia tem sobre a sua vida?
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Passagem das Escrituras para memorizar




Hebreus 1.1,2: 






	Há muito tempo, por meio dos profetas, Deus falou a nossos pais muitas vezes e de muitas maneiras. Nestes últimos dias, porém, falou-nos por meio de seu Filho, a quem constituiu herdeiro de todas as coisas, pelo qual também criou o mundo.







Hino




O Word of God incarnate [Ó Palavra de Deus encarnada]




Ó Palavra de Deus encarnada, ó sabedoria do alto,




Ó verdade inalterada, imutável, ó luz do nosso escuro céu!




Nós te louvamos pelo esplendor que das páginas sagradas,




Uma lanterna para os nossos passos continua a brilhar de geração a geração.




A igreja de teu amado Mestre recebeu a dádiva divina,




E ainda aquela luz ela ergue sobre toda a terra para brilhar.




É o baú de ouro em que gemas da verdade são armazenadas;




É a imagem de Cristo desenhada no céu, a Palavra viva.




Ela flutua como uma bandeira desfraldada diante das hostes divinas;




Ela brilha como um farol acima do mundo em trevas.




É o mapa e a bússola que sobre o mar agitado da vida,




Em meio a névoas, rochas e areias movediças, ainda conduz, ó Cristo, a ti.




Oh, torna a tua igreja, amado Salvador, uma lâmpada do ouro mais puro,




Para levar diante das nações a tua luz mais verdadeira, como antigamente.




Oh, ensina teus peregrinos errantes a orientar seu caminho por ela,




Até que, quando as nuvens e a escuridão acabarem, te vejam face a face.




Letra: William Walsham How, 1867.




Canção de louvor contemporânea 




I exalt thee [Eu te exalto]




Pois tu, ó Senhor, estás elevado sobre toda a terra,




És exaltado muito acima de todos os deuses.




Pois tu, ó Senhor, estás elevado sobre toda a terra.




És exaltado muito acima de todos os deuses.




Eu te exalto, eu te exalto,




Eu te exalto, ó Senhor.




Eu te exalto, eu te exalto,




Eu te exalto, ó Senhor.




Pois tu, ó Senhor, estás elevado sobre toda a terra,




És exaltado muito acima de todos os deuses.




Pois tu, ó Senhor, estás elevado sobre toda a terra,




És exaltado muito acima de todos os deuses.




Eu te exalto, eu te exalto,




Eu te exalto, ó Senhor.




Eu te exalto, eu te exalto,




Eu te exalto, ó Senhor.




Te exaltamos, te exaltamos,




Te exaltamos, ó Senhor.




Te exaltamos, te exaltamos,




Te exaltamos, ó Senhor.




Autor: Pete Sanchez.42
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		8 Os Apócrifos incluem os seguintes escritos: 1 e 2Esdras, Tobias, Judite, Acréscimos a Ester, Sabedoria de Salomão, Eclesiástico, Baruque (incluindo a Carta de Jeremias), Cântico dos Três Jovens, Susana, Bel e o Dragão, A Oração de Manassés e 1 e 2Macabeus. Esses escritos não se encontram na Bíblia hebraica, mas foram incluídos na Septuaginta (a tradução do Antigo Testamento para o grego, usada por muitos judeus de fala grega na época de Cristo). Uma boa tradução moderna para o inglês é The Oxford annotated Apocrypha (RSV), edição de Bruce M. Metzger (New York: Oxford University Press, 1965). Metzger inclui introduções breves e notas muito úteis aos livros.


	




	

		9 Uma pesquisa histórica detalhada dos diferentes pontos de vista dos cristãos acerca dos Apócrifos encontra-se em F. F. Bruce, The canon of Scripture (Downers Grove: InterVarsity, 1988), p. 68-97 [edição em português: O cânon das Escrituras, tradução de Carlos Osvaldo Pinto (São Paulo: Hagnos, 2011)]. Há um estudo ainda mais detalhado em Roger Beckwith, The Old Testament canon of the New Testament church and its background in early Judaism (reimpr., Eugene: Wipf & Stock, 2008), esp. p. 338-433. O livro de Beckwith consagrou-se como a obra evangélica definitiva sobre o cânon do Antigo Testamento. Na conclusão de seu estudo, Beckwith afirma: “A inclusão de vários Apócrifos e de Pseudepígrafos no cânon dos cristãos antigos não foi feita de maneira harmônica ou no período mais inicial, mas ocorreu no cristianismo gentílico, após o rompimento da igreja com a sinagoga, entre aqueles cujo conhecimento do cânon cristão dos primórdios estava se tornando obscuro”. Ele conclui: “Quanto à questão da canonicidade dos Apócrifos e Pseudepígrafos, a evidência cristã efetivamente inicial é negativa” (p. 436-7).


	




	

		10 Citado em Eusébio, História eclesiástica 4.26.14. Eusébio, que escreveu em 325 d.C., foi o primeiro grande historiador da igreja. Essa citação é da tradução para o inglês de Kirsopp Lake, Eusebius: the ecclesiastical history (London, Reino Unido/Cambridge: Heinemann/Harvard, 1975), 1:393, 2 vols. [edição em português: História eclesiástica, tradução de monjas beneditinas do Mosteiro de Maria Mãe de Cristo, Patrística (São Paulo: Paulus, 2000), vol. 15.].


	




	

		11 Isto é, 1Samuel, 2Samuel, 1Reis e 2Reis.


	




	

		12 Isso não é uma referência ao livro apócrifo chamado Sabedoria de Salomão, mas simplesmente uma apresentação mais completa de Provérbios. Eusébio observa em 4.22.9 que Provérbios era comumente chamado de Sabedoria por autores antigos.


	




	

		13 Esdras incluiria Esdras e Neemias, de acordo com a maneira hebraica comum de referir-se a livros agrupados.


	




	

		14 Por alguma razão, havia dúvidas acerca da canonicidade de Ester em algumas partes da igreja antiga (no Oriente, mas não no Ocidente), porém no fim as dúvidas foram dirimidas, e o costume cristão se tornou igual à visão judaica, que já tinha contado Ester como parte do cânon, embora o livro tenha sofrido oposição por parte de alguns rabinos em virtude de razões bem pessoais. (Veja a análise do ponto de vista judaico em Beckwith, Canon, p. 288-97.)


	




	

		15 Eusébio, História eclesiástica 6.15.2. Orígenes morreu em c. 254 d.C. Mencionou todos os livros do atual cânon do Antigo Testamento, exceto os doze profetas menores (que seriam contados como um único livro), mas isso deixa a sua lista de “22 livros” incompleta, com 21, de modo que aparentemente a citação de Eusébio é incompleta, pelo menos na forma em que a temos hoje. O próprio Eusébio repete em outro lugar a declaração do historiador judeu Josefo de que as Escrituras contêm 22 livros, mas nada tinha sido incluído desde o tempo de Artaxerxes (3.10.1-5), e isso exclui todos os Apócrifos.


	




	

		16 Atanásio, Letter 39, in: Nicene and post Nicene fathers, edição de Philip Schaff; Henry Wace (Grand Rapids: Eerdmans, 1978), vol. 4: Athanasius, p. 551-2.


	




	

		17 Veja Metzger, Apocrypha, p. xii-xiii. Metzger observa que nenhum dos pais da igreja latinos ou gregos que citaram os Apócrifos como Escrituras conhecia hebraico. Beckwith, Canon, p. 386-9, argumenta que a evidência de autores cristãos citando os Apócrifos como Escrituras é bem menos extensa e menos significativa do que os estudiosos, com frequência, alegam.


	




	

		18 E. J. Young, “The canon of the Old Testament”, in: Carl F. H. Henry, org., Revelation and the Bible (London: Tyndale, 1959), p. 167-8.


	




	

		19 Veja Gregg Allison, Historical theology (Grand Rapids: Zondervan, 2011), p. 50 [edição em português: Teologia histórica: uma introdução ao desenvolvimento da doutrina cristã, tradução de Daniel Hubert Kroker; Thomas Neufeld de Lima (São Paulo: Vida Nova, 2017)].


	




	

		20 Ibidem.


	




	

		21 Deve-se observar que os católicos romanos usam o termo “deuterocanônico” em vez de “apócrifo” para se referir a esses livros. Eles entendem que isso significa “acrescentado mais tarde ao cânon” (o prefixo deutero significa “segundo”).


	




	

		22 Alguns livros do Novo Testamento (Marcos, Lucas, Atos, Hebreus e Judas) não foram escritos por apóstolos, mas por outros intimamente associados a eles e, ao que tudo indica, autorizados por eles; veja a análise acima, p. 73-4.


	




	

		23 Esta é a minha tradução da última frase de 1Coríntios 2.13; veja Wayne Grudem, “Scripture’s self-attestation”, in: D. A. Carson; John Woodbridge, orgs., Scripture and truth (Grand Rapids: Zondervan, 1983), p. 365 (nota 61). A ESV traz uma nota com a seguinte tradução: “explicando verdades espirituais com linguagem espiritual”, e a NIV traz: “explicando realidades espirituais com palavras ensinadas pelo Espírito”. Mas a tradução da última frase não é decisiva para a ideia central: a saber, que Paulo profere palavras ensinadas pelo Espírito Santo, um ponto afirmado na primeira parte do versículo, independentemente de como é traduzida a segunda metade.


	




	

		24 Alguém pode objetar que Paulo poderia estar citando uma tradição oral das palavras de Jesus em lugar do Evangelho de Lucas, mas é questionável que Paulo chamasse alguma tradição oral de “Escritura”, uma vez que a palavra (gr., graphē, “escrito”), sempre que ocorre no Novo Testamento, é aplicada a textos escritos, e também, em virtude da relação bem próxima de Paulo com Lucas, é muito provável que ele estivesse citando o Evangelho escrito de Lucas.


	




	

		25 Lucas não era apóstolo, mas ao seu Evangelho é concedida aqui uma autoridade igual à dos escritos apostólicos. Aparentemente isso se deveu à sua associação muito próxima com os apóstolos, em especial Paulo, e ao endosso de seu Evangelho por um apóstolo.


	




	

		26 Veja uma defesa das posições tradicionais sobre a autoria dos escritos do Novo Testamento em D. A. Carson; Douglas Moo, An introduction to the New Testament, 2. ed. (Grand Rapids: Zondervan, 2005) [edição em português com coautoria de Leon Morris: Introdução ao Novo Testamento, tradução de Marcio Loureiro Redondo (São Paulo: Vida Nova, 1997)]; Donald Guthrie, New Testament introduction, 4. ed. (Downers Grove: InterVarsity, 1990).


	




	

		27 Tiago aparentemente é considerado apóstolo em 1Coríntios 15.7 e Gálatas 1.19. Também exerce funções apropriadas para um apóstolo em Atos 12.17; 15.13; 21.18; Gálatas 2.9,12; veja abaixo, p. 95-6.


	




	

		28 A aceitação de Judas no cânon foi lenta, principalmente por causa das dúvidas relacionadas com a citação que ele fez do livro não canônico de 1Enoque.


	




	

		29 A declaração de Orígenes é citada em Eusébio, História eclesiástica 6.25.14.


	




	

		30 Mesmo aqueles que duvidavam da autoria paulina de Hebreus teriam reconhecido sua ligação com o círculo dos companheiros que viajavam com Paulo por causa da menção de “nosso irmão Timóteo” em Hebreus 13.23.


	




	

		31 Obviamente, isso não significa que tudo que um apóstolo escreveu, incluindo até mesmo listas de compras em armazéns e recibos para transações comerciais, seria considerado Escritura. Estamos falando aqui de escritos produzidos enquanto agiam no papel de apóstolo e davam instruções apostólicas a igrejas e a cristãos individualmente (como Timóteo e Filemom).


	




	

		32 Não estou analisando neste ponto a questão das variantes textuais (isto é, diferenças em palavras isoladas e expressões que podem ser encontradas entre as muitas cópias antigas de Escrituras que ainda existem). Essa questão é tratada no cap. 5, p. 133-4.


	




	

		33 Uma excelente análise dos detalhes desse processo na história da igreja antiga pode ser encontrada em Historical theology, p. 37-58. 


	




	

		34 Isso evidentemente não deve ser entendido como confirmação da noção impossível de que Deus de modo providencial preserva todas as palavras em todas as cópias de todos os textos, não importa quão descuidado seja o copista. Na verdade, descobrimos que, entre os vários manuscritos da Bíblia em hebraico e grego (muitos dos quais são cópias de cópias de cópias), há numerosas pequenas diferenças nas palavras em virtude de erros dos copistas. Essas diferenças são chamadas de “variantes textuais”, e o estudo acadêmico dessas variantes é denominado “crítica textual”. Para os nossos propósitos aqui, é importante afirmar que, na providência bondosa de Deus, o texto foi transmitido e preservado de modo tão fiel que não há nenhuma variante textual confirmada que possa mudar algum ponto da doutrina ou da ética cristã. Todavia, também precisamos dizer claramente que há numerosas palavras diferentes nos diversos manuscritos antigos da Bíblia preservados até os dias atuais. A questão das variantes textuais nos manuscritos dos livros que pertencem ao cânon e estão disponíveis é analisada no cap. 5, p. 133-4.


	




	

		35 Uma pesquisa muito útil nesse campo é a de David Dunbar, “The biblical canon”, in: D. A. Carson; John Woodbridge, orgs., Hermeneutics, authority, and canon (Grand Rapids: Zondervan, 1986), p. 295-360. Além disso, aqui estão alguns excelentes textos mais longos: Roger Beckwith, The Old Testament canon of the New Testament church and its background in early Judaism (London, Reino Unido: SPCK, 1985; Grand Rapids: Eerdmans, 1986; reimpr., Wipf & Stock, 2008); Bruce Metzger, The canon of the New Testament: its origin, development, and significance (Oxford/New York: Clarendon/Oxford University Press, 1987); e F. F. Bruce, The canon of Scripture (Downers Grove: InterVarsity, 1988) [edição em português: O cânon das Escrituras, tradução de Carlos Osvaldo Pinto (São Paulo: Hagnos, 2011)]; Michael Kruger, Canon revisited: establishing the origins and authority of the New Testament books (Wheaton: Crossway, 2012); Kruger, The question of canon: challenging the status quo in the New Testament debate (Downers Grove: IVP Academic, 2013).


	




	

		36 ODCC, p. 764.


	




	

		37 Esse documento não foi escrito por Tomé, o apóstolo. A opinião corrente entre os estudiosos o atribui a um autor desconhecido do século 2 d.C., que empregou o nome de Tomé.


	




	

		38 Convém dizer aqui uma palavra sobre o escrito chamado Didaquê. Embora esse documento não tenha sido cogitado para inclusão no cânon durante os primórdios da história da igreja, muitos estudiosos o consideram um documento muito antigo e alguns o citam como se tivesse autoridade no ensino da igreja antiga no mesmo nível dos escritos do Novo Testamento. Creio que isso é um equívoco. A Didaquê foi descoberta em 1875 em uma biblioteca de Constantinopla, mas é provável que seja datada do século 1 ou 2 d.C. Ainda assim, contradiz mandamentos do Novo Testamento ou faz acréscimos a eles em muitos pontos. Por exemplo, ordena-se que os cristãos deixem a esmola suar as mãos até que saibam a quem estão dando (1.6); a comida oferecida a ídolos é proibida (6.3); exige-se que as pessoas jejuem antes do batismo, e o batismo deve ser feito em água corrente (7.1-4); o jejum é exigido às quartas e sextas-feiras, mas proibido às segundas e quintas-feiras (8.1); exige-se que os cristãos orem o Pai-nosso três vezes ao dia (8.3); pessoas não batizadas são excluídas da ceia do Senhor, e orações desconhecidas no Novo Testamento são dadas como padrão para celebração da ceia do Senhor (9.1-5); os apóstolos são proibidos de ficar mais que dois dias numa cidade (11.5; mas observe que Paulo permaneceu um ano e meio em Corinto e três anos em Éfeso!); profetas que falam no Espírito não podem ser testados nem julgados (11.7, contradizendo 1Co 14.29 e 1Ts 5.20,21); a salvação exige perfeição no tempo final (16.2). Um documento como esse, de autoria desconhecida, dificilmente seria um indicador seguro dos ensinos e práticas da igreja antiga.


	




	

		39 Veja R. V. G. Tasker, The General Epistle of James, TNTC (London, Reino Unido: Tyndale, 1956), p. 67-71. Embora Lutero tenha colocado Tiago quase no fim de sua tradução alemã do Novo Testamento, ele não a excluiu do cânon, tendo citado mais de metade dos versículos de Tiago, considerando-os revestidos de autoridade em várias partes de seus escritos. Veja Douglas Moo, The Letter of James, TNTC (Leicester, Reino Unido: Inter-Varsity, 1985), p. 18; veja tb. p. 110-7, sobre fé e obras em Tiago [edição em português: Tiago, introdução e comentário, tradução de Robinson Malkomes (São Paulo: Vida Nova, 1990)].


	




	

		40 Veja The Oxford annotated Apocrypha (RSV). Há também uma coleção de escritos não bíblicos do tempo do Novo Testamento denominada “New Testament Apocrypha” [Apócrifos do Novo Testamento] (veja a nota seguinte), mas esses são lidos com bem menos frequência. Quando as pessoas falam sobre “os Apócrifos”, sem especificação adicional, estão se referindo somente aos Apócrifos do Antigo Testamento.


	




	

		41 E. Hennecke, New Testament Apocrypha, edição de W. Schneemelcher; tradução para o inglês e edição de R. McL. Wilson (London, Reino Unido: SCM, 1965), 2 vols. Também deve ser observado que outras literaturas mais ortodoxas da igreja antiga podem ser consultadas de modo conveniente em uma coleção de escritos denominada “Apostolic Fathers” [Pais apostólicos]. The Apostolic Fathers, tradução para o inglês de Kirsopp Lake, Loeb Classical Library (Cambridge: Harvard University Press, 1912, 1913), 2 vols. Essa é uma boa tradução, mas outras traduções úteis também estão disponíveis, entre elas The Apostolic Fathers: Greek texts and English translations, 3. ed., edição de Michael W. Holmes (Grand Rapids: Baker, 2007). 


	




	

		42 © 1977 Pete Sanchez Jr., adm. por Gabriel Music Inc., caixa postal 840999, Houston, Texas, 77284-0999. Usado com permissão.


	


















CAPÍTULO 4




As quatro características das Escrituras: (1) Autoridade




Como sabemos que a Bíblia é a Palavra de Deus?




Nosso objetivo no capítulo anterior foi determinar quais escritos pertencem à Bíblia e quais não. Mas, uma vez definido o que é a Bíblia, nosso próximo passo é perguntar como ela é — quais são as suas características? O que a Bíblia como um todo nos ensina a respeito de si mesma?




Os principais ensinos da Bíblia a respeito de si mesma podem ser classificados em quatro características (às vezes chamadas atributos): (1) a autoridade das Escrituras; (2) a clareza das Escrituras; (3) a necessidade das Escrituras e (4) a suficiência das Escrituras.




Com respeito à primeira característica, a maioria dos cristãos concorda que de algum modo a Bíblia tem autoridade sobre nós. Mas em que sentido exatamente a Bíblia reivindica ser nossa autoridade? E como somos convencidos de que as afirmações das Escrituras são verdadeiras, de que elas são a Palavra de Deus? Essas são as questões que tratamos neste capítulo.




Explicação e base bíblica




A autoridade das Escrituras implica que todas as palavras nas Escrituras são palavras de Deus, de modo que não crer em alguma palavra da Bíblia ou desobedecer a ela significa não crer em Deus ou desobedecer-lhe.




As várias partes dessa definição serão examinadas a seguir.




A. A Bíblia afirma que todas as suas palavras são palavras de Deus




1. Centenas de versículos afirmam que as palavras da Bíblia são as palavras de Deus. 




Quer a pessoa inicie quer não com a convicção de que as palavras da Bíblia são as palavras de Deus para  nós, todo leitor interessado deve ao menos reconhecer que com frequência a Bíblia declara que as palavras dela são as próprias palavras de Deus (bem como palavras escritas por autores humanos).1 Essas declarações são claramente evidentes com base no texto, quer a pessoa se aproxime do texto em primeiro lugar crendo nessas declarações quer não.




No Antigo Testamento, isso é visto com frequência na expressão introdutória “Assim diz o Senhor”, que ocorre centenas de vezes (é encontrada 417 vezes na versão da ESV do Antigo Testamento). No mundo do Antigo Testamento, essa expressão seria reconhecida como idêntica em forma à expressão “Assim diz o rei…”, usada para apresentar um decreto de um rei a seus súditos, decreto que não poderia ser desafiado nem questionado, mas simplesmente obedecido.2 Dessa forma, quando os profetas dizem “Assim diz o Senhor”, estão reivindicando a condição de mensageiros do soberano Rei de Israel, ou seja, do próprio Deus, e declarando que suas palavras são palavras de Deus revestidas de autoridade absoluta. Quando um profeta falava em nome de Deus dessa forma, cada palavra que dizia vinha de Deus, ou então seria um falso profeta (cf. Nm 22.38; Dt 18.18-20; Jr 1.9; 14.14; 23.16-22; 29.31,32; Ez 2.7; 13.1-16).




Além disso, muitas vezes lemos que Deus fala “por intermédio” do profeta (1Rs 14.18; 16.12,34; 2Rs 9.36; 14.25; Jr 37.2; Zc 7.7,12). Assim, o que o profeta afirma em nome de Deus, Deus afirma (1Rs 13.26 com v. 21; 1Rs 21.19 com 2Rs 9.25,26; Ag 1.12; cf. 1Sm 15.3,18). Nesses e em outros casos no Antigo Testamento, é possível referir-se às palavras que os profetas falaram igualmente como palavras que o próprio Deus falou. Assim, não dar crédito ou desobedecer a qualquer coisa que um profeta afirma significa não dar crédito ou desobedecer ao próprio Deus (Dt 18.19; 1Sm 10.8; 13.13,14; 15.3,19,23; 1Rs 20.35,36).




Obviamente, esses versículos não declaram que todas as palavras do Antigo Testamento são palavras de Deus, pois essas mesmas passagens referem-se apenas a seções específicas de palavras escritas ou faladas no Antigo Testamento. Mas a força cumulativa dessas passagens, incluindo as centenas de passagens que começam por “Assim diz o Senhor”, demonstra que, no âmbito do Antigo Testamento, temos registros escritos de palavras a respeito das quais se afirma que são palavras do próprio Deus. Essas palavras, quando redigidas, constituem grandes seções do Antigo Testamento.




No Novo Testamento, várias passagens indicam que todos os escritos do Antigo Testamento são considerados palavras de Deus. O texto de 2Timóteo 3.16 afirma: “Toda a Escritura é expirada/soprada por Deus e útil para ensinar, para repreender, para corrigir e para instruir em justiça”.3 Aqui “Escritura” (graphē) precisa referir-se às Escrituras do Antigo Testamento em forma escrita, pois é a isso que a palavra graphē se refere em cada uma das 51 vezes em que é usada no Novo Testamento.4 Além disso, Paulo5 faz referência aos “escritos sagrados” do Antigo Testamento imediatamente antes no versículo 15.




Aqui Paulo afirma que todos os escritos do Antigo Testamento são theopneustos, “expirados/soprados por Deus”. Como se lê que os escritos são “expirados/soprados”, esse sopro deve ser entendido como uma metáfora para falar as palavras das Escrituras. Esse versículo, portanto, afirma de maneira breve o que era evidente em muitas passagens no Antigo Testamento: Paulo está afirmando que os escritos do Antigo Testamento são Palavra de Deus em forma escrita. Foi Deus quem falou (e ainda fala) cada palavra do Antigo Testamento, embora tenha usado agentes humanos para registrar essas palavras.6




Uma indicação semelhante da natureza de todos os escritos do Antigo Testamento como palavra de Deus encontra-se em 2Pedro 1.21. Ao falar a respeito das profecias das Escrituras (v. 20) — o que significa pelo menos as Escrituras do Antigo Testamento às quais Pedro incentiva seus leitores a dar atenção cuidadosa (v. 19) —, o autor afirma que nenhuma dessas profecias jamais foi “produzida por vontade humana”; antes, “homens falaram da parte de Deus, à medida que foram impulsionados pelo Espírito Santo”. Pedro não queria negar completamente a vontade ou a personalidade humana na composição das Escrituras (ele afirma que os homens “falaram”); antes, afirma que a fonte suprema de toda profecia nunca foi a decisão de um homem sobre o que gostaria de escrever, mas, sim, a ação do Espírito Santo na vida do profeta, exercida de formas não especificadas aqui (ou, na verdade, em lugar algum das Escrituras). Portanto, Pedro também está afirmando que todas as profecias do Antigo Testamento (e, de acordo com os v. 19,20, isso provavelmente inclui todas as Escrituras do Antigo Testamento) são faladas “da parte de Deus”, ou seja, são palavras de Deus.




Muitas outras passagens do Novo Testamento falam de modo semelhante a respeito de partes do Antigo Testamento. Em Mateus 1.22, as palavras de Isaías em Isaías 7.14 são citadas como “o que o Senhor havia dito por intermédio do profeta”. Em Mateus 4.4, Jesus diz ao Diabo: “Nem só de pão o homem viverá, mas de toda palavra que procede da boca de Deus”. No contexto das citações repetidas que Jesus faz de Deuteronômio para responder a cada tentação, as palavras que procedem “da boca de Deus” são as Escrituras do Antigo Testamento.




Em Mateus 19.5, Jesus cita as palavras de Gênesis 2.24, as palavras que Deus “falou”. Isso é importante porque nada em Gênesis 2.24 afirma de modo explícito que as palavras eram palavras de Deus — são somente palavras de um narrador anônimo que relata os acontecimentos no Jardim do Éden. Mas Jesus defende que Deus tanto os fez “homem e mulher” (Mt 19.4) quanto “disse” (Mt 19.5) as palavras de Gênesis 2.24. Isso sugere que Jesus podia citar qualquer passagem de qualquer parte do Antigo Testamento e afirmar que “Deus falou” as palavras daquela passagem, quer a passagem do Antigo Testamento contivesse quer não as palavras “assim diz o Senhor” ou qualquer afirmação parecida. 




Em Marcos 7.9-13, a mesma passagem do Antigo Testamento pode ser chamada de modo intercambiável “o mandamento de Deus” ou o que “Moisés disse”, ou “a palavra de Deus”. Em Atos 1.16, as palavras dos salmos 69 e 109 são designadas palavras que “o Espírito Santo predisse pela boca de Davi”. Palavras das Escrituras são, portanto, apresentadas como palavras ditas pelo Espírito Santo. Em Atos 2.16,17, ao citar “o que foi proferido pelo profeta Joel” em Joel 2.28-32, Pedro acrescenta “diz Deus”, atribuindo dessa forma a Deus as palavras escritas por Joel e afirmando que Deus as diz naquele momento.




Muitas outras passagens poderiam ser citadas (veja Lc 1.70; 24.25; Jo 5.45-47; At 3.18,21; 4.25; 13.47; 28.25; Rm 1.2; 3.2; 9.17; 1Co 9.8-10; Hb 1.1,2,6,7), mas o padrão pelo qual se atribuem a Deus as palavras das Escrituras do Antigo Testamento deve ficar bem claro. Além disso, em vários lugares lemos que todas as palavras dos profetas ou das Escrituras do Antigo Testamento compelem à fé ou procedem de Deus (veja Lc 24.25,27,44; At 3.18; 24.14; Rm 15.4).




No entanto, se Paulo se referia apenas aos escritos do Antigo Testamento quando falou da “Escritura” em 2Timóteo 3.16, como esse versículo pode ser aplicado igualmente aos escritos do Novo Testamento? A passagem afirma algo sobre a natureza dos escritos do Novo Testamento? Para responder a essa pergunta, precisamos perceber que a palavra grega graphē (“Escritura”) era um termo técnico para os autores do Novo Testamento e tinha um significado muito específico. Mesmo sendo usada 51 vezes no Novo Testamento, em cada um desses casos a palavra é empregada para se referir aos escritos do Antigo Testamento, não a qualquer outra palavra ou escrito fora do cânon das Escrituras. Assim, tudo o que pertencesse à categoria “Escrituras” tinha a natureza de ser “expirado/soprado por Deus”: suas palavras eram as palavras do próprio Deus.




Contudo, em dois trechos do Novo Testamento vemos os escritos do Novo Testamento também sendo chamados de “Escrituras” junto com os escritos do Antigo Testamento. Como observamos no capítulo 3, em 2Pedro 3.16 Pedro mostra não apenas conhecimento da existência de cartas escritas por Paulo, mas também uma clara disposição para classificar “todas as suas [de Paulo] cartas” junto com “as demais Escrituras”. Isso é uma indicação de que muito cedo na história da igreja, enquanto muitos dos apóstolos ainda estavam vivos, todas as cartas de Paulo eram consideradas palavras escritas de Deus no mesmo sentido dos textos do Antigo Testamento. De modo semelhante, em 1Timóteo 5.18, Paulo cita as palavras de Jesus como as encontramos em Lucas 10.7 e as chama de “Escrituras”.7




Essas duas passagens quando analisadas em conjunto indicam que, durante o período em que os documentos do Novo Testamento estavam sendo escritos, havia uma consciência de que estavam sendo feitos acréscimos a essa categoria especial de escritos chamada de “Escrituras”, escritos que tinham a natureza de serem as próprias palavras de Deus. Assim, uma vez que estabelecemos que um escrito do Novo Testamento pertence à categoria especial de “Escrituras”, então estamos corretos em aplicar 2Timóteo 3.16 também a esse escrito e dizer que tem igualmente a característica que Paulo atribui a “toda a Escritura”: é “expirada/soprada por Deus”, e todas as suas palavras são as próprias palavras de Deus.




Há mais indícios de que os autores do Novo Testamento concebiam seus próprios escritos (não apenas os do Antigo Testamento) como palavras de Deus? Em alguns casos, sim. Em 1Coríntios 14.37, Paulo afirma: “Se alguém se considera profeta ou espiritual, reconheça que as coisas que estou lhes escrevendo são mandamentos do Senhor”. Nesse trecho, Paulo instituiu algumas regras para o culto público na igreja em Corinto e atribuiu-lhes a condição de “mandamentos do Senhor”. 




Às vezes, com base em 1Coríntios 7.12, levanta-se uma objeção contra o fato de serem consideradas divinas as palavras dos autores do Novo Testamento. Ali Paulo faz distinção entre suas palavras e as palavras do Senhor: “Aos outros digo eu (eu, não o Senhor)”. No entanto, uma interpretação apropriada para essa passagem está nos versículos 25 e 40. No versículo 25, Paulo afirma que não tem mandamento do Senhor a respeito das pessoas solteiras, mas dará a sua opinião. Isso precisa significar que ele não tinha conhecimento de palavra alguma que Jesus houvesse dito aqui na terra a esse respeito e provavelmente também não havia recebido revelação posterior de Jesus no tocante a esse assunto. Isso é diferente da situação nos versículos 10 e 11 em que podia simplesmente repetir o conteúdo dos ensinamentos de Jesus enquanto este estava na terra: “a mulher não deve se separar de seu marido” e “o marido não deve se divorciar de sua esposa”. Portanto, o versículo 12 precisa significar que Paulo não tinha registro de nenhum ensinamento dado por Jesus aqui na terra sobre a questão de um crente estar casado com um cônjuge não crente. Por esse motivo, Paulo dá suas próprias instruções: “Aos outros digo eu (eu, não o Senhor): se algum irmão tem uma esposa incrédula, e esta consente em morar com ele, não deve divorciar-se dela” (1Co 7.12).




É digno de nota, portanto, que Paulo pode prosseguir para os versículos 12-15 a fim de apresentar vários padrões éticos específicos aos coríntios. O que lhe deu o direito de fazer essas recomendações morais? Ele afirmou que falava como alguém “que, pela misericórdia de Deus, é digno de confiança” (1Co 7.25). Ele parece indicar nesse ponto que seus juízos respeitados e bem ponderados podiam ser colocados no mesmo nível de autoridade que as palavras de Jesus. Assim, “Aos outros digo eu (eu, não o Senhor)” (1Co 7.12) é uma afirmação admiravelmente forte da autoridade de Paulo: se ele não tinha palavra alguma de Jesus durante seu tempo na terra para aplicar a uma situação, simplesmente usaria suas próprias palavras, pois elas tinham tanta autoridade quanto as de Jesus!




Indicações de uma concepção semelhante dos escritos do Novo Testamento encontram-se em João 14.26 e 16.13, passagens em que Jesus prometeu que o Espírito Santo traria à lembrança dos discípulos tudo o que ele dissera e os guiaria a toda a verdade. Isso aponta para uma obra especial de supervisão do Espírito Santo, mediante a qual os discípulos seriam capazes de lembrar e registrar sem erro tudo o que Jesus havia dito. Também encontramos indicações semelhantes em 2Pedro 3.2; 1Coríntios 2.13; 1Tessalonicenses 4.15 e Apocalipse 22.18,19.




2. Somos convencidos a aceitar as reivindicações da Bíblia de ser as palavras de Deus à medida que a lemos




Uma coisa é afirmar que a Bíblia reivindica ser as palavras de Deus. Outra coisa é convencer-se de que essas afirmações são verdadeiras. Nossa convicção definitiva de que as palavras da Bíblia são palavras divinas vem apenas quando o Espírito Santo fala ao nosso coração nas palavras da Bíblia e por intermédio delas, dando-nos a certeza interior de que essas são as palavras de nosso Criador falando conosco. Logo depois de explicar que sua mensagem apostólica consistia em palavras ensinadas pelo Espírito Santo (1Co 2.13), Paulo afirma: “A pessoa natural não aceita as coisas do Espírito de Deus, porque lhe são absurdas; e ela não é capaz de entendê-las, porque elas são discernidas espiritualmente” (1Co 2.14). Sem o trabalho do Espírito de Deus, uma pessoa não receberá verdades espirituais e, em particular, não receberá nem aceitará a verdade de que as palavras das Escrituras são efetivamente as palavras de Deus.




Aqueles, porém, em quem o Espírito de Deus está operando reconhecem que as palavras da Bíblia são as palavras de Deus. Esse processo é análogo àquele pelo qual os que creram em Jesus souberam que suas palavras eram verdadeiras. Ele disse: “As minhas ovelhas ouvem a minha voz; eu as conheço, e elas me seguem” (Jo 10.27). Aqueles que são ovelhas de Cristo ouvem as palavras de seu grande Pastor à medida que leem as palavras das Escrituras e são convencidos de que essas efetivamente são as palavras do seu Senhor.




É importante lembrar que essa convicção de que as palavras das Escrituras são as palavras de Deus não vem separada das palavras das Escrituras nem como acréscimo a elas. Não é como se um dia o Espírito Santo sussurrasse em nosso ouvido: “Está vendo aquela Bíblia sobre sua mesa? Quero que você saiba que as palavras daquela Bíblia são as palavras de Deus”. Pelo contrário, é à medida que as pessoas leem as Escrituras que elas ouvem a voz do Criador falando-lhes por intermédio das palavras das Escrituras; elas percebem, então, que o livro que estão lendo é diferente de qualquer outro, de que é sem dúvida um livro com as palavras do próprio Deus falando-lhes ao coração.




3. Outras evidências são úteis, mas não totalmente convincentes




A seção anterior não foi escrita para negar a validade de outros tipos de argumento que podem ser usados para sustentar a afirmação de que a Bíblia consiste nas palavras de Deus. Para nós é útil saber que a Bíblia é historicamente precisa, tem coerência interna, contém profecias que se cumpriram centenas de anos mais tarde, influenciou os rumos da história humana mais do que qualquer outro livro, vem mudando a vida de milhões de indivíduos ao longo da história, pessoas encontraram a salvação por meio dela, tem em seus ensinos beleza majestosa e profundidade que nenhum outro livro pode superar e afirma centenas de vezes consistir nas próprias palavras de Deus. Todos esses argumentos e outros além deles são úteis para nós e removem obstáculos que de outra forma se levantariam contra nossa fé nas Escrituras. Mas todos esses argumentos considerados separadamente ou em conjunto não conseguem ser convincentes de maneira definitiva. Como disse a Confissão de Fé de Westminster em 1643-1646,






	Podemos ser movidos e induzidos pelo testemunho da igreja a uma elevada e reverente estima pelas Escrituras Sagradas. E a magnificência do assunto, a eficácia da doutrina, a majestade de estilo, a concordância de todas as partes, o objetivo do todo (que é dar toda a glória a Deus), o pleno desvendar que faz do único caminho para a salvação do homem, as muitas outras incomparáveis excelências e sua completa perfeição são argumentos pelos quais ela dá abundante testemunho de si mesma como a Palavra de Deus; não obstante, nossa plena persuasão e segurança de sua verdade infalível e autoridade divina vêm da obra interior do Espírito Santo, que testifica em nosso coração mediante a Palavra e com ela (cap. 1, § 5).







4. As palavras das Escrituras são autocorroboradoras




O fato de sermos convencidos de que as palavras das Escrituras são as palavras de Deus à medida que lemos a Bíblia implica que as palavras das Escrituras são “autocorroboradoras”. Elas não podem ser “comprovadas” como palavras de Deus apelando-se a alguma autoridade superior. Pois, caso se apelasse a uma autoridade superior (por exemplo, exatidão histórica ou coerência lógica) como recurso para provar que a Bíblia é a Palavra de Deus, então a própria Bíblia deixaria de ser a nossa autoridade mais elevada ou absoluta e ficaria subordinada em matéria de autoridade àquilo a que apelássemos a fim de provar que ela é a Palavra de Deus. Se no fim das contas apelarmos à razão humana, ou à lógica, ou à exatidão histórica, ou à verdade científica como autoridade pela qual se demonstra que as Escrituras são as palavras de Deus, estamos pressupondo que a coisa à qual apelamos é uma autoridade superior às palavras de Deus, bem como mais verdadeira ou mais confiável.





5. Objeção: isso é um argumento circular




Alguém pode objetar que a afirmação de que as Escrituras corroboram a si mesmas como palavras de Deus é um argumento circular: cremos que as Escrituras são a Palavra de Deus porque elas reivindicam essa condição. E cremos em sua reivindicação porque as Escrituras são a Palavra de Deus. E cremos que as Escrituras são a Palavra de Deus porque elas reivindicam essa condição, e assim por diante.




Deve-se admitir que isso é efetivamente uma espécie de argumento circular. Entretanto, isso não torna seu uso inválido, pois todos os argumentos a favor de uma autoridade absoluta devem, por fim, ser submetidos a essa mesma autoridade para prova; de outra maneira, a autoridade não seria autoridade absoluta ou a mais elevada. Esse problema não se limita unicamente ao cristão que argumenta a favor da autoridade da Bíblia. Todos usam algum tipo de argumento circular, de maneira implícita ou explícita, ao defender a autoridade final em que baseiam sua crença.




Embora esses argumentos circulares nem sempre sejam colocados de modo explícito e fiquem às vezes ocultos debaixo de longas discussões ou sejam simplesmente pressupostos sem prova alguma, as argumentações em defesa de uma autoridade suprema empregam, em sua forma mais básica, apelos circulares semelhantes a essa mesma autoridade, como nos mostram os exemplos a seguir:






		“Minha razão é minha autoridade suprema, porque isso me parece razoável.”


		“Coerência lógica é a minha autoridade última, porque isso é lógico.”


		“As descobertas das experiências sensoriais humanas são a autoridade suprema para descobrir o que é e o que não é real, pois nossos sentidos humanos nunca descobriram outra coisa: assim, a experiência dos sentidos humanos me diz que meu princípio é verdadeiro.”


		“Sei que não pode haver autoridade suprema, porque não conheço nenhuma autoridade suprema.”







Em todos esses argumentos a favor de um padrão supremo de verdade, uma autoridade absoluta que determina o que se deve crer, está envolvido um elemento de circularidade.8




Como, então, um cristão ou qualquer outra pessoa escolhe entre as várias reivindicações de autoridade absoluta? Em última análise, a veracidade da Bíblia recomendará a si mesma como muito mais convincente do que outros livros religiosos (como o Livro de Mórmon ou o Alcorão) ou qualquer outra produção intelectual da mente humana (como lógica, razão humana, experiência sensorial, metodologia científica etc.). Ela é mais convincente, pois, na experiência concreta da vida, todos esses outros candidatos à autoridade suprema se mostram incoerentes ou com várias falhas que os desqualificam, ao passo que a Bíblia se revela plenamente de acordo com o que sabemos sobre o mundo à nossa volta, sobre nós mesmos e sobre Deus.




A Bíblia se recomendará como sendo convincente desse modo, isto é, se estivermos pensando corretamente acerca da natureza da realidade, de nossa percepção dela e de nós mesmos e de nossa percepção de Deus. O problema é que, por causa do pecado, nossa percepção e nossa apreciação de Deus e da criação são imperfeitas. O pecado é, em última análise, irracional e nos faz pensar de modo incorreto sobre Deus e sobre a criação. Em um mundo sem pecado, a Bíblia se recomendaria como Palavra de Deus de modo convincente a todas as pessoas. Mas, uma vez que o pecado distorce a percepção da realidade das pessoas, elas não reconhecem as Escrituras como o que elas realmente são. Por esse motivo, a obra do Espírito Santo é necessária, sobrepujando os efeitos do pecado, permitindo que sejamos convencidos de que a Bíblia é efetivamente a Palavra de Deus e que as reivindicações que ela faz de si mesma são verdadeiras.




Assim, em outro sentido, o argumento a favor da Bíblia como Palavra de Deus e nossa autoridade final não é um argumento circular típico. O processo de persuasão talvez possa ser mais bem comparado a uma espiral em que o crescente conhecimento das Escrituras e a compreensão cada vez mais correta de Deus e da criação tendem a suplementar um ao outro de maneira harmoniosa, cada um dispondo-se a confirmar a exatidão do outro. Isso não quer dizer que nosso conhecimento do mundo à nossa volta serve como autoridade superior à das Escrituras, mas, sim, que esse conhecimento, se for correto, continua a fornecer uma certeza cada vez maior e uma convicção cada vez mais profunda de que a Bíblia é a única autoridade suprema verdadeira e que as demais alegações de autoridade suprema são falsas.




6. A autoridade divina da Bíblia não pressupõe o ditado de Deus como o único meio de comunicação




Toda a parte anterior deste capítulo afirmou que as palavras da Bíblia são palavras de Deus. Nesse ponto, é necessária uma palavra de advertência. O fato de que todas as palavras das Escrituras são palavras de Deus não deve nos levar a pensar que Deus ditou cada palavra das Escrituras aos autores humanos.




Quando dizemos que todas as palavras da Bíblia são palavras de Deus, estamos falando sobre o resultado do processo que trouxe as Escrituras à existência. Levantar a questão do ditado é perguntar sobre o processo que levou a esse resultado ou sobre a maneira em que Deus agiu para assegurar o resultado que ele desejava.9 Precisamos enfatizar que a Bíblia não fala de apenas um tipo de processo ou maneira em que Deus comunicou aos autores bíblicos o que ele queria que fosse dito. Na realidade, há sinais de uma grande variedade de processos que Deus usou para chegar ao resultado desejado.




Sim, alguns poucos exemplos dispersos de ditado são mencionados explicitamente nas Escrituras. Quando o apóstolo João viu o Senhor ressurreto numa visão na ilha de Patmos, Jesus falou-lhe da seguinte maneira: “Ao anjo da igreja em Éfeso escreve…” (Ap 2.1); “Ao anjo da igreja em Esmirna escreve…” (Ap 2.8); “Ao anjo da igreja em Pérgamo escreve…” (Ap 2.12). Esses são exemplos de ditado puro e simples. O Senhor ressurreto diz a João o que deve escrever, e João escreve as palavras que ouve de Jesus.




É provável que algumas vezes se veja algo parecido com isso nos profetas do Antigo Testamento. Lemos em Isaías: “Então a palavra do Senhor veio a Isaías, dizendo: ‘Vai e dize a Ezequias: Assim diz o Senhor, o Deus de Davi, teu pai: Tenho ouvido a tua oração e tenho visto as tuas lágrimas; acrescentarei, pois, quinze anos à tua vida. Livrarei a ti e esta cidade das mãos do rei da Assíria, e defenderei a cidade’” (Is 38.4-6). A imagem que nos é dada nessa narrativa é de que Isaías ouviu (se com seu ouvido físico ou com uma impressão muito forte exercida em sua mente, é difícil dizer) as palavras que Deus queria que dissesse a Ezequias, e então o profeta, agindo como mensageiro de Deus, tomou essas palavras e falou-as como havia sido instruído.




Contudo, com certeza, em muitas outras partes esse ditado direto de Deus não é a maneira em que as palavras das Escrituras vieram a existir. O autor de Hebreus afirma que Deus falou a nós pelos profetas “em muitas ocasiões e de muitas maneiras” (Hb 1.1). No extremo oposto à ideia de ditado, temos, por exemplo, a pesquisa histórica tradicional de Lucas para escrever seu Evangelho. Ele afirma:






	Visto que muitos têm empreendido a compilação de uma narrativa dos fatos que se realizaram entre nós, exatamente como nos transmitiram os que desde o princípio foram testemunhas oculares e ministros da palavra, pareceu adequado também a mim, depois de acompanhar tudo desde sua origem, escrever-te, excelentíssimo Teófilo, um relato ordenado (Lc 1.1-3).







Com toda a certeza, isso não é um processo de ditado. Lucas usou processos comuns de entrevistas com testemunhas oculares e de coleta de informações históricas de modo que pudesse escrever um relato preciso da vida e dos ensinamentos de Jesus. Ele fez a sua pesquisa histórica cuidadosamente, ouvindo os relatos de muitas testemunhas oculares e avaliando suas evidências de maneira meticulosa. O Evangelho que escreveu enfatiza o que ele achou importante destacar e reflete o próprio estilo de escrever dele.




Entre esses dois extremos de ditado puro e simples de um lado e pesquisa histórica corriqueira do outro, há muitas indicações de vários meios pelos quais Deus se comunicou com os autores humanos das Escrituras. Em alguns casos, as Escrituras nos dão pistas desses vários processos: elas falam de sonhos, visões, de ouvir a voz do Senhor ou de estar no conselho do Senhor; elas também falam de pessoas que estiveram com Jesus e observaram sua vida e ouviram seus ensinos, pessoas cuja memória dessas palavras e acontecimentos se tornou totalmente precisa pela ação do Espírito Santo no momento em que lhes trazia essas coisas à lembrança (Jo 14.26). Mas em muitos outros casos o método usado por Deus para produzir o resultado de que as palavras das Escrituras fossem as suas palavras simplesmente não nos é revelado. Ao que parece, muitos métodos diferentes foram usados, mas não é importante descobrir exatamente quais foram os métodos empregados em cada caso.




Nos casos em que a personalidade humana comum e o estilo de redação do autor foram envolvidos de modo proeminente, como parece ser o caso da maior parte das Escrituras, tudo o que podemos dizer é que a supervisão providencial e a direção na vida de cada autor por parte de Deus foram tais que a personalidade deles, seus antecedentes e formação, sua capacidade de avaliar os acontecimentos no mundo ao redor, seu acesso a informações históricas, seu julgamento com relação à exatidão das informações e as circunstâncias individuais de quando escreviam,10 eram todos exatamente o que Deus queria que fossem, de modo que, quando efetivamente chegaram ao ponto de colocar tudo no papel, as palavras foram inteiramente deles, mas também inteiramente as que Deus queria que escrevessem, palavras que Deus afirmaria serem suas também.




B. Recusar-se a crer em qualquer palavra das Escrituras ou desobedecer-lhe significa recusar-se a crer em Deus ou desobedecer-lhe




A divisão anterior afirmou que todas as palavras das Escrituras são palavras de Deus. Consequentemente, recusar-se a crer em qualquer palavra das Escrituras ou desobedecer-lhe significa recusar-se a crer no próprio Deus ou desobedecer-lhe. Assim, Jesus pode repreender seus discípulos por não crerem nas Escrituras do Antigo Testamento (Lc 24.25). Os crentes devem guardar as palavras dos discípulos ou obedecer a elas (Jo 15.20: “Se guardaram a minha palavra, também guardarão a vossa”). Os cristãos são incentivados a se lembrar “do mandamento do Senhor e Salvador, dado por meio de vossos apóstolos” (2Pe 3.2). Desobedecer aos escritos de Paulo tornava a pessoa passível de disciplina da igreja, como a excomunhão (2Ts 3.14) e a punição espiritual (2Co 13.2,3), incluindo a punição por Deus (aparentemente é esse o sentido do verbo na voz passiva, “ela não é reconhecida”, em 1Co 14.38). Por outro lado, Deus alegra-se em todo aquele que “treme” diante de sua palavra (Is 66.2).




Ao longo da história da igreja, os maiores pregadores têm sido aqueles que reconheceram que sua tarefa principal era levar as poderosas palavras de Deus nas Escrituras a impactar o coração e a mente dos ouvintes. Eles têm reconhecido que as próprias palavras das Escrituras têm mais poder espiritual do que quaisquer palavras meramente humanas ou do que a sabedoria humana, e, portanto, os sermões deles têm se concentrado em explicar o texto e em seguida relacionar histórias da vida real não somente para entreter, mas para ilustrar como o texto tem feito diferença na própria vida e na vida de outros crentes. Dessa maneira, semana após semana, as pessoas que ouvem esse tipo de pregação experimentam com regularidade como “a palavra de Deus é viva e ativa, mais afiada do que qualquer espada de dois gumes, penetra até o ponto de dividir alma e espírito, juntas e medulas, e discerne os pensamentos e as intenções do coração” (Hb 4.12). Ela é “como um martelo que despedaça a rocha” (Jr 23.29). É a própria palavra de Deus, que, segundo ele, “não voltará para mim vazia, mas realizará o que determino para ela e cumprirá com êxito o propósito para o qual a enviei” (Is 55.11).




C. A veracidade das Escrituras




1. Deus não pode mentir nem falar com falsidade




A essência da autoridade das Escrituras está na sua capacidade de nos compelir a crer nelas e a obedecer-lhes e tornar essa fé e obediência equivalentes à fé no próprio Deus e à obediência ao próprio Deus. Por esse motivo, é necessário examinar a veracidade das Escrituras, pois crer em todas as palavras da Bíblia implica confiança na completa veracidade das Escrituras em que cremos. Mesmo que esse assunto seja analisado mais a fundo quando examinarmos a inerrância das Escrituras (veja o cap. 5), vamos tratá-lo rapidamente aqui.




Já que os autores bíblicos repetidamente afirmam que as palavras da Bíblia, apesar de humanas, são palavras do próprio Deus, é apropriado olhar para textos bíblicos que falam a respeito da natureza das palavras de Deus e aplicá-los à natureza das palavras das Escrituras. Há algumas passagens bíblicas que falam especificamente sobre a veracidade do discurso divino. Tito 1.2 fala de Deus como de um “Deus que nunca mente” ou (traduzido de forma mais literal) “o Deus não mentiroso”. Visto que Deus é um Deus incapaz de “mentir”, podemos confiar sempre em suas palavras. Uma vez que todas as Escrituras são faladas por Deus, toda a Bíblia precisa ser “não mentirosa”, assim como é o próprio Deus: não pode haver falsidade nas Escrituras.11




Hebreus 6.18 menciona duas coisas imutáveis (o juramento de Deus e sua promessa) “nas quais é impossível que Deus minta”. Nesse ponto, o autor diz não apenas que Deus não mente, mas que não é possível que ele minta. Embora aqui se faça referência imediata somente a juramentos e promessas, se é impossível para Deus mentir nessas declarações, então com certeza é sempre impossível para ele mentir (pois Jesus repreende com severidade aqueles que dizem a verdade apenas sob juramento: Mt 5.33-37; 23.16-22). De forma parecida, Davi diz a Deus: “Tu és Deus, e as tuas palavras são verdadeiras” (2Sm 7.28).




2. Portanto, todas as palavras nas Escrituras são inteiramente verdadeiras e não contêm erro em lugar algum




Uma vez que as palavras da Bíblia são palavras de Deus, e visto que Deus não pode mentir nem falar falsamente, é correto concluir que não há inverdades ou erros em qualquer parte das palavras das Escrituras. Isso é afirmado em diversas passagens na Bíblia. “As palavras do Senhor são palavras puras, como prata refinada em uma fornalha de barro, depurada sete vezes” (Sl 12.6). Aqui o salmista usa uma imagem vívida para falar da pureza não diluída das palavras de Deus: são como prata submetida ao processo de purificação pelo fogo “sete vezes” (e sete é o número da perfeição nas Escrituras). Portanto, não há imperfeição nessas palavras de Deus. Em Provérbios 30.5, lemos: “Toda palavra de Deus se mostra verdadeira; ele é escudo para os que nele se refugiam”. Não é que apenas algumas palavras das Escrituras são verdadeiras, mas toda palavra. Na verdade, a Palavra de Deus está firmada no céu por toda a eternidade: “Para sempre, ó Senhor, a tua palavra está firmada no céu” (Sl 119.89). Jesus pode falar da natureza eterna de suas próprias palavras: “Céu e terra passarão, mas as minhas palavras não passarão” (Mt 24.35). A fala de Deus é colocada em contraste nítido com toda fala humana, pois “Deus não é homem para que minta; nem filho de homem para que mude de opinião” (Nm 23.19). Esses versículos afirmam explicitamente o que estava implícito na exigência de que creiamos em todas as palavras das Escrituras, a saber, não há inverdades ou falsidades afirmadas em nenhuma declaração da Bíblia.




3. As palavras de Deus são o padrão supremo da verdade




Em João 17, Jesus ora ao Pai: “Santifica-os na verdade; a tua palavra é a verdade” (Jo 17.17). Esse versículo é interessante porque Jesus não usa os adjetivos alēthinos ou alēthēs (“verdadeiro”), que poderíamos esperar, para dizer “Tua palavra é verdadeira”. Antes, ele usa um substantivo, alētheia (“verdade”), para dizer que a Palavra de Deus não é simplesmente “verdadeira”, mas a própria verdade.




A diferença é significativa, pois essa afirmação nos incentiva a pensar na Bíblia não simplesmente como “verdadeira” no sentido de que está em conformidade com algum padrão mais elevado da verdade, mas como ela em si é o padrão definitivo da verdade. A Bíblia é a Palavra de Deus, e a Palavra de Deus é a definição suprema do que é e do que não é verdade: a Palavra de Deus é a própria verdade. Por conseguinte, devemos pensar na Bíblia como o padrão supremo da verdade, o ponto de referência segundo o qual se deve medir qualquer outra alegação de veracidade. As declarações que se conformam com as Escrituras são “verdadeiras”, ao passo que as que não se conformam não são verdadeiras.




Que é, então, a verdade? Verdade é o que Deus diz; e na Bíblia temos o que Deus diz (de maneira exata, embora não exaustiva).




4. Algum fato novo poderá contradizer a Bíblia algum dia? 




Seria possível que se descobrisse algum fato novo, científico ou histórico que contradissesse a Bíblia? Podemos dizer com confiança que isso nunca acontecerá — isso, na verdade, é impossível. Se algum suposto “fato” descoberto algum dia contradisser as Escrituras, então (se entendemos corretamente as Escrituras) esse “fato” obrigatoriamente será falso, pois Deus, o autor das Escrituras, conhece todos os fatos verdadeiros (passados, presentes e futuros). Nunca virá à tona um fato que Deus não tenha conhecido eras atrás e não tenha levado em conta quando levou as Escrituras a serem produzidas. Cada fato verdadeiro é algo que Deus conhece desde a eternidade e que, portanto, não pode contradizer o que o Senhor fala nas Escrituras.




Apesar disso, deve ser lembrado que estudos científicos ou históricos (assim como outros estudos sobre a criação) podem nos levar a reexaminar as Escrituras para ver se elas realmente ensinam o que pensávamos que ensinam. A Bíblia certamente não ensina que o mundo foi criado no ano 4004 a.C., conforme alguns pensavam (pois as listas genealógicas nas Escrituras têm lacunas).12 Todavia, em parte foram os estudos históricos, arqueológicos, astronômicos e geológicos que levaram os cristãos a reexaminar as Escrituras para verificar se elas realmente ensinavam uma origem tão recente do planeta. Análises cuidadosas do texto bíblico mostraram que elas não ensinavam isso.




De modo semelhante, a Bíblia não ensina que o Sol gira em torno da Terra, pois apenas retrata os fenômenos como os vemos do nosso ponto de vista e não dá a entender que está apresentando os movimentos do universo a partir de um ponto “fixo” arbitrário, localizado em algum lugar no espaço. Contudo, até que o estudo da astronomia avançasse o suficiente para provar a rotação da Terra em torno de seu eixo, as pessoas tinham por certo que a Bíblia ensinava que o Sol girava ao redor da Terra. Então o estudo de dados científicos instigou um reexame dos textos bíblicos apropriados. Assim, sempre que formos confrontados por um “fato” que supostamente contradiz as Escrituras, precisamos não apenas examinar os dados apresentados para provar o fato em questão, mas também reexaminar os textos bíblicos apropriados para ver se a Bíblia realmente ensina o que pensávamos que ela ensina.




Nunca devemos temer, mas sempre acolher quaisquer fatos novos que possam ser descobertos em qualquer área de pesquisa ou de estudos humanos legítimos. Por exemplo, descobertas de arqueólogos trabalhando na Síria trouxeram à luz as Tabuinhas de Ebla. Esses extensos registros escritos de aproximadamente 2000 a.C. têm grande potencial para esclarecer significativamente nossa percepção do mundo dos patriarcas e dos acontecimentos ligados à vida de Abraão, Isaque e Jacó. Os cristãos devem ficar apreensivos, temendo que a publicação e a análise dessas informações venham a provar que algum fato em Gênesis é incorreto? É evidente que não! Deveríamos aguardar com expectativa a publicação de todas essas informações com absoluta confiança de que, se forem entendidas de modo correto, serão totalmente coerentes com as Escrituras e confirmarão a exatidão delas. Nenhum fato verdadeiro jamais contradirá as palavras do Deus que conhece todos os fatos e que nunca mente.





D. As Escrituras em forma escrita são nossa autoridade final, não as especulações acadêmicas sobre os temas de pano de fundo 




É importante perceber que a forma final em que as Escrituras permanecem imbuídas de autoridade é a forma escrita. Foram as palavras de Deus escritas em tábuas de pedra que Moisés depositou na Arca da Aliança. Mais tarde, Deus ordenou a Moisés e aos profetas que o seguiram que escrevessem suas palavras em um livro. E foi a Escritura em forma escrita (graphē) que Paulo disse ser “expirada/soprada por Deus” (2Tm 3.16). De modo semelhante, são os escritos de Paulo que são “mandamento do Senhor” (1Co 14.37), e estes poderiam ser classificados com “as demais Escrituras” (2Pe 3.16).




Isso é importante porque, às vezes, as pessoas (intencionalmente ou não) tentam substituir as palavras escritas das Escrituras por outro padrão final. Por exemplo, algumas pessoas referem-se com certa frequência ao “que Jesus realmente disse” e alegam que, quando traduzimos as palavras gregas dos Evangelhos para a língua aramaica falada por Jesus, obtemos um entendimento das palavras de Jesus mais exato do que o conhecimento que nos foi dado pelos autores dos Evangelhos. Na verdade, diz-se, às vezes, que esse trabalho de reconstrução das palavras de Jesus em aramaico nos possibilita corrigir as traduções incorretas feitas pelos autores dos Evangelhos.




Em outros casos, algumas pessoas têm alegado saber “o que Paulo realmente pensava”, mesmo que isso fosse diferente do significado das palavras que ele escreveu, ou têm falado em “o que Paulo deveria ter dito se fosse coerente com o restante de sua teologia”. De modo semelhante, outros têm falado no “contexto da igreja para a qual Mateus estava escrevendo” e tentado dar importância normativa àquela situação ou à solução que eles pensavam que Mateus estava tentando apresentar naquelas circunstâncias.




Outra visão equivocada da autoridade das Escrituras é percebida quando críticos da Bíblia trazem à tona algumas ideias incorretas em que as pessoas acreditavam no mundo antigo e depois criticam essas ideias em vez de criticar o que a Bíblia efetivamente diz. Por exemplo, Peter Enns afirma que uma cosmovisão comum no antigo Oriente Próximo sustentava que o mundo era um disco plano com uma abóbada sólida sobre ela que armazenava grande quantidade de água e que o autor de Gênesis compartilhava essa cosmovisão. Ele afirma: “Gênesis — como o fazem também outras histórias do mundo antigo —, portanto, retrata o mundo como um disco plano com uma abóbada acima dela”.13 Mas esse argumento de Enns enfraquece diretamente a crença das pessoas na autoridade das Escrituras, visto que hoje obviamente não cremos que o mundo seja um disco plano com uma abóbada sólida sobre ela que armazena água. Minha resposta a uma informação dessas é a seguinte: exige-se de nós que creiamos nas palavras de Deus nas Escrituras, não em especulações sobre ideias antigas que Moisés ou outros autores bíblicos podem ou não ter sustentado. (Nenhuma passagem das Escrituras efetivamente ensina que a Terra é um disco plano ou que o céu é uma abóbada sólida que armazena água.)14 Na verdade, não interessa se Moisés acreditava ou não que a Terra era um disco plano, uma esfera redonda ou algo diferente. O que importa é o que ele escreveu nas Escrituras. A autoridade das Escrituras exige que creiamos no que o texto das Escrituras afirma ser verdadeiro. Não se exige de nós que creiamos crer na especulação de alguém sobre o que Moisés ou qualquer outro autor bíblico possa ou não ter acreditado.




Em todos esses casos, precisamos admitir, sem dúvida, que examinar palavras ou situações que estão “por trás” do texto bíblico pode, às vezes, nos ajudar a entender o que o texto significa. Não obstante, nossas especulações sobre as palavras originais em aramaico, os pensamentos presentes na mente de Paulo ou as várias situações em que as igrejas se encontravam nunca podem substituir as palavras das próprias Escrituras nem competir com elas como a autoridade final. Além disso, jamais devemos permitir que contradigam ou coloquem em dúvida a exatidão de qualquer palavra das Escrituras. E, se as palavras gregas escritas por Mateus, Marcos, Lucas e João são efetivamente as próprias palavras de Deus, então precisamente essas palavras são as melhores e a tradução mais correta de qualquer coisa que Jesus originariamente tenha falado em aramaico. Precisamos nos lembrar continuamente de que temos nas palavras escritas da Bíblia as verdadeiras palavras de Deus e não devemos tentar “melhorá-las” de modo algum, pois isso não pode ser feito. Antes, devemos procurar entendê-las e então confiar nelas e obedecer-lhes de todo o nosso coração.




E. A teologia liberal protestante entende a Bíblia como palavras meramente humanas, não as palavras de Deus




Uma das características principais que diferencia o protestantismo liberal do protestantismo evangélico é o seu entendimento sobre a Bíblia. Aqueles que sustentam o que pode ser denominado a posição teológica “liberal” não concordam com a perspectiva que tenho defendido neste capítulo, a saber, que as palavras da Bíblia não são somente palavras humanas, mas também as próprias palavras de Deus. Essa convicção é essencial para crenças protestantes conservadoras ou “evangélicas”, uma vez que tem sido, de longe, a perspectiva dominante ao longo da história da igreja cristã.




Em contraste, protestantes liberais entendem os escritos da Bíblia como escritos meramente humanos, “um registro humano falível de pensamentos e experiências religiosas”.15 Portanto, de acordo com o liberalismo, a Bíblia contém imprecisões históricas, incoerências internas e, sobretudo, ensinamentos teológicos e éticos ultrapassados que precisamos rejeitar como inaceitáveis no mundo atual. Essa é a perspectiva dominante e na maioria dos casos a perspectiva exclusiva defendida em disciplinas sobre a Bíblia ou sobre religião na maioria das universidades seculares da atualidade.




Sem dúvida, se o teólogo liberal está convencido de que não pode haver algo como uma Bíblia que seja verdadeiramente a revelação de Deus a nós, então segue-se que os evangélicos estão enganando a si mesmos quando afirmam que as palavras da Bíblia são as palavras de Deus. Estão inventando suas próprias ideias teológicas e afirmando que essas ideias vieram do próprio Deus — um procedimento imodesto e efetivamente perigoso. É por isso que Gordon D. Kaufman, professor de Teologia da Harvard Divinity School, pôde escrever: “Teologia é em todos os aspectos uma atividade humana. […] Teólogos cristãos liberais têm reconhecido isso claramente; e, portanto, têm, com frequência, denunciado as afirmações de teólogos tradicionais de que falam com autorização divina […] como uma forma arrogante e insidiosa de autoidolatria” e também pôde dizer que essas afirmações refletem uma “pomposidade autoritária” e um “autoritarismo demoníaco”.16




Contudo, se a Bíblia é efetivamente a revelação de Deus para nós e se as palavras delas são na verdade as próprias palavras de Deus, então a afirmação de que as Escrituras falam a nós com autoridade divina não é, de modo algum, arrogante; antes, reflete uma humildade adequada quando confrontada com as palavras do Criador a nós. E esse é o tipo de autoridade que, centenas de vezes, a Bíblia reivindica para si mesma. Bem diferente das reivindicações do liberalismo protestante é a asserção corajosa do apóstolo Paulo: “Irmãos, gostaria que saibais que o evangelho anunciado por mim não é evangelho de homens. Porque não o recebi de homem algum nem me foi ensinado, mas o recebi por meio de uma revelação de Jesus Cristo” (Gl 1.11,12).




nota adicional: Cristianismo e liberalismo teológico




Há quase cem anos, J. Gresham Machen, professor de Novo Testamento no Princeton Seminary, publicou Christianity and liberalism,17 um livro que tem se tornado um clássico reconhecido na teologia cristã em virtude de sua clara explicação das diferenças entre o cristianismo como ensinado no Novo Testamento e o liberalismo teológico, que estava se infiltrando rapidamente em muitas igrejas e seminários na época de Machen. (Em decorrência do conflito entre cristianismo e liberalismo, Machen saiu de Princeton e ajudou a fundar o Westminster Seminary em 1929.)




Achei o livro incrivelmente útil quando o li em 1969, como aluno de graduação. Ajudou-me a entender razões bíblicas específicas pelas quais de modo intuitivo havia desconfiado da abordagem liberal, no que diz respeito à Bíblia, que estava sendo ensinada em disciplinas de religião e nos cultos semanais na minha universidade (muito secular).




Por muitos anos, agora esse livro é leitura obrigatória todas as vezes que leciono a disciplina de Introdução à Teologia e à Doutrina da Palavra de Deus. Estudantes que cresceram em uma igreja protestante liberal ou que cursaram disciplinas em Bíblia em uma universidade secular com frequência relatam sua surpresa ao descobrir que muitas das ideias que Machen criticava há um século ainda estão sendo promovidas hoje.




Uma vez que um dos compromissos fundacionais do liberalismo teológico é considerar a Bíblia um livro meramente humano, é apropriado incluir essa nota adicional no fim deste capítulo sobre a autoridade da Bíblia. Na tabela abaixo, resumi os argumentos de Machen (com alguns esclarecimentos mínimos da minha parte) e acrescentei as páginas relevantes do livro de Machen para aqueles que desejam estudar o tema mais a fundo.
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Questões para aplicação pessoal






		Se você quiser convencer alguém de que a Bíblia é a Palavra de Deus, o que desejaria que a pessoa lesse mais do que qualquer outra coisa?


		Quem tentaria levar as pessoas a se recusarem a crer em algo das Escrituras? A desobedecer a alguma parte delas? Há algo na Bíblia em que você não quer crer? Não quer obedecer? Se suas respostas a qualquer uma das últimas perguntas anteriores for afirmativa, qual é o melhor caminho para abordar os desejos que tem nessa área e lidar com eles?


		Você conhece algum fato provado no decorrer da história que demonstrou que algo na Bíblia está incorreto? O mesmo pode ser dito sobre outros escritos religiosos como o Livro de Mórmon ou o Alcorão? Se você já leu outros livros como esses, poderia retratar o efeito espiritual que tiveram sobre você? Compare isso com o efeito espiritual que a leitura da Bíblia tem sobre você. Você consegue dizer que, quando lê a Bíblia, ouve a voz do seu Criador falando a você de uma maneira que não ocorre com nenhum outro livro?


		Em alguma situação você já percebeu que crê em algo não porque há evidências externas para isso, mas simplesmente porque está nas Escrituras? Isso é fé apropriada de acordo com Hebreus 11.1? Se você de fato crê em algo simplesmente porque as Escrituras assim o dizem, o que acha que Cristo dirá a você sobre esse hábito quando estiver diante dele no julgamento? Você acha que confiar e obedecer a tudo o que as Escrituras afirmam em alguma situação o levará ao pecado ou para longe das bênçãos de Deus em sua vida?


		Você já interagiu com alguém que defende uma perspectiva teológica liberal a respeito da Bíblia? Depois de ler este capítulo, como conversaria sobre a autoridade das Escrituras de modo diferente com essa pessoa?
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Passagem das Escrituras para memorizar




2Timóteo 3.16:






	Toda a Escritura é soprada por Deus e útil para ensinar, para repreender, para corrigir e para instruir em justiça.







Hino




Standing on the promises [Firme nas promessas]




Este hino fala das promessas da palavra de Deus como o fundamento eternamente firme e inabalável sobre o qual podemos edificar a nossa fé. Em meio às nossas dúvidas e temores, essas promessas “não vão falhar”. Ao permanecermos nelas, vamos poder cantar glória a Deus por toda a eternidade. Mas o hino nos remete não somente às promessas de Deus, mas a toda a Palavra de Deus. Não há outro fundamento sólido sobre o qual edificar a nossa fé senão as palavras e promessas de Deus. “Firme nas promessas do meu Salvador” é a exclamação jubilosa de um coração pleno de fé, e esse será o nosso cântico por toda a eternidade.




Firme nas promessas do meu Salvador,




Cantarei louvores ao meu Criador.




Sempre permaneço, pelo seu amor,




Firme nas promessas de Jesus.




Refrão




Firme, firme,




Firme nas promessas de Jesus, meu Mestre.




Firme, firme,




Sim, firme nas promessas de Jesus.




Firme nas promessas que não vão falhar,




Venço as tempestades do revolto mar.




Todo medo e todo mal vou derrotar,




Firme nas promessas de Jesus.




Firme nas promessas de Jesus, Senhor,




Sou agradecido pelo seu favor.




Pelo seu Espírito sou vencedor,




Firme nas promessas de Jesus.18




Letra: R. Kelso Carter, 1886.






Canção de louvor contemporânea




Here I am to worship [Vim para adorar-te]




Luz do mundo vieste à terra




Pra que eu pudesse te ver.




Tua beleza me leva a adorar-te




Quero contigo viver.




Refrão




Vim para adorar-te, vim para prostrar-me,




Vim para dizer que és meu Deus.




És totalmente amável, totalmente digno.




Tão maravilhoso para mim.




Eterno rei exaltado nas alturas, 




Glorioso nos céus.




Humilde vieste à terra que criaste,




Por amor pobre se fez.




Ponte




Eu nunca saberei o preço




Dos meus pecados lá na cruz.




Letra: Tim Hughes.19
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CAPÍTULO 5




A inerrância das Escrituras




A Bíblia contém erros?




A maior parte dos livros de teologia sistemática não inclui um capítulo específico sobre a inerrância da Bíblia. Em geral, o assunto é analisado no capítulo sobre a autoridade das Escrituras, não se considerando necessária uma análise complementar. Essa questão da inerrância, porém, é de tal interesse no mundo evangélico de hoje que merece um capítulo à parte, após nossa análise sobre a autoridade da Palavra de Deus.




Explicação e base bíblica




A. O significado de inerrância




Não vamos repetir aqui os argumentos a respeito da autoridade das Escrituras apresentados no capítulo 4. Afirmou-se ali que todas as palavras na Bíblia são palavras de Deus e que, portanto, recusar-se a crer em alguma palavra das Escrituras ou não obedecer a ela significa recusar-se a crer em Deus ou desobedecer-lhe. Ali dissemos ainda que a Bíblia ensina claramente que Deus não pode mentir nem falar com falsidade (2Sm 7.28; Tt 1.2; Hb 6.18). Portanto, afirma-se que todas as palavras nas Escrituras são completamente verdadeiras e destituídas de erros, qualquer que seja o trecho (Nm 23.19; Sl 12.6; 119.89,96; Pv 30.5; Mt 24.35). As palavras de Deus são, efetivamente, o padrão supremo da verdade (Jo 17.17). 




Especialmente importantes neste ponto são os textos das Escrituras que indicam a plena veracidade e credibilidade das palavras de Deus. “As palavras do Senhor são palavras puras, como prata refinada em uma fornalha de barro, depurada sete vezes” (Sl 12.6), e isso aponta para a fidedignidade e para a pureza absoluta das Escrituras. Assim também “Toda palavra de Deus se mostra verdadeira; ele é escudo para os que nele se refugiam” (Pv 30.5) indica a veracidade de cada palavra dita por Deus. Apesar de o erro e a falsidade, pelo menos em parte, poderem caracterizar a expressão verbal de todos os seres humanos de vez em quando, é característica do discurso divino, mesmo quando proferido por meio de seres humanos pecadores, jamais ser incorreto e nunca afirmar o erro: “Deus não é homem, para que minta; nem filho de homem, para que mude de opinião” (Nm 23.19), foi dito pelo ímpio Balaão especificamente acerca das palavras proféticas que Deus havia proferido pelos seus próprios lábios. 




Com indicações desse tipo, temos agora condições de definir inerrância bíblica: por inerrância das Escrituras entende-se que as Escrituras nos manuscritos originais não afirmam nada contrário aos fatos.




Essa definição concentra-se na questão da veracidade e da falsidade na linguagem das Escrituras. Em outras palavras, a definição afirma que a Bíblia sempre diz a verdade e que sempre diz a verdade a respeito de todas as coisas de que trata. Essa definição não significa que a Bíblia nos comunica todos os fatos que podem ser conhecidos acerca de certo assunto, mas afirma que tudo o que afirma acerca de qualquer assunto é verdadeiro.




É importante compreender no início desta análise que o centro dessa polêmica está na questão da veracidade no discurso. É necessário reconhecer que a veracidade absoluta no discurso é coerente com alguns outros tipos de declaração, como as seguintes:




1. A Bíblia pode ser inerrante e mesmo assim empregar a linguagem comum da fala cotidiana




Isso diz respeito principalmente às descrições “científicas” ou “históricas” de fatos ou acontecimentos. A Bíblia pode falar que o sol nasce (Sl 113.3; Tg 1.11) e a chuva cai (Is 55.10; Mt 7.25), porque, da perspectiva de quem fala, é exatamente isso que ocorre. Da perspectiva de um observador postado no Sol (caso fosse possível) ou em algum ponto “fixo” hipotético no espaço, a Terra gira trazendo o Sol ao campo visual, e a chuva não cai só de cima para baixo, como também de um lado para outro ou de baixo para cima, de acordo com a direção necessária para que seja conduzida pela gravidade até a superfície da terra. Mas essas explicações são irremediavelmente pedantes e impossibilitariam a comunicação normal. Da perspectiva de quem fala, o Sol nasce, sim, e a chuva cai, e essas palavras descrevem com perfeita veracidade os fenômenos naturais observados por quem fala.




Consideração semelhante aplica-se aos números quando empregados em medidas ou contagens. Um repórter pode dizer que oito mil homens foram mortos em determinada batalha sem que com isso se conclua que os tenha contado um por um ou que os soldados abatidos não tenham sido 7.999 ou 8.001. Se morreram cerca de oito mil, seria obviamente incorreto afirmar que morreram dezesseis mil, mas na maior parte dos casos não seria incorreto o repórter dizer que morreram oito mil homens quando na realidade foram mortos 7.823 ou 8.242: os limites da veracidade dependem do nível de precisão subentendido por quem fala e o esperado pelos primeiros ouvintes.




Isso também diz respeito às medidas. Se alguém afirma “Moro perto de meu escritório” ou “Moro a pouco mais de um quilômetro de meu escritório” ou “Moro a um quilômetro de meu escritório” ou “Moro a 1,287 quilômetro de meu escritório”, todas as afirmações possuem algum grau de precisão. É possível obter outros graus de precisão com instrumentos científicos mais exatos, mas ainda seriam valores aproximados com certo grau de precisão. Assim, para serem verídicas, as medidas também devem estar de acordo com o grau de precisão implicado pela pessoa que fala e esperado pelos ouvintes no ambiente original. Não nos deve incomodar, portanto, afirmar que a Bíblia é absolutamente fidedigna em tudo que ela diz e que emprega linguagem corriqueira para retratar fenômenos naturais ou para fornecer números aproximados ou redondos quando apropriados ao contexto.




Deve-se também observar que é possível fazer afirmações vagas ou imprecisas sem ser incorreto. “Moro a pouco mais de um quilômetro de meu escritório” é uma declaração vaga e imprecisa, mas também isenta de erro; não há nela nada incorreto. Nada afirma que seja contrário ao fato. De modo semelhante, as declarações bíblicas podem ser imprecisas e, ainda assim, totalmente verdadeiras. A inerrância diz respeito à veracidade, não ao grau de precisão com que os fatos são relatados.




2. A Bíblia pode ser inerrante e mesmo assim conter citações vagas ou livres




O jeito de uma pessoa citar as palavras de outra é um procedimento que, em grande parte, varia de cultura para cultura. Na cultura ocidental contemporânea, costumamos citar textualmente as palavras da pessoa quando as colocamos entre aspas (chamamos isso de citação direta). Mas, quando empregamos a citação indireta (sem aspas), espera-se um relato preciso limitado apenas à essência da declaração. Considere a seguinte frase: “Elliot disse que voltaria para casa imediatamente para jantar”. A frase não faz uma citação direta de Elliot, mas é um relato aceitável e confiável do que Elliot disse ao pai: “Volto em dois minutos para comer”, embora a citação indireta não contenha nenhuma das palavras originais dele. 




O grego escrito da época do Novo Testamento não tinha aspas ou sinais equivalentes de pontuação, e uma citação exata de outra pessoa precisava incluir apenas uma representação correta do conteúdo dito por ela (bem parecida com nossa citação indireta); não se esperava que contivesse todas as palavras de forma exata. Assim, a inerrância é coerente com citações vagas ou livres do Antigo Testamento ou das palavras de Jesus, por exemplo, contanto que o conteúdo não seja incorreto se comparado à declaração original. Em geral, o autor não dava a entender que estava empregando textualmente as palavras da pessoa citada ou somente essas palavras, e os primeiros ouvintes também não esperavam citações literais nesses relatos.




3. É compatível com a inerrância haver construções gramaticais incomuns ou pouco usuais na Bíblia




Se tivéssemos de imaginar como seria uma Bíblia inerrante, talvez disséssemos que ela precisaria ter um estilo literário elegante e sublime de modo consistente em toda a obra, sem erros de ortografia (ou palavras grafadas de modo irregular) e sem desvio algum das regras aceitas da gramática. Mas em lugar algum a Bíblia afirma ser “perfeita” em questões de estilo, de gramática ou de ortografia. O que ela afirma é que suas declarações são verídicas (veja os versículos citados anteriormente). Na verdade, o que encontramos na Bíblia é uma ampla variedade de estilos de escrita. Parte da linguagem é elegante e de estilo esmerado. Outros escritos da Bíblia contêm palavras sem requinte algum de pessoas comuns. Às vezes, isso inclui falhas em relação às “regras” aceitas de expressão gramatical (como o uso de um verbo no plural quando as regras gramaticais exigiriam um verbo no singular ou o emprego de um adjetivo feminino em que se espera um masculino ou de uma grafia diferente de uma palavra etc.). 




Essas declarações irregulares quanto ao estilo ou à gramática (encontradas especialmente no livro de Apocalipse) não devem nos incomodar, pois não afetam a veracidade das declarações em questão: uma declaração pode ser gramaticalmente incorreta ou apresentar erros de grafia e, ainda assim, ser inteiramente verdadeira. Por exemplo, um lenhador inculto de uma região rural pode ser o homem em quem as pessoas do condado mais confiam, ainda que sua gramática seja pobre, por ter conquistado a reputação de jamais mentir. Ou eu poderia estar digitando rapidamente e enviar um e-mail que diz: “Lessiono teologia no Phoenix Seminaary”, uma afirmação totalmente fidedigna, muito embora tenha erros de ortografia. De modo semelhante, as Escrituras (nas línguas originais) contêm algumas declarações com erros gramaticais (de acordo com os padrões gramaticais correntes na época), ou contêm palavras grafadas de modo irregular, mas mesmo assim as afirmações são inerrantes, por serem completamente verdadeiras. A questão relacionada à doutrina da inerrância é a veracidade no discurso.




B. Alguns desafios atuais para a inerrância




Nesta seção, vamos examinar as principais objeções comumente levantadas contra o conceito de inerrância.




1. Primeira objeção: A Bíblia está imbuída de autoridade somente em questões de “fé e prática”




Uma das objeções mais frequentes é levantada pelos que dizem que o propósito das Escrituras é ensinar-nos só em áreas que dizem respeito à “fé e prática”, ou seja, em áreas diretamente relacionadas às nossas crenças religiosas (“fé”) ou à nossa conduta ética (“prática”). Essa posição abriria a possibilidade de declarações falsas nas Escrituras, por exemplo, em outras áreas, como em detalhes históricos secundários ou em fatos científicos — essas áreas, afirmam os que levantam a objeção, não dizem respeito ao propósito da Bíblia: instruir-nos quanto ao que devemos crer e como devemos viver.1 Desde meados da década de 1960, os defensores dessa posição muitas vezes têm se disposto a dizer que a Bíblia é “infalível”, mas têm hesitado em empregar a palavra “inerrante”.2




A resposta a essa objeção pode ser enunciada da seguinte maneira: a Bíblia afirma repetidas vezes que toda a Escritura é proveitosa (2Tm 3.16) e que toda ela é “expirada/soprada por Deus”. Assim, ela é completamente pura (Sl 12.6), perfeita (Sl 119.96) e verdadeira (Pv 30.5). A própria Bíblia não faz restrição alguma quanto às categorias de assuntos a respeito dos quais fala com veracidade.




O Novo Testamento contém outras afirmações sobre a fidedignidade de todas as partes das Escrituras. Em Atos 24.14, Paulo afirma que adora/serve a Deus, “crendo em tudo o que está escrito na Lei e nos Profetas”. Em Lucas 24.25, Jesus afirma que os discípulos são “tolos” porque são “lentos de coração para crer em tudo o que os profetas disseram”. Em Romanos 15.4, Paulo diz que “tudo o que foi escrito” no Antigo Testamento “foi escrito para a nossa instrução”. Esses textos não fornecem indicação alguma de que haja alguma parte das Escrituras em que não se deva confiar ou da qual não se deva depender completamente. De modo semelhante, em 1Coríntios 10.11, Paulo chega a referir-se a detalhes históricos secundários do Antigo Testamento (assentar-se para comer e beber, levantar para se divertir; v. 7) e afirma que essas coisas “aconteceram” (indicando assim sua credibilidade histórica) e “foram escritas para a nossa instrução”.




Se começarmos a examinar como os autores do Novo Testamento acreditam nos menores detalhes históricos da narrativa veterotestamentária, não veremos intenção alguma de filtrar questões de “fé e prática”, ou afirmar que de alguma maneira se trata de uma categoria identificável de declarações, ou de insinuar que não é necessário dar crédito às declarações não classificadas nessas categorias, ou que não é preciso crer que sejam inerrantes. Antes, parece que os autores do Novo Testamento estão dispostos a citar e a confirmar a veracidade de cada detalhe do Antigo Testamento.




Na lista seguinte estão alguns exemplos desses detalhes históricos citados pelos autores do Novo Testamento. Se todos eles dizem respeito à “fé e prática”, então todos os detalhes históricos do Antigo Testamento dizem respeito à “fé e prática”, e essa objeção deixa de ser uma objeção contra a inerrância. Por outro lado, se tantos detalhes podem ser confirmados, então parece que todos os detalhes do Antigo Testamento podem ser declarados verdadeiros e não devemos falar em restringir a necessária fidedignidade das Escrituras a alguma categoria de “fé e prática” que exclua certos detalhes secundários. Não restam tipos de detalhes que possam ser considerados não fidedignos.




O Novo Testamento nos fornece as seguintes informações: Davi comeu os Pães da Presença (Mt 12.3,4); Jonas esteve no ventre do grande peixe (Mt 12.40); os ninivitas se arrependeram (Mt 12.41); a rainha do Sul veio para ouvir Salomão (Mt 12.42); Elias foi enviado à viúva de Sarepta (Lc 4.25,26); Naamã, o sírio, foi purificado da lepra (Lc 4.27); no dia em que Ló deixou Sodoma, choveu fogo e enxofre do céu (Lc 17.29; cf. v. 32 com sua referência à esposa de Ló, que se transformou em sal): Moisés levantou a serpente no deserto (Jo 3.14); Jacó deu um campo a José (Jo 4.5); ocorreram muitos detalhes da história de Israel (At 13.17-23); Abraão creu e recebeu a promessa antes de ser circuncidado (Rm 4.10); Abraão tinha cerca de cem anos (Rm 4.19); Deus disse a Rebeca, antes de nascerem seus filhos, que o mais velho serviria ao mais novo (Rm 9.10-12); Elias falou com Deus (Rm 11.2-4); o povo de Israel passou pelo mar, provou comida e bebida espirituais, desejou o mal, sentou-se para beber, levantou-se para dançar, caiu na imoralidade, murmurou e foi destruído (1Co 10.1-11); Abraão deu o dízimo de tudo a Melquisedeque (Hb 7.1,2); o Tabernáculo do Antigo Testamento tinha um traçado específico e detalhado (Hb 9.1-5); Moisés aspergiu sangue e água sobre o povo e sobre os utensílios do Tabernáculo, empregando lã escarlate e hissopo (Hb 9.19-21); o mundo foi criado pela Palavra de Deus (Hb 11.3);3 muitos detalhes da vida de Abel, Enoque, Noé, Abraão, Moisés, Raabe e outros (Hb 11, passim); Esaú vendeu seu direito de primogenitura por uma única refeição e mais tarde tentou reavê-lo com lágrimas (Hb 12.16,17); Raabe recebeu os espias e os enviou por outro caminho (Tg 2.25); oito pessoas foram salvas na arca (1Pe 3.20; 2Pe 2.5); Deus transformou Sodoma e Gomorra em cinzas, mas salvou Ló (2Pe 2.6,7); a jumenta de Balaão falou (2Pe 2.16).




Essa lista indica que os autores do Novo Testamento se dispunham a confiar na veracidade de qualquer parte das narrativas históricas do Antigo Testamento. Nenhum detalhe era considerado tão insignificante que não pudesse ser empregado para instruir os cristãos neotestamentários. Não há indicação de que pensassem que não se podia confiar ou acreditar em certas categorias de declarações bíblicas (como declarações “históricas e científicas” em oposição a passagens doutrinárias e morais). Parece claro que a própria Bíblia não permite restrição alguma quanto aos tipos de assuntos a respeito dos quais ela fala com autoridade e verdade absolutas; aliás, muitas passagens nas Escrituras efetivamente excluem a validade desse tipo de restrição.




Uma segunda resposta aos que limitam a necessária fidedignidade das Escrituras a questões de “fé e prática” é observar que essa posição confunde o propósito principal das Escrituras com seu propósito total. Dizer que o propósito principal das Escrituras é instruir-nos em questões de “fé e prática” é fazer um resumo útil e correto do propósito que Deus tinha em nos dar a Bíblia. Mas, sendo um resumo, inclui só o propósito divino mais proeminente em nos dar as Escrituras. Isso, porém, não legitima o uso desse resumo para negar que seja parte do propósito das Escrituras falar-nos a respeito de detalhes históricos secundários ou acerca de alguns aspectos da astronomia ou geografia e assim por diante. Não se pode usar um resumo para negar um dos elementos que ele mesmo resume! Esse uso simplesmente demonstra que o resumo não é detalhado o bastante para especificar os itens em questão.




É melhor dizer que o propósito total das Escrituras é dizer tudo o que diz, qualquer que seja o assunto. Cada uma das palavras de Deus nas Escrituras foi por ele considerada importante para nós. Assim, Deus pronuncia alertas severos para todos os que venham a fazer subtrações daquilo que ele nos disse, ainda que de uma única palavra (Dt 4.2; 12.32; Ap 22.18,19); não podemos fazer acréscimos às palavras de Deus nem delas subtrair, pois todas fazem parte do propósito divino maior em nos falar. Tudo o que está declarado nas Escrituras está ali porque Deus queria que lá estivesse; nada é dito por Deus de maneira despropositada! Assim, essa primeira objeção à inerrância faz uso equivocado de um resumo e tenta impor, de maneira incorreta, limites artificiais quanto à categoria de assuntos sobre os quais Deus pode falar a nós.





2. Segunda objeção: O termo “inerrância” é um termo infeliz 




Pessoas que levantam essa segunda objeção dizem que o termo “inerrância” é preciso demais e que, no uso comum, denota um tipo de precisão científica absoluta que não queremos atribuir às Escrituras, visto que contêm falas cotidianas de pessoas comuns, números arredondados e citações livres. Além disso, os que fazem essa objeção observam que o termo “inerrância” não é empregado na própria Bíblia. Assim, é provável que seja um termo inadequado e que não devemos insistir nele.




A resposta a essa objeção pode ser enunciada da seguinte forma: primeiro, os estudiosos que empregam o termo “inerrância” o definiram há mais de cem anos, sempre admitindo as “limitações” inerentes às falas na linguagem comum. Nenhum representante sério da posição da inerrância empregou o termo para denotar um tipo de precisão científica absoluta. Assim, os que levantam essa objeção ao termo não estão dando atenção suficiente à maneira em que ele tem sido empregado em discussões teológicas por mais de um século.




Segundo, deve-se observar que muitas vezes empregamos termos extrabíblicos para resumir um ensino bíblico. A palavra “Trindade” não é usada nas Escrituras, nem a palavra “encarnação”. Ainda assim, os dois termos são úteis porque nos permitem resumir em uma única palavra um conceito bíblico verdadeiro, dando-nos condições de analisar um ensino da Bíblia com mais facilidade.




Deve-se notar também que não se propôs nenhuma outra palavra que expresse com a mesma clareza o que desejamos dizer acerca da fidedignidade total na linguagem. A palavra “inerrância” o faz muito bem, e não parece haver motivos para não continuar a empregá-la com esse propósito.




Por fim, na igreja hoje, parece que somos incapazes de fazer uma análise acerca desse tema sem empregar esse termo. As pessoas, caso queiram, podem levantar objeções a esse termo, mas, gostando ou não, esse é o termo em torno do qual a discussão tem girado e, quase certamente, é nele que continuará se concentrando nas próximas décadas. Quando em 1977 o International Council of Biblical Inerrancy (ICBI) [Conselho Internacional sobre a Inerrância da Bíblia] começou uma campanha de dez anos para promover e defender a ideia da inerrância bíblica, tornou-se inevitável que essa palavra continuasse a ser a palavra ao redor da qual as discussões continuariam girando. A “Chicago Statement of Biblical Inerrancy” [Declaração de Chicago sobre a Inerrância da Bíblia], elaborada e publicada em 1978 sob o patrocínio do ICBI (veja apêndice 1), definiu o que a maior parte dos evangélicos entende por inerrância, talvez não com perfeição, mas muito bem, e outras objeções a um termo tão difundido e bem definido parecem desnecessárias e inúteis para a igreja.4





3. Terceira objeção: Não dispomos de manuscritos inerrantes; portanto, é ilusório falar de uma Bíblia inerrante




Os que levantam essa objeção destacam o fato de que a inerrância sempre foi atribuída aos primeiros exemplares ou aos exemplares originais dos documentos bíblicos.5 Mas nenhum deles sobreviveu: só temos cópias de cópias do que Moisés ou Paulo ou Pedro escreveram. De que serve, então, atribuir tamanha importância a uma doutrina que se aplica só a manuscritos que ninguém tem? 




Em resposta a essa objeção, pode-se declarar primeiro que sabemos o que o manuscrito original dizia em mais de 99% das palavras da Bíblia. Mesmo em muitos dos versículos em que existem variantes textuais (ou seja, palavras diferentes em diferentes cópias antigas do mesmo versículo), a decisão correta é clara, havendo na realidade bem poucos versículos em que a variante textual é de difícil avaliação e ao mesmo tempo importante para determinar o significado. Na pequena porcentagem de casos em que há incertezas significativas quanto ao que o texto original dizia, o sentido geral da frase é, em geral, bem claro pelo contexto. (Além disso, não é preciso ser versado em hebraico ou grego para saber onde estão essas variantes importantes, porque as traduções modernas as indicam em notas de rodapé com palavras como “Alguns manuscritos antigos dizem” ou “Outras autoridades antigas acrescentam”.)




Isso não quer dizer que o estudo das variantes textuais não seja importante, mas que o estudo das variantes textuais não nos deixa confusos quanto ao conteúdo dos manuscritos originais.6 Antes, ele tem nos levado para bem perto do conteúdo desses manuscritos originais. Desse modo, para propósitos mais práticos, os textos acadêmicos de publicação recente do Antigo Testamento hebraico e do Novo Testamento grego são os mesmos que os manuscritos originais. Assim, quando dizemos que os manuscritos originais eram inerrantes, estamos também subentendendo que mais de 99% das palavras de nossos manuscritos atuais são também inerrantes, pois são cópias exatas dos originais. Além disso, sabemos onde estão os textos em que há dúvidas (pois não há motivos para pressupor uma cópia errônea do original quando não há variantes textuais).7 Assim, para praticamente todos os fins, os manuscritos atuais são iguais aos manuscritos originais e, portanto, a doutrina da inerrância também diz respeito diretamente aos manuscritos atuais.




Uma analogia contemporânea pode ajudar a ilustrar esse princípio. A cópia original da Constituição dos Estados Unidos está localizada no National Archives Building [Prédio do Arquivo Nacional] em Washington, DC. Agora suponha que um tornado, um terremoto ou um furacão colossal atingisse aquele edifício (Deus me livre!) e a cópia original da Constituição fosse perdida. Seríamos capazes de determinar as palavras exatas da Constituição original? Com certeza. Há centenas de cópias exatas e poderíamos compará-las e, nas passagens em que são idênticas, teremos a certeza de que sabemos o que o original dizia. Da mesma maneira, embora não tenhamos a cópia original do livro de Romanos, sabemos, sim, com alto grau de segurança o que a cópia original dizia.




É extremamente importante defender a inerrância dos documentos originais, pois as cópias posteriores foram feitas por seres humanos que não alegaram que suas cópias seriam perfeitas nem receberam essa garantia de Deus. Mas os manuscritos originais são aqueles aos quais se aplicam as alegações de serem as próprias palavras de Deus. Assim, se tivermos erros nas cópias (como temos), serão apenas erros humanos. Mas, se tivermos erros nos manuscritos originais, seremos forçados a dizer não só que os homens cometeram erros, mas que o próprio Deus cometeu um erro e falou de modo incorreto. Isso não podemos fazer. 




4. Quarta objeção: Em detalhes secundários, os autores bíblicos “adaptaram” suas mensagens às ideias falsas correntes de sua época, afirmando ou ensinando essas ideias de modo incidental




Essa objeção à inerrância é levemente diferente da que restringe a inerrância das Escrituras a questões de fé e prática, mas está associada a ela. Os que defendem essa posição alegam que teria sido muito difícil para os autores bíblicos se comunicarem com o povo de sua época caso tentassem corrigir todas as informações históricas e científicas erradas em que acreditavam seus contemporâneos. Portanto, segundo eles, quando os autores bíblicos estavam tentando discorrer sobre um assunto mais amplo, às vezes, incidentalmente, defenderam algumas ideias incorretas (como ideias científicas) cridas pelas pessoas do seu tempo.




Daniel P. Fuller defendeu essa posição em 1968 em um artigo conhecido e polêmico. Ele propôs que Deus “deliberadamente adaptou sua linguagem em questões não revelacionais à maneira em que os leitores originais enxergavam o mundo à sua volta, para assim aprimorar a comunicação de verdades revelacionais”. Por exemplo, embora Jesus afirmasse que a semente de mostarda “é a menor de todas as sementes” (Mt 13.32), Fuller lembrou que “a semente de mostrada não é efetivamente a menor de todas as sementes, contudo Jesus se referiu a ela como tal porque na mente judaica dos dias de Jesus […] a semente de mostrada denotava o menor objeto que o olho podia detectar. Se Jesus não tivesse se ajustado à mente judaica e em vez disso tivesse se baseado em sua onisciência para afirmar qual era na realidade a menor semente, o que ele disse teria, por conseguinte, falhado em aprimorar a comunicação com seus ouvintes sobre as questões revelacionais absolutamente importantes da fé e do reino de Deus”.8




A essa objeção à inerrância pode-se responder, em primeiro lugar, que Deus é Senhor da linguagem humana e pode empregá-la para comunicar-se com perfeição, sem ter de afirmar quaisquer ideias incorretas que as pessoas possam ter abrigado na época em que foram registradas as Escrituras. Essa objeção à inerrância nega, em essência, a soberania de Deus sobre a linguagem humana.




Em segundo lugar, precisamos responder que essa “adaptação” divina à nossa falta de entendimento implicaria que Deus agiu contra o seu próprio caráter como o Deus que “nunca mente” (Tt 1.2; cf. Nm 23.19; Hb 6.18). Não adianta desviar nossa atenção dessa dificuldade dando ênfase à bondade e à condescendência de Deus ao falar em nosso nível. Sim, Deus condescende em falar nossa linguagem, a linguagem dos seres humanos. Mas nenhuma passagem das Escrituras ensina que ele “condescende” para assim agir de maneira contrária ao seu caráter moral. Nunca algum texto diz que ele é capaz de condescender de tal modo que afirme — mesmo que incidentalmente — algo que seja incorreto. Se Deus se “adaptasse” dessa forma, deixaria de ser o Deus que “nunca mente”. Deixaria de ser o Deus conforme a Bíblia o apresenta. Essa atividade não mostraria, de maneira alguma, a grandeza de Deus, pois ele não manifesta sua grandeza agindo de um modo que contradiga seu caráter. Essa objeção à inerrância entende de maneira equivocada a pureza e a unidade de Deus, visto que esses atributos influenciam todas as suas palavras e ações.




Não é necessário concordar com Daniel Fuller que Jesus proferiu uma mentira quando afirmou que a semente de mostarda “é a menor de todas as sementes” (Mt 13.32). Um princípio de interpretação bíblica importante é que devemos entender as palavras como os ouvintes e leitores originais as teriam entendido naquele tempo e naquela cultura. Nesse caso, Fuller entendeu de modo equivocado o que a palavra “semente” significaria para um povo agrário que vivia na Palestina no primeiro século. Quando Jesus falou a respeito de sementes, eles não teriam entendido que se referia às centenas de milhares de sementes que um dia talvez pudessem ser descobertas em todas as plantas da terra. Pelo contrário, eles teriam entendido que ele se referia a sementes usadas na agricultura, sementes que as pessoas da época plantariam na terra para obterem colheitas. É a isso que a palavra grega sperma (“semente”) se refere quatro vezes no Evangelho de Mateus (Mt 13.24,27,37,38). E, nesse sentido de semente, Jesus não está proferindo uma mentira sobre as sementes de mostarda; antes, está afirmando algo que é completamente verdadeiro.9




Em terceiro lugar, a tentativa de Fuller de separar questões “revelacionais” (fidedignas) de outras questões (nem sempre fidedignas) nas Escrituras é contradita pelas passagens citadas no início deste capítulo que afirmam que toda palavra de Deus é verdadeira, não somente as palavras que Deus fala sobre certos temas “religiosos”. (Veja também a análise anterior mostrando que é errado restringir a veracidade das Escrituras só a questões de “fé e prática”.)




Em quarto lugar, essa teoria da “adaptação a falsidades antigas” seria muito destrutiva para nossa confiança na Bíblia. Logo começaríamos a ver passagem após passagem em que questionaríamos: “Essa é mais uma parte das Escrituras que afirma uma falsidade antiga em que não devemos crer hoje?”. Uma vez que as portas se abrem para esse tipo de possibilidade, centenas, talvez milhares de passagens das Escrituras seriam questionadas.




Por fim, se as Escrituras encerrassem esses tipos de “adaptação”, afirmando coisas incorretas simplesmente para comunicar melhor, isso criaria um problema moral sério para nós. Devemos ser imitadores do caráter moral de Deus (Lv 11.44; Lc 6.36; Ef 5.1; 1Pe 5.1 et al.). Devemos imitar a veracidade de Deus em nossa fala (veja Ef 4.24,25). Entretanto, se a teoria da adaptação estiver correta, então Deus, intencionalmente, proferiu afirmações incidentais incorretas para melhorar a comunicação. Assim, também não seria correto fazer, intencionalmente, afirmações incidentais falsas sempre que melhorassem a comunicação? Mas isso seria o equivalente a afirmar que uma pequena falsidade dita com boas intenções (uma “mentira inofensiva”) não é um erro. Essa posição, desmentida pelas passagens bíblicas acima citadas a respeito da veracidade total de Deus em sua fala, não pode ser considerada válida.




5. Quinta objeção: A inerrância superestima o aspecto divino das Escrituras e negligencia o aspecto humano




Essa objeção mais geral é levantada pelos que alegam que os defensores da inerrância dão tanta ênfase ao aspecto divino das Escrituras que subestimam o aspecto humano.




Concordo que a Bíblia tem tanto um aspecto humano quanto um aspecto divino e que precisamos dar a devida atenção a ambos. Entretanto, os que levantam essa objeção quase invariavelmente insistem em que os aspectos verdadeiramente “humanos” das Escrituras precisam incluir a presença de alguns erros nas Escrituras. Podemos responder que, apesar de a Bíblia ser plenamente humana por ter sido escrita por seres humanos que empregavam a própria linguagem, a atividade de Deus, que supervisionou a redação das Escrituras e fez que aquelas palavras também fossem suas, implica que elas são diferentes de todos os outros escritos humanos exatamente nesse aspecto: não contêm erros. É esse o ponto defendido até mesmo por Balaão, homem pecador, cobiçoso e desobediente, em Números 23.19: a fala de Deus por intermédio de seres humanos é diferente da fala comum de homens porque “Deus não é homem, para que minta”. Ademais, simplesmente não procede que todas as falas e escritos humanos contêm erros, pois todos os dias fazemos dezenas de declarações completamente verdadeiras. Por exemplo: “Meu nome é Wayne Grudem”, “tenho três filhos”, “tomei café hoje de manhã”.





6. Sexta objeção: Há alguns erros evidentes na Bíblia




Essa última objeção, de que há erros claros na Bíblia, é feita ou insinuada pela maior parte dos que negam a inerrância e, para muitos deles, a convicção de que realmente há erros nas Escrituras é um fator importante que os convence a questionar a doutrina da inerrância.




Em todo caso, a primeira resposta que se deve dar a essa objeção é perguntar onde estão esses erros. Em que versículo específico (ou versículos) ocorrem esses erros? É surpreendente a frequência com que se descobre que essa objeção é levantada por pessoas que mal têm ideia (ou nenhuma!) de onde estão os erros específicos, mas creem que há erros porque outros lhes disseram isso.




Em outros casos, porém, mencionam uma ou mais passagens específicas em que, assim dizem, há uma declaração falsa nas Escrituras. Nesses casos, é importante examinar o próprio texto bíblico com muita atenção. Se cremos que a Bíblia é efetivamente inerrante, devemos estar ávidos e não temerosos por inspecionar esses textos minuciosamente. Na verdade, nossa expectativa será de que uma inspeção cuidadosa comprove não haver erro algum. De novo, é surpreendente a frequência com que uma simples leitura cuidadosa da passagem bíblica em questão em nossa língua traz à luz uma ou mais possíveis soluções para a dificuldade.




Em algumas poucas passagens, a leitura do texto em nossa língua talvez não apresente de imediato uma solução para a dificuldade. Nessas ocasiões, é bom consultar alguns comentários sobre o texto. Tanto Agostinho (354-430 d.C.) quanto João Calvino (1509-1564), ao lado de muitos comentaristas mais recentes, investiram tempo para resolver a maior parte dos supostos “textos problemáticos” e para sugerir soluções plausíveis. Além disso, alguns autores fizeram coletâneas de todos os textos mais difíceis, propondo respostas para eles.10




Há uns poucos textos em que o conhecimento de hebraico ou de grego pode ser necessário para encontrar uma solução, e os que não possuem acesso direto a essas línguas precisarão encontrar respostas ou em comentários mais técnicos ou com pessoas versadas nessas línguas. Evidentemente, nosso entendimento das Escrituras jamais é perfeito, e isso significa que pode haver casos em que não seremos capazes de encontrar uma solução para uma passagem difícil no momento. Isso pode acontecer porque os elementos linguísticos, históricos ou contextuais necessários para compreendermos corretamente a passagem talvez nos sejam desconhecidos por enquanto. Isso não nos deve perturbar num pequeno número de passagens, uma vez que o padrão geral de nossa investigação dessas passagens tem mostrado que, na realidade, não há erro algum nos pontos em que um erro foi alegado.11




Contudo, embora precisemos admitir a possibilidade de não conseguir resolver determinado problema, deve-se também lembrar que há muitos estudiosos evangélicos na atualidade que diriam não conhecer no momento nenhum texto problemático para o qual não haja solução satisfatória. É possível, claro, que algum desses textos venha a lhes chamar a atenção no futuro, mas, nos últimos quinze anos de polêmica sobre a inerrância bíblica, nenhum desses textos “insolúveis” lhes chamou a atenção.12




Por fim, convém uma perspectiva histórica dessa questão. Não há problemas realmente “novos” nas Escrituras. A Bíblia completa tem mais de 1.900 anos, e os supostos “textos problemáticos” sempre estiveram presentes. Mas, ao longo de toda a história da igreja, tem havido uma sólida crença na inerrância das Escrituras, no sentido definido neste capítulo. Ademais, nessas centenas de anos, estudiosos altamente competentes da Bíblia têm lido e examinado esses textos problemáticos e, ainda assim, não encontram dificuldades em defender a inerrância. Isso deve nos levar a crer que as soluções para esses problemas estão disponíveis e que a fé na inerrância é inteiramente coerente com uma vida de atenção detalhada ao texto das Escrituras.13




C. Exemplos de alguns textos difíceis




Neste ponto, será útil examinar três passagens específicas em que pessoas pensaram que pudesse haver um erro histórico nas Escrituras (além da passagem do “grão de mostarda” que analisei anteriormente). O primeiro exemplo é relativamente simples. Foi incluído simplesmente para ilustrar como eu analisaria as diferentes explicações possíveis. Mas os outros dois exemplos estão entre os mais desafiadores que têm sido levantados contra a doutrina da inerrância.




1. A ordem das tentações de Jesus (Mt 4.3-8; Lc 4.3-9)




Em Mateus, a ordem das tentações é (1) pão, (2) templo, (3) adoração:






	E o tentador aproximou-se dele e disse: “Se tu és o Filho de Deus, ordena que estas pedras se tornem pães”. […]









	Então o Diabo […] o colocou no pináculo do templo e disse-lhe: “Se tu és Filho de Deus, lança-te para baixo…”.


	Outra vez, o Diabo […] mostrou a ele todos os reinos do mundo. […] E disse-lhe: “Eu te darei todos eles se te prostares e me adorares” (Mt 4.3-9).







Em Lucas, porém, a ordem das tentações é (1) pão, (2) adoração, (3) templo:






	O Diabo lhe disse: “Se tu és o filho de Deus, ordena que esta pedra se torne pão”. […]


	E o Diabo […] mostrou-lhe todos os reinos do mundo […] e disse […] “Se tu, então, me adorares, será tudo teu”. […]


	E levou-o a Jerusalém e o colocou sobre o pináculo do templo e disse-lhe: “Se tu és o Filho de Deus, lança-te daqui para baixo” (Lc 4.3-9).







Qual Evangelho apresenta a ordem em que os acontecimentos efetivamente ocorreram? É difícil ter certeza. Nossa primeira impressão é que Lucas organizou os acontecimentos com um propósito temático e não teve a intenção de comunicar a ordem em que ocorreram, porque ele somente une os acontecimentos com “e” (gr., kai [v. 5] e gr., de [v. 9]), sem indicar uma sequência. Em contraste, Mateus parece sugerir uma sequência cronológica com “então” (gr., tote) no versículo 5 e “outra vez” (gr., palin) no versículo 8. Mas estudos adicionais desses advérbios mostram que eles não necessariamente sinalizam uma sequência cronológica, e Mateus em outras passagens tende a organizar os acontecimentos com um propósito temático sem sugerir uma ordem cronológica exata. Assim, há argumentos de que também Mateus organizou os acontecimentos com um propósito temático, não cronológico. De todo modo, esse não é um desafio significativo para a inerrância, porque no mínimo um dos autores simplesmente usou uma organização temática das tentações sem sinalizar que tivesse outra sequência em mente.




2. A ordem de Teudas e Judas (At 5.34-39)




Alguns leitores têm sugerido que Lucas (o autor de Lucas-Atos) incorreu em um erro de história ao relatar um discurso de Gamaliel:






	Mas um fariseu no conselho chamado Gamaliel […] levantou-se […] E disse a eles: “Homens de Israel, tende cuidado com o que estais prestes a fazer com estes homens. Pois, antes desses dias, surgiu Teudas, declarando ser alguém, e um grupo de homens, em torno de quatrocentos, se uniu a ele. Ele foi morto, e todos os que o seguiram foram dispersos e reduzidos a nada. Depois dele, nos dias do recenseamento, surgiu Judas, o Galileu, e desencaminhou algumas pessoas que o seguiram. Ele também morreu, e todos os que o seguiram foram dispersos. Assim nesse caso digo-lhes: Afastai-vos desses homens e não os incomodeis, pois, se este plano ou esta obra for dos homens, falhará; mas, se é de Deus, não sereis capazes de derrotá-los. Talvez até sejais encontrados opondo-vos a Deus!” (At 5.34-39).





Nesse caso, Lucas claramente especifica uma sequência cronológica com as palavras “depois dele” (gr., meta touton, “depois deste”). A dificuldade com essa passagem é que parece não concordar com o historiador judaico Josefo que escreveu em 95 d.C. Ele também menciona os revolucionários judaicos Teudas e Judas, mas cita primeiro Judas e depois Teudas, na ordem inversa de Atos:






	Mas certo Judas […] de uma cidade chamada Gamala […] envolveu-se com a rebelião (Antiguidades dos judeus 18.4; ele é chamado de Galileu em Guerra dos  judeus 2.118).







Depois, relatando um período posterior, Josefo escreve:






	Durante o período em que Fado era procurador da Judeia, certo impostor chamado Teudas persuadiu a maioria das massas a tomar suas posses e a segui-lo até o rio Jordão. […] Fado, no entanto […] enviou contra eles um esquadrão da cavalaria […]. O próprio Teudas foi capturado, e em seguida deceparam a sua cabeça e a levaram a Jerusalém (Antiguidades dos judeus 20.97-98).







Assim, Josefo afirma que Teudas veio depois de Judas, o Galileu, mas Atos 5.34-37 afirma que Teudas veio antes de Judas. Isso indica um erro de história na Bíblia?




Uma sugestão (dada por estudantes quando analisei essa passagem em sala de aula) é que Gamaliel foi quem confundiu os nomes, e Lucas simplesmente citou o erro de Gamaliel de modo preciso. Contudo, Gamaliel era um líder judaico proeminente na época dessas rebeliões, o que torna altamente improvável que tenha confundido os nomes. 




Outra sugestão (que ouvi há muito tempo em uma palestra aberta ao público por um catedrático do Novo Testamento) é que Lucas, de modo equivocado, inverteu a ordem dos nomes, mas isso não importa, porque o elemento vital é o “ponto culminante” do episódio, ou seja, a afirmação de Gamaliel: “Se este plano ou esta obra for dos homens, falhará; mas, se é de Deus, não sereis capazes de derrotá-los” (At 5.38,39). No entanto, não posso aceitar essa explicação, pois exigiria que eu concordasse que as Escrituras não são fidedignas em alguns detalhes históricos que relata, e isso significaria que eu não mais defenderia a inerrância bíblica em detalhes históricos. Exigiria de mim que concordasse que a Palavra de Deus nem sempre fala a verdade.




Alguns têm sugerido que Josefo errou e, de maneira equivocada, colocou a rebelião de Teudas durante o tempo em que Fado era o procurador da Judeia. Eckhard Schnabel afirma: “Josefo pode ter errado a respeito da datação de Teudas durante o governo de Fado”.14 Um erro desse tipo não seria impossível, pois Fado foi procurador em 44-46 d.C., e Josefo estava escrevendo cinquenta anos mais tarde, em c. 95 d.C.




Contudo, uma solução melhor, a meu ver, é que Gamaliel em Atos 5 e Josefo estão falando de duas pessoas diferentes, ambos com o nome de Teudas. Schnabel escreve: “Teudas é um nome que não é incomum como alguns supunham. Tendo em vista que o nome não é incomum, é possível, em teoria, que houvesse um Teudas anterior” (antes daquele mencionado por Josefo).15




Assim, essa seria a sequência dos acontecimentos (com datas aproximadas):






	

		

		

	

	

		

				Antes de 6 d.C.:

				Rebelião do primeiro Teudas (At 5.36)

		


		

				6 d.C.:

				Rebelião de Judas, o Galileu, de Gamala (At 5.37 e Josefo, Antiguidades 18.4)

		


		

				33-34 d.C.:

				Gamaliel fala em defesa dos apóstolos, mencionando o primeiro Teudas e Judas, o Galileu (At 5.34-39)

		


		

				44-46 d.C.:

				Rebelião do segundo Teudas (Gamaliel não poderia ter mencionado essa rebelião dez anos antes que ela efetivamente ocorreu)

		


		

				62 d.C.:

				Lucas escreveu Atos

		


		

				93-95 d.C.:

				Josefo publicou Antiguidades dos judeus, mencionando as rebeliões de Judas, o Galileu, e do segundo Teudas

		


	






A principal objeção a essa solução é que não há outro relato histórico sobre a rebelião liderada pelo primeiro Teudas antes de 6 d.C. Contudo, nosso relato de muitos acontecimentos no primeiro século é incompleto, e, portanto, não se trata de uma objeção contundente.16




Concluindo, essa passagem apresenta um dos desafios mais significativos para a inerrância, e ainda assim há ao menos duas soluções sensatas. Creio que seja mais fácil aceitar uma dessas soluções (especialmente a segunda) do que concordar que haja afirmações históricas inverídicas na Bíblia.




3. É para levar sandálias e um bordão ou não é para levar sandálias  e um bordão? (Mt 10.9,10; Mc 6.8,9; Lc 9.3)




Quando lemos os relatos paralelos de Mateus, Marcos e Lucas, parece que os relatos se contradizem. Em Mateus, Jesus orienta a que não levem sandálias nem bordão, mas, em Marcos, afirma que devem levar um bordão e usar sandálias. Depois Lucas diz que não devem levar um bordão:






	Não obtereis (gr., ktaomai, “prover, buscar para si”) ouro, prata ou cobre para o vosso cinto, nem bolsa de viagem, nem duas túnicas ou sandálias ou um bordão, pois o trabalhador merece o seu alimento (Mt 10.9,10).


	Ele ordenou-lhes que não levassem (gr., airō) nada para sua viagem a não ser um bordão — nem pão, nem bolsa, nem dinheiro em seu cinto — mas que calçassem sandálias e não vestissem duas túnicas (Mc 6.8,9).


	E disse a eles: “Não leveis (gr., airō) nada para a viagem, nem bordão, nem bolsa, nem pão, nem dinheiro; e não tenhais duas túnicas” (Lc 9.3).







Se tivéssemos somente os relatos em Mateus e Marcos, haveria uma solução relativamente simples. Em Mateus, Jesus diz a seus discípulos que não “obtenham/adquiram” (ou seja, não vão comprar) mais um par de sandálias e um bordão extra, “pois o trabalhador merece o seu alimento” (v. 10). A última frase explica que, à medida que eles viajarem e pregarem, as pessoas cuidarão de suas necessidades e, portanto, não há necessidade de levar mais um par de sandálias ou mesmo um bordão extra. Então, em Marcos, outra parte da mesma conversa parece estar registrada, em que Jesus esclarece que, sem dúvida, esperava que levassem consigo o bordão que tinham e que calçassem sandálias na viagem (é altamente improvável que Jesus ordenasse que viajassem descalços nas estradas cheias de pedras da Palestina do primeiro século, o que teria tornado sua viagem muito dolorida e lenta). 




É possível, porém, reconciliar a afirmação de Lucas com essa solução? Certamente é possível que Lucas 9.3 tenha um significado parecido com Mateus 10.9,10. Em ambas as passagens, Jesus está ordenando que não levem consigo suprimentos adicionais (como “pão”, “dinheiro” ou “duas túnicas”, Lc 9.3), porque as pessoas cuidarão de suas necessidades. Portanto, em Lucas, assim como em Mateus, Jesus ordena aos discípulos que não levem consigo um bordão extra.17




Uma objeção a essa interpretação é que Lucas usa o mesmo verbo (airō) que Marcos, e, portanto, devemos concluir que há uma contradição direta: Marcos ordena a “levar” um bordão, e Lucas ordena a não “levar” um bordão. No entanto, essa objeção não é persuasiva, visto que o verbo airō (“levar”) não é um termo técnico com apenas um uso específico no Novo Testamento — é um verbo muito comum (é usado 101 vezes no NT). Não haveria motivo algum para que o verbo não pudesse ser usado para expressar “levai convosco o bordão que tendes” (Marcos) e “não leveis um bordão extra” (Lucas), e esse seria um significado compatível em ambos os contextos.18 (Adiante, Lc 10.4 ordena a não “carregar” sandálias — provavelmente um par extra —, o que também é similar ao significado da proibição de adquirir sandálias em Mt 10.10.)




Outra objeção levantada é que seria improvável para alguém carregar um bordão extra em uma viagem. Minha resposta é que realmente não sabemos quão provável ou improvável isso seria. Já na igreja dos primórdios, diversos escribas que copiavam o Evangelho de Mateus e que estavam mais familiarizados do que nós com os costumes de viagens na sua época aparentemente pensaram que Jesus estava proibindo levar consigo mais do que um bordão, porque um número considerável de manuscritos antigos traz a palavra no plural, “bordões” (gr., rhabdous, plural), em Mateus 10.10,19 e essa é a formulação seguida pela KJV (“bastões”) e pela NKJV (“bordões”) até hoje.20




Concluindo, uma solução sensata é que, em Marcos, Jesus comunica aos discípulos que eles podem calçar sandálias e levar um bordão, mas em Mateus e Lucas ele diz a eles que não devem adquirir mais um par de sandálias ou um bordão extra.




A esta altura, os leitores devem se perguntar se acham essas soluções aos últimos dois problemas no que diz respeito à inerrância como soluções possíveis e sensatas. Se este for o caso, não creio que encontrarão alguma outra passagem que apresente desafios mais complicados no tocante à inerrância do que estes. Há diversas outras passagens que os intérpretes têm usado para afirmar que há erros de história ou contradições nas Escrituras, mas, que eu saiba, todas elas têm soluções sensatas que estão prontamente disponíveis em comentários acadêmicos.21




D. Problemas decorrentes da rejeição da inerrância




Os problemas advindos da rejeição da inerrância bíblica não são insignificantes e, quando compreendemos a magnitude desses problemas, somos encorajados não só a defender a inerrância, mas também a defender a sua importância para a igreja. Alguns dos problemas mais sérios são arrolados aqui.




Em relação à seção anterior em que analisei alguns desafios à inerrância, eu poderia acrescentar que a dificuldade de pensar que Gamaliel estava se referindo a um revolucionário anterior chamado Teudas em Atos 5.36, ou a dificuldade em pensar que Jesus estava dizendo a seus discípulos que não levassem um bordão extra em Lucas 9.3, parecem empalidecer e tender à insignificância quando comparados com a dificuldade de afirmar que algumas das palavras divinas nas Escrituras não são completamente fidedignas.




1. Se rejeitarmos a inerrância, seremos confrontados com um problema moral sério: podemos imitar Deus e também mentir intencionalmente em questões secundárias? 




Isso se assemelha ao debate em resposta à quarta objeção acima, mas aqui se aplica não só aos que levantam essa objeção, mas também de maneira mais ampla a todos os que negam a inerrância. Efésios 5.1 nos exorta a sermos imitadores de Deus. Mas uma negação da inerrância que ainda defenda que as palavras das Escrituras são expiradas/sopradas por Deus implica necessariamente que Deus proferiu inverdades intencionalmente em algumas de suas declarações menos centrais das Escrituras. Mas, se é correto Deus fazer isso, como seria incorreto para nós? Essa linha de raciocínio, caso crêssemos nisso, exerceria sobre nós grande pressão para começarmos a proferir inverdades em situações em que isso parecesse melhorar a comunicação e assim por diante. Essa posição seria uma ladeira escorregadia com resultados cada vez mais negativos em nossa vida.




2. Se rejeitarmos a inerrância, começaremos a questionar se realmente podemos confiar em Deus em qualquer coisa que ele afirma




Uma vez convencidos de que Deus proferiu inverdades em algumas questões secundárias das Escrituras, vamos perceber que Deus é capaz de proferir inverdades a nós. Isso terá um efeito nocivo sobre nossa capacidade de aceitar a palavra de Deus e de confiar nele por completo ou de obedecer-lhe plenamente no restante das Escrituras. Passaremos a desobedecer inicialmente naquelas seções das Escrituras a que menos desejamos obedecer e a não crer inicialmente naquelas seções em que estamos menos inclinados a crer. Mas esse procedimento por fim aumentará, para grande prejuízo de nossa vida espiritual. É claro que tal declínio em confiança nas Escrituras e em obediência a elas não ocorrerá necessariamente na vida de todas as pessoas que negam a inerrância, mas com certeza será o padrão geral manifestado ao longo da geração que for ensinada a negar a inerrância.




3. Se rejeitarmos a inerrância, estaremos, em essência, tornando a mente humana um padrão de verdade mais elevado do que a própria Palavra de Deus




Usamos nossa mente para julgar algumas seções da Palavra de Deus e anunciamos que estão erradas. Mas na prática estamos afirmando que conhecemos a verdade com mais certeza e exatidão do que a Palavra de Deus (ou do que o próprio Deus), pelo menos nessas áreas. Esse procedimento, que torna nossa mente um padrão mais elevado de verdade do que a Palavra de Deus, está na raiz de todo pecado intelectual.22





4. Se rejeitarmos a inerrância, precisaremos também dizer que a Bíblia está errada não somente em detalhes secundários, mas também em algumas de suas doutrinas




A negação da inerrância implica estarmos dizendo que o ensino da Bíblia sobre a natureza das Escrituras e sobre a veracidade e fidedignidade das palavras de Deus é também falso. Esses detalhes não são secundários, mas questões doutrinárias centrais nas Escrituras.23




Questões para aplicação pessoal






		Por que você acha que o debate a respeito da inerrância se tornou uma questão de grandes proporções neste século? Por que as pessoas de ambos os lados da questão creem que ela é importante?


		Se você imaginasse que há pequenos erros defendidos pelas Escrituras, como imagina que isso afetaria a maneira em que lê as Escrituras? Isso afetaria a sua preocupação com a veracidade em conversas do dia a dia?


		Você conhece algum texto das Escrituras que parece conter erros? Quais são? Você tem tentado resolver as dificuldades apresentadas nesses textos? Se não encontrou a solução para algum texto, que passos adicionais poderia dar?


		À medida que os cristãos, ao longo da vida, aprendem a conhecer melhor a Bíblia e crescem em maturidade cristã, eles tendem a confiar mais ou menos na Bíblia? Você acha que no céu crerá que a Bíblia é inerrante? Se sim, acreditará nisso de maneira mais convicta ou menos convicta do que hoje?


		Se você está convencido de que a Bíblia ensina a doutrina da inerrância, como se sente a respeito disso? Você está contente que existe essa doutrina, ou sente que se trata de um fardo que preferiria não defender?


		A crença na inerrância garante a sã doutrina e a vida cristã saudável? Como as testemunhas de Jeová podem afirmar que a Bíblia é inerrante e ao mesmo tempo defender tantos ensinamentos falsos?


		Se você concorda com a inerrância, você acredita que a crença na inerrância deve ser uma exigência para alguém ser membro de uma igreja? Para lecionar uma classe de escola dominical? Para ocupar uma função na igreja como presbítero ou diácono? Para ser ordenado pastor? Para lecionar em um seminário teológico? Por que ou por que não?


		
Quando há uma controvérsia doutrinária na igreja, quais são os perigos pessoais enfrentados por aqueles cuja posição é mais coerente com as Escrituras? De modo específico, como a soberba ligada ao ensino correto pode se tornar um problema? Qual é a solução? Você acredita que a inerrância é uma questão importante para o futuro da igreja? Por que ou por que não? Como você acha que ela será solucionada?
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Passagem das Escrituras para memorizar




Salmos 12.6:






	As palavras do Senhor são palavras puras, como prata refinada em uma fornalha de barro, depurada sete vezes.







Hino




The law of the Lord is perfect [A lei do Senhor é perfeita]




Essa adaptação moderna de Salmos 19.7-11 expressa a perfeição da Palavra de Deus de diversas formas e mostra vários aspectos de sua aplicação à nossa vida.




A lei do Senhor é perfeita




E converte a alma. 




O testemunho do Senhor é certo




E torna sábio o simples. 




Refrão 




Mais desejáveis são do que o ouro, 




Sim, do que muito ouro fino. 




Mais doce também do que o mel 




E o favo de mel. 




Os estatutos do Senhor são retos




E alegram o coração. 




Os mandamentos do Senhor são puros




E iluminam os olhos. 




O temor do Senhor é limpo




E dura para sempre. 




Os julgamentos do Senhor são verdadeiros 




E completamente justos. 




Autor: anônimo (de Sl 19.7-11).




Canção de louvor contemporânea




Speak, O Lord [Fala, ó Senhor]




Fala, ó Senhor, enquanto nos aproximamos de ti




Para receber o alimento de tua palavra sagrada.




Toma a tua verdade, planta-a profundamente em nós;




Modela-nos e molda-nos à tua semelhança,




Para que a luz de Cristo possa ser vista hoje




Em nossos atos de amor e nossas ações de fé.




Fala, ó Senhor, e cumpre em nós




Todos os teus propósitos, para a tua glória.




Ensina-nos, Senhor, plena obediência,




Santa reverência, verdadeira humildade.




Prova nossos pensamentos e nossas atitudes




No esplendor de tua pureza.




Leva nossa fé a aumentar




Faze que nossos olhos vejam




Teu amor majestoso e tua autoridade.




Palavras de poder que nunca podem falhar;




Que a tua verdade prevaleça sobre a incredulidade.




Fala, ó Senhor, e renova nossa mente;




Ajuda-nos a entender as dimensões de teus planos para nós.




Verdades inalteradas desde o início dos tempos




Que ecoarão por toda a eternidade.




E, pela graça, permaneceremos em tuas promessas;




E, pela fé, caminharemos à medida que tu caminhares conosco.




Fala, ó Senhor, até que a tua igreja seja edificada




E a terra esteja cheia da tua glória.




Letra: Keith Getty; Stuart Townend.24
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CAPÍTULO 6




As quatro características das Escrituras: (2) Clareza




É possível para nós entendermos a Bíblia corretamente?




Explicação e base bíblica




Qualquer pessoa que tenha começado a ler a Bíblia seriamente percebe que algumas partes podem ser bem facilmente entendidas, enquanto outras parecem enigmáticas.1 Na verdade, bem no início da história da igreja, Pedro já lembrava aos seus leitores que algumas partes das cartas de Paulo eram de difícil compreensão: “Assim como o nosso amado irmão Paulo também vos escreveu, segundo a sabedoria que lhe foi concedida, ao falar acerca desses assuntos, a exemplo do que costuma fazer em todas as suas cartas. Há nelas certas coisas difíceis de entender, que os ignorantes e instáveis distorcem, como também distorcem as demais Escrituras, para sua própria destruição” (2Pe 3.15,16). Precisamos admitir, portanto, que nem todas as partes das Escrituras podem ser compreendidas com facilidade.




No entanto, seria um erro imaginar que a maior parte das Escrituras ou que as Escrituras em geral são difíceis de compreender. Na verdade, o Antigo e o Novo Testamentos afirmam frequentemente que as Escrituras foram escritas de maneira que seus ensinamentos podem ser compreendidos pelos crentes comuns. Mesmo na declaração de Pedro citada há pouco, o contexto é um apelo aos ensinamentos da carta de Paulo, que os leitores de Pedro haviam lido e entendido (2Pe 3.15). Na realidade, Pedro imputa certa falta moral aos que distorcem essas passagens “para sua própria destruição”. E ele não afirma que há coisas impossíveis de entender, mas somente difíceis de entender.




Podemos definir a clareza das Escrituras como segue: a clareza das Escrituras implica que a Bíblia foi escrita de uma maneira que seja possível compreendê-la, mas uma compreensão correta exige tempo, esforço, uso de meios comuns, prontidão para obedecer e ajuda do Espírito Santo; e nossa compreensão permanecerá imperfeita durante essa vida.2





A. A Bíblia com frequência defende sua própria clareza




1. Declarações do Antigo Testamento sobre a clareza 




Várias passagens do Antigo Testamento confirmam a expectativa de que as palavras das Escrituras possam ser compreendidas. Por exemplo: “Estas palavras que hoje te ordeno estarão no teu coração. Tu as ensinarás diligentemente a teus filhos, e delas falarás sentado em tua casa, e quando andares pelo caminho, e quando te deitares, e quando te levantares” (Dt 6.6,7). Mas, com certeza, falar a respeito das palavras de Deus “quando andares pelo caminho” não se limitava a somente um versículo sobre o casamento, sobre o relacionamento com os vizinhos ou sobre a adoração a Deus. Os filhos menores, com naturalidade, não buscam uma abordagem parcial, mas a “essência”, o resultado final no que diz respeito ao que todas as palavras de Deus afirmam sobre determinado tema. Buscam o que podem colocar em prática naquele mesmo dia. Buscam respostas diretas para o que creem e como devem se portar. Buscam, de uma maneira simples, uma teologia sistemática e o ensinamento ético de “toda a Bíblia”. Portanto, a ordem para ensinar os filhos pressupõe a capacidade de resumir e tornar claro, em algum nível, “todo o propósito de Deus” (At 20.27), no que diz respeito a diferentes temas.




Outras passagens do Antigo Testamento também presumem que as palavras de Deus podem ser compreendidas por seu povo:






	Pois este mandamento que hoje te ordeno não é difícil demais para ti, nem está fora do teu alcance. Não está no céu para dizeres: “Quem subirá ao céu por nós e o trará, para que possamos ouvi-lo e obedecer-lhe?”. Nem está além do mar, para dizeres: “Quem atravessará o mar por nós e o trará, para que possamos ouvi-lo e obedecer-lhe?”. Mas a palavra está bem próxima de ti. Está na tua boca e no teu coração, para que possas obedecer-lhe (Dt 30.11-14).


	A lei do Senhor é perfeita,
e restaura a alma;


	O testemunho do Senhor é certo,
e torna sábios os simples (Sl 19.7).







A ideia transmitida aqui parece ser que os testemunhos de Deus tornam sábias até as pessoas simples, e se tornam sábios os simples, então certamente tornarão sábios todos os outros também. Uma ideia parecida está no salmo 119:






	A revelação das tuas palavras concede luz;
traz entendimento para os simples (v. 130).







Em outra passagem no mesmo salmo, a metáfora da lâmpada expressa a ideia de trazer entendimento — nesse caso, entender como viver em meio aos acontecimentos comuns no “caminho” da vida:






	Tua palavra é lâmpada para os meus pés
e luz para o meu caminho (Sl 119.105).







O apóstolo Pedro expressa uma visão parecida a respeito dos escritos do Antigo Testamento:






	Assim temos confirmada a palavra profética de modo ainda mais firme. E fazeis bem em prestar atenção a ela como a uma lâmpada que brilha em lugar escuro, até que o dia amanheça e a estrela da alva surja em vosso coração (2Pe 1.19).







2. Declarações do Novo Testamento sobre a clareza




Há ênfase parecida no Novo Testamento. O próprio Jesus, em seus ensinamentos, em suas conversas e em suas disputas, nunca responde a qualquer pergunta sugerindo que as Escrituras veterotestamentárias eram culpadas por serem pouco claras. Até mesmo ao falar para o povo do primeiro século, separado de Davi por aproximadamente mil anos e de Abraão por aproximadamente dois mil anos, Jesus parte do princípio de que esse povo é capaz de ler e compreender corretamente as Escrituras do Antigo Testamento.




Numa época em que é comum ouvir as pessoas nos dizerem que é muito difícil interpretar as Escrituras corretamente, é apropriado lembrar de que nem uma única vez nos Evangelhos ouvimos Jesus dizer algo como: “Estou sentindo o drama da tua frustração — as Escrituras relevantes para esse assunto contêm dificuldades interpretativas incomuns e complexas que têm intrigado os estudiosos há muitos anos”.




Muito pelo contrário, toda vez que Jesus está falando a estudiosos ou a pessoas comuns sem formação, ele atribui a má compreensão não às próprias Escrituras, mas àqueles que as compreendem erroneamente ou se recusam a aceitá-las. Vez após vez, ele responde a perguntas com afirmações como estas:






	“não lestes o que Davi fez…” (Mt 12.3),


	“não lestes na Lei” (Mt 12.5),


	“não lestes” (Mt 19.4),


	“não lestes nas Escrituras…” (Mt 21.42),


	“não lestes o que vos foi dito por Deus” (Mt 22.31),


	“ide e aprendei o que isso significa: ‘Desejo misericórdia, não sacrifícios’” (Mt 9.13),


	“e tu és o mestre de Israel e ainda assim não entendes essas coisas?” (Jo 3.10) e até mesmo


	“errais porque não conheceis nem as Escrituras nem o poder de Deus” (Mt 22.29).







Na estrada para Emaús, Jesus repreendeu dois discípulos: “Ó tolos e lentos de coração para crer em tudo o que os profetas falaram” (Lc 24.25). A culpa por não compreender está sempre no leitor, nunca nas Escrituras em si.




De modo semelhante, a maioria das cartas do Novo Testamento foi escrita não a líderes de igrejas, mas a igrejas inteiras. Paulo escreve: 






	“à igreja de Deus que está em Corinto” (1Co 1.2),


	“às igrejas da Galácia” (Gl 1.2) e 


	“a todos os santos em Cristo Jesus, inclusive bispos e diáconos que estão em Filipos” (Fp 1.1).







Paulo parte do princípio de que seus leitores entenderão o que ele escreve e incentiva o compartilhamento de suas cartas com outras igrejas: “E, uma vez lida esta carta entre vós, fazei que também seja lida na igreja dos laodicenses; e procurai também ler a carta de Laodiceia” (Cl 4.16).




A exortação para ler as Escrituras em público também confirma a expectativa de que pessoas comuns em igrejas comuns podiam entender as Escrituras: “Até que eu venha, dedica-te à leitura pública das Escrituras, à exortação e ao ensino” (1Tm 4.13; cf. Jo 20.30,31; 2Co 1.13; Ef 3.4; 1Tm 4.13; Tg 1.1,22-25; 1Pe 1.1; 2.2; 2Pe 1.19; 1Jo 5.13). Há até alguns textos que pressupõem que crianças estejam entre os receptores, ouvindo as cartas de Paulo à medida que são lidas e entendendo ao menos parte do que está escrito, pois Paulo escreve: “Filhos, obedecei a vossos pais no Senhor, pois isso é justo. ‘Honra teu pai e tua mãe’ (esse é o primeiro mandamento com uma promessa), ‘para que vivais bem e que tenhais vida longa sobre a terra’” (Ef 6.1-3).




Sempre que os autores do Novo Testamento citam o Antigo Testamento (c. de trezentas vezes), eles presumem que o entenderam de maneira correta e que seus leitores perceberão que eles estão entendendo-o de maneira correta — ou pelo menos que há uma interpretação correta a que os autores de Novo Testamento possam apelar. Isso se aplica não somente a versículos individuais, mas também a coleções de versículos que eles compilam para provar determinado tema, como a pecaminosidade universal da humanidade (Rm 3.9-20), a majestade e a divindade de Cristo (Hb 1), ou a natureza da fé (Hb 11).




Devemos então definir a clareza das Escrituras simplesmente para afirmar que somente os leitores originais conseguiam entender as Escrituras, mas não necessariamente os leitores da atualidade? Não, não estou disposto a acrescentar uma ressalva como essa, porque Jesus vez após vez deixou claro que a responsabilidade de compreender os escritos do Antigo Testamento, muitos dos quais foram escritos mais de mil anos antes, era de seus ouvintes. Além disso, os autores do Novo Testamento contavam que seus leitores conhecessem e fossem capazes de entender o Antigo Testamento corretamente. Portanto, creio que a clareza das Escrituras exige que creiamos que elas ainda podem ser entendidas corretamente pelos leitores de hoje.




A conclusão apropriada com base nessas passagens é que as Escrituras vez após vez asseveram que é possível compreendê-las. Isso não se aplica só a alguns versículos ou afirmações, mas o significado das Escrituras como um todo sobre vários assuntos pode ser compreendido pelo povo de Deus. Essas afirmações não estão limitadas à compreensão do caminho básico da salvação, só a temas importantes ou a certos assuntos ou partes.3 Essas são afirmações a respeito da natureza das Escrituras em qualquer uma de suas partes,4 aparentemente baseadas em uma pressuposição profunda de que as Escrituras são constituídas da comunicação de um Deus que é capaz de comunicar claramente sua vontade a seu povo.




Uma qualidade das Escrituras como essa parece necessária se Deus nos responsabilizará moralmente por obedecer à sua Palavra. Se ele nos deu mandamentos que são confusos ou que a maioria das pessoas é incapaz de compreender, então podemos nos perguntar como pode ele, com justiça, cobrar a nossa obediência.




B. Exigências para compreender as Escrituras corretamente




Precisamos, no entanto, acrescentar algumas qualificações necessárias, caso contrário certamente compreenderemos essa doutrina de modo equivocado, como, é preciso ressaltar, foi entendida equivocadamente por autores criteriosos ao longo da história da igreja. (Qualificações como essas não são novas, mas têm sido enfatizadas em análises pertinentes dessa doutrina pelo menos desde o tempo da Reforma, como demonstrado claramente pelo livro de Mark Thompson [2006]: A clear and present Word.5 Essas qualificações nos lembram que as Escrituras não se acomodam a qualquer conceito de clareza que possamos trazer para o texto. Antes, precisamos dar a devida atenção ao texto das Escrituras para permitir que ele defina em que sentido devemos entender sua clareza.




1. Tempo




A primeira exigência nos lembra que compreender as Escrituras é um processo que não ocorre de uma só vez. As ordens bíblicas para meditar sobre a lei de Deus presumem que estudos mais detalhados levarão a uma compreensão adicional:






	Não afastes da tua boca este livro da lei, antes medita nele dia e noite para que tenhas o cuidado de fazer tudo o que nele está escrito. Pois assim farás prosperar o teu caminho e então serás bem-sucedido (Js 1.8).


	Mas o seu prazer está na lei do Senhor,
e em sua lei medita dia e noite (Sl 1.2; veja tb. Sl 119.15,23,48,78).







As repetidas orações por entendimento no salmo 119 também indicam que o entendimento mais pleno vem por meio do estudo mais detalhado, como:






	Senhor, ensina-me o caminho dos teus decretos; e eu o seguirei até o fim (Sl 119.33).







Até os apóstolos chegaram, paulatinamente, a uma compreensão mais plena da aplicação das leis do Antigo Testamento aos crentes gentílicos, pois o Concílio de Jerusalém em Atos 15 foi o ponto culminante de um processo em busca do consenso para compreender essa questão. Depois que os líderes se reuniram em Jerusalém, a resolução levou algum tempo:






	E depois de haver um grande debate, Pedro levantou-se e disse-lhes: “Irmãos, sabeis que nos primeiros dias Deus me escolheu dentre vós, para que os gentios ouvissem por meio da minha boca a palavra do evangelho e cressem” (At 15.7).







Em seguida, Barnabé e Paulo falaram, então Tiago, e depois escreveram a carta:






	Pareceu bem a nós, tendo chegado a um acordo, escolher homens e enviá-los com nossos amados Barnabé e Paulo (At 15.25).


	Pois pareceu bem ao Espírito Santo e a nós não vos impor nenhum fardo maior além dessas exigências (At 15.28).







Paulo fala de um processo de obtenção de uma compreensão mais plena quando afirma: “Pois não vos escrevemos nada além do que ledes e que compreendeis e espero que compreendais plenamente” (2Co 1.13). E uma compreensão mais profunda é concedida àqueles que são mais maduros em sua fé:






	No entanto, compartilhamos sabedoria entre os maduros, embora não seja uma sabedoria desta era nem de seus governantes, que serão reduzidos a nada. Mas transmitimos uma sabedoria de Deus secreta e oculta, que ele decretou antes das eras para a nossa glória (1Co 2.6,7).


	Mas o alimento sólido é para os maduros, para aqueles que, pela prática, têm suas habilidades de discernimento treinadas para distinguir entre o bem e o mal (Hb 5.14).







As Escrituras afirmam que elas podem ser compreendidas, mas não de uma só vez: crescer em compreensão é um processo para a vida toda. Clareza é uma propriedade das Escrituras, não de seus leitores, que variam amplamente em sua compreensão.6





2. Esforço




Os mesmos versículos vistos anteriormente sobre a meditação afirmam que há um esforço envolvido nisso, assim como “Esdras tinha disposto o seu coração a estudar a lei do Senhor e a praticá-la e a ensinar em Israel seus estatutos e normas” (Ed 7.10). É provável que Esdras já conhecesse a Lei do Senhor, mas mesmo assim estudou para entendê-la de modo mais pleno.




A clareza das Escrituras não significa que todas as suas partes e verdades sejam compreendidas facilmente! Alguns trechos são mais difíceis do que outros, como o próprio Pedro reconhece:






	Considerai como salvação a paciência de nosso Senhor, assim como o nosso amado irmão Paulo também vos escreveu, segundo a sabedoria que lhe foi concedida, ao falar acerca destes assuntos, a exemplo do que costuma fazer em todas as suas cartas. Há nelas certas coisas difíceis de entender, que os ignorantes e instáveis distorcem, como também distorcem as demais Escrituras, para sua própria destruição (2Pe 3.15,16).







As coisas difíceis de entender nas Escrituras exigirão mais esforço de nossa parte.




3. O uso de meios comuns




A Confissão de Fé de Westminster afirma que, “no devido uso dos meios comuns”, até as pessoas sem formação podem “obter uma compreensão suficiente” das coisas nas Escrituras “que precisam ser conhecidas, cridas e observadas para a salvação” (WCF 1.7).




Quais são esses “meios comuns”? Vou sugerir diversos, talvez uma lista mais extensa do que comumente venha à mente:






		Utilizar uma tradução da Bíblia para a própria língua, pois as pessoas não conseguem entender um texto se não conhecem a língua em que o texto está escrito (veja 1Co 14.10,11,16).7 Essa necessidade de tradução tem levado os cristãos a traduzir a Bíblia, ou partes dela, para mais de três mil línguas.



		A necessidade de uma tradução traz à tona um problema específico: há algumas passagens nas Escrituras em que ainda não temos certeza a respeito do significado de determinada palavra hebraica, aramaica ou grega. Um exemplo é selāh em Salmos (ela ocorre 21 vezes em Salmos e três vezes em Habacuque).8 A maior parte das traduções modernas simplesmente a imprimem como uma palavra transliterada “selá” e acrescentam uma nota de rodapé em que afirmam que o significado é incerto, mas que provavelmente é um termo musical ou litúrgico.9 Esse tipo de problema modifica ou corrige a doutrina da clareza das Escrituras?




		É evidente que não estou afirmando que o significado de uma palavra é “claro” quando não sabemos o que a palavra significa! Portanto, podemos dizer, com precisão adicional no que diz respeito a essa exigência: “As Escrituras afirmam que elas podem ser entendidas, mas compreender exige o uso de meios comuns, incluindo a tradução para a língua do leitor”, e essa qualificação implica que, nos casos específicos em que deparamos com uma palavra até hoje desconhecida, provavelmente não sabemos o significado. Ainda assim digo “provavelmente”, pois o contexto ajuda muito e torna provável que a palavra indique algum tipo de pausa na leitura ou no canto — temos uma noção geral do significado da palavra em virtude do local em que aparece, bem como de seus termos cognatos. Além disso, sabemos que os versículos adjacentes contêm louvores, orações ou palavras de lamento, e selāh não altera esses significados de modo substancial. Para citar outro exemplo, não temos certeza sobre a identidade exata de algumas das pedras preciosas arroladas em Êxodo 28.17-20, mas conhecemos muitas delas, e sabemos que as palavras incertas se referem a outras pedras preciosas.




		Portanto, afirmo que as Escrituras podem ser entendidas em todas as ocorrências em que conseguimos traduzi-las com precisão, que as palavras por enquanto desconhecidas são relativamente poucas em comparação com o escopo total das Escrituras e que, mesmo quando o significado de uma palavra é desconhecido, o sentido da passagem como um todo é geralmente bem compreensível.


	




		Ouvir os mestres da Palavra, pois Deus deu o dom do ensino à igreja (1Co 12.28).10



		Ler comentários quando disponíveis; pois estes são meramente a forma escrita do que é ensinado por mestres na igreja.11



		Estar ciente da sabedoria presente na história da interpretação da igreja (mesmo que ela não esteja acessível diretamente, mas por meio da leitura de comentários que refletem algum conhecimento dessa tradição).


		Buscar a compreensão em comunhão com outros, como em pequenos grupos de estudo bíblico (ou em conferências acadêmicas).12



		
Usar ferramentas modernas como concordâncias, léxicos hebraicos e gregos, gramáticas e fontes de informações de pano de fundo histórico, que ajudam os leitores contemporâneos a entender de modo mais preciso o sentido da linguagem original e o contexto histórico em que a passagem foi escrita.13








Leitores que começam a usar essas ferramentas para ajudar a interpretar as Escrituras com frequência depararão com duas palavras especializadas: hermenêutica e exegese. A palavra “hermenêutica” (gr., hermēneuō, “interpretar”) refere-se ao estudo dos métodos corretos de interpretação (especialmente da interpretação das Escrituras).14




A palavra “exegese” refere-se mais à prática concreta de interpretar as Escrituras, não a teorias e princípios a respeito de como se deve fazer: exegese é o processo de interpretar um texto das Escrituras. Consequentemente, quando estudamos os princípios de interpretação, trata-se de hermenêutica, mas, quando aplicamos esses princípios e começamos a explicar efetivamente um texto bíblico, estamos fazendo exegese.




No uso dos meios comuns para entender as Escrituras, em algum momento haverá a necessidade de ter mais informações históricas do que encontradas na própria Bíblia? Por exemplo, em algum momento precisaremos de informações mais detalhadas sobre a arqueologia ou da literatura antiga fora da Bíblia para entender uma passagem corretamente?




Minha resposta é que informações contextuais baseadas em fontes históricas muitas vezes são úteis para nos dar uma compreensão mais vívida e precisa de uma passagem, mas não tenho certeza de que alguma vez serão necessárias para entender o sentido geral de uma passagem,15 e não penso que as informações dos antecedentes históricos jamais poderão ser usadas para anular ou invalidar algo que o texto bíblico efetivamente afirma. Por exemplo, uma tradução me dirá que Esdras viajou da Babilônia para Jerusalém (veja Ed 7.9), e as informações de pano de fundo me informarão que era uma viagem de cerca de 1.448 quilômetros, e me dirá o tipo de relevo pelo qual passou. Outras informações contextuais me dirão de que um homem como Esdras andaria uma média de 32 a 40 quilômetros por dia quando fizesse uma viagem desse tipo. Assim, a viagem de Esdras pode ter durado entre 40 e 45 dias. Isso não muda minha compreensão da passagem (que continua significando que Esdras viajou para Jerusalém). No entanto, torna a viagem mais vívida.




4. Prontidão para obedecer




A prontidão para obedecer também deve ser considerada necessária para uma correta compreensão do texto:






	Sede praticantes da palavra, e não somente ouvintes, enganando-vos a vós mesmos. Pois, se alguém é ouvinte da palavra, não praticante, é como um homem que contempla sua face natural no espelho. Porque ele se olha, vai embora e imediatamente esquece como era. Mas aquele que atenta para a lei perfeita, a lei da liberdade, e persevera, sendo não um ouvinte que esquece, mas um praticante que age, será abençoado no que fizer (Tg 1.22-25).







O salmo 119 conecta uma oração por compreensão com o desejo de obedecer ao que se compreendeu: “Dá-me entendimento para que eu possa guardar a tua lei e observá-la com todo o meu coração” (Sl 119.34).




Em contraste, Jesus falou da relutância de alguns de seus oponentes judaicos para receber o que ele estava ensinando: “Por que vocês não compreendem o que eu digo? É porque não suportais ouvir a minha palavra” (Jo 8.43).16




Paulo insinua que a imaturidade moral e espiritual da igreja de Corinto o impedia de transmitir conhecimento mais profundo (“comida sólida” em vez de “leite” a eles):




	Irmãos, não vos pude falar como a pessoas espirituais, mas como a pessoas carnais, como a crianças em Cristo. Alimentei-vos com leite, não com alimento sólido, pois não estáveis prontos para ele. E mesmo agora não estais prontos, pois ainda estais na carne. Pois uma vez que há inveja e discórdias entre vós, por acaso não estais na carne e comportando-vos somente de modo humano? (1Co 3.1-3).







A implicação prática dessa qualificação é que cristãos que começam a praticar pecados intencionais e repetidos (e até — ou principalmente — pastores e estudiosos que começam a praticar pecados intencionais e repetidos) provavelmente logo começarão a perder o discernimento sadio na interpretação e se tornarão cada vez menos capazes de entender as Escrituras corretamente.




5. A ajuda do Espírito Santo




No salmo 119, as orações frequentes por compreensão indicam a necessidade de ajuda divina:






	Abre os meus olhos para que eu contemple
as coisas maravilhosas da tua lei (Sl 119.18).


	Faze com que eu entenda o caminho dos teus preceitos,
assim meditarei nas tuas obras maravilhosas (Sl 119.27).


	Dá-me entendimento, para que guarde a tua lei
e lhe obedeça com todo o meu coração (Sl 119.34).


	Tuas mãos me fizeram e me modelaram;
dá-me entendimento para que eu aprenda os teus mandamentos (Sl 119.73).







O Novo Testamento expressa uma perspectiva parecida sobre a necessidade de ajuda divina para o entendimento:






	Então disse a eles: “Estas são as palavras que vos falei enquanto ainda estava convosco, que era necessário que se cumprisse tudo o que estava escrito a meu respeito na Lei de Moisés, nos Profetas e nos Salmos”. Então abriu a mente deles para compreenderem as Escrituras (Lc 24.44,45).


	A pessoa natural não aceita as coisas do Espírito de Deus, pois para ela são absurdas, e ela não é capaz de entendê-las, porque essas coisas são discernidas espiritualmente (1Co 2.14).


	Mas a mente deles foi endurecida. Pois até hoje, quando leem a antiga aliança, o mesmo véu permanece sobre eles, porque ele é removido só por meio de Cristo. Sim, até hoje sempre que Moisés é lido, há um véu sobre o coração deles. Mas, quando alguém se volta para o Senhor, o véu é retirado (2Co 3.14-16).




	E, mesmo que nosso evangelho esteja velado, é para os que estão perecendo que está velado. No caso deles, o deus deste mundo cegou a mente dos incrédulos para impedir que vejam a luz do evangelho da glória de Cristo, o qual é a imagem de Deus (2Co 4.3,4).







Por que, porém, afirmam que a ajuda à nossa compreensão do texto é especialmente uma obra do Espírito Santo? Provavelmente por causa da ênfase no Espírito Santo como mestre:






	Mas o Ajudador, o Espírito Santo, a quem o Pai enviará em meu nome, ele vos ensinará todas as coisas e vos fará lembrar de tudo o que eu tenho vos dito (Jo 14.26).


	Pois não temos recebido o espírito deste mundo, mas o Espírito que vem de Deus, para que possamos compreender as coisas que nos foram dadas gratuitamente por Deus (1Co 2.12).







6. O reconhecimento humilde de que o nosso entendimento é imperfeito




A clareza é uma propriedade das Escrituras, não uma propriedade de seus leitores. A clareza das Escrituras afirma que elas podem ser entendidas corretamente, não de que sempre serão entendidas corretamente.




Todo crente nesta era retém alguma medida do pecado, que distorce nosso entendimento. Além disso, nosso entendimento é parcial porque somos finitos. Por essas duas razões, estamos suscetíveis a alguns entendimentos equivocados.




Os discípulos não conseguiram entender alguns dos ensinos de Jesus:






	“Deixai que estas palavras penetrem nos vossos ouvidos: O Filho do Homem está para ser entregue nas mãos dos homens.” Mas eles não entendiam essas palavras, o sentido delas estava encoberto para que não as compreendessem. E estavam com receio de perguntar-lhe a respeito delas (Lc 9.44,45).


	Assim pegaram ramos de palmeiras e saíram ao encontro dele, clamando: “Hosana! Bendito o que vem em nome do Senhor. Bendito o Rei de Israel!”. E Jesus encontrou um jumentinho e montou-o, assim como está escrito: “Não temas, filha de Sião; eis que o teu rei vem sentado sobre a cria de um jumento!”. Seus discípulos inicialmente não entenderam essas coisas, mas, quando Jesus foi glorificado, lembraram que essas coisas haviam sido escritas a respeito dele e assim lhe aconteceram (Jo 12.13-16).


	O outro discípulo, que havia chegado primeiro ao sepulcro, também entrou, viu e creu; pois ainda não entendiam as Escrituras, segundo as quais era necessário que ele ressuscitasse dos mortos (Jo 20.8,9).







Ademais, sempre haverá na igreja algumas pessoas que intencionalmente interpretam as Escrituras de maneira equivocada ou distorcem o que elas dizem: “Há nelas certas coisas difíceis de entender, que os ignorantes e instáveis distorcem, como também fazem com as demais Escrituras, para sua própria destruição” (2Pe 3.16; cf. 3.3-6).




A clareza das Escrituras garante, então, que é possível compreendê-las corretamente, não que todos os crentes as entenderão corretamente. A clareza das Escrituras é uma doutrina sobre sua compreensibilidade, não sobre como várias pessoas efetivamente a entendem.




Na verdade, boa parte do trabalho de estudiosos evangélicos testemunha de modo indireto da confiança profunda na compreensibilidade suprema das Escrituras. Escrevemos artigos e comentários até mesmo sobre aquelas passagens que parecem mais enigmáticas. Isso indica certa expectativa de que a certa altura a passagem seja entendida corretamente.




Se todo o povo de Deus deve ser como o “homem bem-aventurado” do salmo 1 e “meditar” sobre a lei de Deus dia e noite, isso sugere que sempre seremos capazes de aprender mais dela. Os outros incentivos para o povo de Deus meditar sobre as Escrituras (veja seção B.1 acima) também sugerem isso.




Há um grau inicial de entendimento disponível para os primeiros leitores da Bíblia e disponível em certa medida para crianças, e há graus mais profundos de entendimento que surgem com leituras mais detalhadas e crescimento em maturidade cristã.17 “Mas o alimento sólido é para os maduros, para os que têm suas habilidades de discernimento treinadas pela prática contínua de distinguir o bem e o mal” (Hb 5.14).




Um exemplo da vida real de que há sempre mais a ser aprendido das Escrituras aconteceu comigo durante o ano que investi escrevendo o comentário de 1Pedro (1985-1986).18 Há somente 105 versículos em 1Pedro, e alguém poderia pensar que um ano seria mais do que suficiente para entender a carta na íntegra. Mas ao fim do ano, quando completei o comentário, percebi que ainda havia muito mais a ser aprendido de 1Pedro se eu tivesse mais tempo.




Por que podemos aprender sempre mais das Escrituras? Uma das razões é que elas são o resultado da sabedoria infinita de Deus. Outra razão é que entender as Escrituras corretamente não é só uma questão de entender as frases e parágrafos isolados, mas também entender como cada versículo das Escrituras está relacionado com todos os outros versículos, como cada combinação de vários versículos está relacionada a cada combinação de vários outros versículos ou ensinamentos e como todos eles estão relacionados com cada situação da vida, por toda a história.




Na esteira de Davi, também poderíamos afirmar com respeito à sabedoria abrangente da Palavra de Deus: “Esse conhecimento é maravilhoso demais para mim, é alto; não consigo alcançá-lo” (Sl 139.6). E Isaías escreve: “Pois os meus pensamentos não são os vossos pensamentos, nem os vossos caminhos são os meus caminhos, declara o Senhor. Pois, assim como o céu é mais alto do que a terra, assim os meus caminhos são mais altos do que os vossos caminhos, e os meus pensamentos, do que os vossos pensamentos” (Is 55.8,9).




Podemos dizer, então, que entendemos, sim, as Escrituras porque elas podem ser entendidas, e estamos sempre buscando entender as Escrituras mais plenamente porque sempre é possível entendê-las mais plenamente. Ambas são implicações de sua clareza.




Essas seis exigências para o entendimento correto não deveriam nos surpreender. São exigências sensatas apropriadas para entender um livro detalhado e complexo. São um bocado diferente do que afirmar (i) que as Escrituras se contradizem internamente de modo que nenhuma mensagem clara pode ser entendida ou ensinada, ou (ii) que em última instância as Escrituras são incompreensíveis como os Oráculos de Delfos, ou mera bobagem, como os escritos de um lunático que não fazem sentido algum.




7. Os motivos para essas exigências




Podemos perguntar: por que Deus não nos deu algo mais simples, algo para o qual nossa compreensão seria instantânea e automática? Talvez por diversos motivos:






		
A complexidade do assunto. Deus comunicou-se com os seres humanos nas Escrituras com o intuito de orientar todo o sistema de crenças e a conduta vitalícia de bilhões de pessoas diferentes e centenas de culturas ao longo de séculos de história. Uma comunicação suficiente para essa tarefa precisa necessariamente ser bem abrangente e complexa. Um Deus infinito está nos falando acerca de si mesmo e dos propósitos para toda a criação! O assunto a ser tratado é amplo.


		
O valor dos relacionamentos. Deus tem prazer em nos ensinar no âmbito do relacionamento com ele. As orações por entendimento encontradas nas Escrituras (veja seção B.5 acima) indicam a consciência de que as Escrituras só são corretamente compreendidas no âmbito do relacionamento pessoal com Deus, só no contexto de oração invocando sua presença e ajuda no entendimento correto.


		
O valor de um processo para a vida toda. Deus nos leva a ter prazer no processo de crescer na semelhança com ele. Crescer na compreensão das Escrituras é só parte de um processo de crescimento mais amplo em santificação, e Deus em sua sabedoria determinou que a santificação é um processo, uma jornada vitalícia.







Deus parece ter prazer em processos, pois tem prazer em desvendar sua glória ao longo do tempo. Ele teve prazer em criar o mundo não em um, mas em seis dias. Ele teve prazer em prometer que a semente da mulher feriria a cabeça da serpente e depois em preparar o caminho por milhares de anos para que. “quando viesse a plenitude do tempo, Deus enviaria seu Filho, nascido de mulher, nascido sob a lei” (Gl 4.4). Ele tem tem tido prazer em edificar e purificar a igreja pelos últimos dois mil anos.




Ele tem prazer quando crescemos continuamente no conhecimento dele e de seus caminhos por meio de sua Palavra:






	Portanto, desde o dia em que soubemos disso, não temos cessado de orar por vós, e de pedir que sejais enchidos com o conhecimento de sua vontade em toda sabedoria e entendimento espirituais, para que andeis de maneira digna do Senhor, agradando-lhe em tudo, frutificando em toda boa obra e crescendo no conhecimento de Deus (Cl 1.9,10).







O processo de compreender mais as Escrituras e mais a Deus é um dos processos que jamais acabará nesta vida. Espero que nunca cesse nem mesmo na era vindoura. Somos finitos e podemos nos alegrar no processo prazeroso e infindável de aprender mais a respeito de nosso Criador infinito.




C. O caráter de Deus fornece a base para a clareza das Escrituras




O motivo teológico para defender a clareza das Escrituras está no caráter de Deus. É o Deus onipotente que criou a maravilhosa dádiva da linguagem humana para que pudesse usá-la para se comunicar claramente conosco. É o Deus infinitamente sábio que sabe o meio mais eficaz de comunicar-se conosco. É o Deus infinitamente amoroso que se preocupa com seu povo e deseja se comunicar claramente conosco. É o Deus verdadeiramente pessoal que tem prazer na comunicação interpessoal. É o Deus onisciente que permanece sempre perto de nós.




	Como afirma Mark Thompson,






	Enquanto a doutrina sempre se pautou pela clareza das Escrituras […] ela é ricamente teológica no sentido de que fala a respeito de Deus e de sua atividade entre nós. Mesmo avançando para o século 17 […] permanece o compromisso com a relevância da presença de Deus, de seu soberano poder e de sua rica benevolência.19







D. Objeções à clareza das Escrituras




É apropriado mencionar de modo breve três grandes categorias de objeções a essa doutrina.




1. Liberalismo teológico




Na clássica teologia liberal protestante, a Bíblia não é constituída das palavras de Deus e dos homens. Em vez disso, trata-se de uma coleção de testemunhos meramente humanos a respeito da obra de Deus na vida das pessoas. J. I. Packer escreve que, em boa parte do pensamento teológico liberal, encontramos “uma ideia da Bíblia como registro humano falível de experiências e pensamentos religiosos, não uma revelação divina de verdade e realidade”.20




Segundo essa perspectiva, é absolutamente normal encontrar nas Escrituras vários significados conflitantes, porque elas foram escritas por vários autores humanos que viveram em culturas bastante diferentes — a hebraica, a grega e a romana — e que tinham ideias muito diferentes a respeito de Deus. Embora esse ponto de vista possa afirmar que alguns escritos individuais são relativamente claros, não asseguraria a clareza como característica das Escrituras como um todo ou em decorrência da autoridade divina por um Deus que se comunica conosco nas palavras das Escrituras. (Esse entendimento da Bíblia como um livro meramente humano é o ponto de vista que impera no cenário intelectual em todas as universidades seculares hoje e é a perspectiva presumida segundo a qual qualquer disciplina na universidade secular sobre a Bíblia será ensinada.)




Resposta: esse ponto de vista se baseia em uma diferença fundamental no entendimento da natureza das Escrituras. Já abordei a questão da autoria simultânea divina e humana de modo relativamente amplo nos capítulos 3—5 acima.21 É compreensível que essas perspectivas diferentes a respeito da natureza das Escrituras levem a perspectivas divergentes a respeito da clareza das Escrituras. Portanto, a confiança de que a mensagem das Escrituras pode efetivamente ser conhecida no que diz respeito a muitas doutrinas com frequência pode indicar também a confiança na autoria divina das Escrituras. Crer na clareza das Escrituras como um todo geralmente é um indicador de uma crença prévia na autoria divina das Escrituras.




2. Hermenêutica pós-moderna




Segundo boa parte da hermenêutica pós-moderna, não existe verdade absoluta, nem há um significado único algum em determinado texto — o significado depende de pressuposições e propósitos que o intérprete leva ao texto. Portanto, alegações de saber o que as Escrituras significam no que diz respeito a um tema são apenas tentativas dissimuladas de exercer poder sobre outras pessoas. Mark Thompson observa que o pós-modernismo desenvolveu a suspeita declarada no século 19 por Friedrich Nietzsche (1844-1900) “de que todas as alegações de saber o que é verdade são na realidade tentativas disfarçadas de manipular pessoas”.22




Thompson apresenta uma explicação muito mais detalhada dessa posição do que posso fornecer aqui,23 mas, como uma reação breve, concordo com Thompson em que negar que o significado das Escrituras possa ser conhecido é, em última análise, uma agressão ao caráter de Deus — sua bondade, seu poder e sua capacidade de comunicar claramente a seu povo. É incoerente com a pressuposição da compreensibilidade das Escrituras que se encontra nas instruções de Deuteronômio aos pais, nas exortações do salmista para meditar diariamente nas Escrituras, nas expectativas repetidas de Jesus de que seus ouvintes deveriam conhecer e entender as Escrituras e na prontidão de Paulo e de Pedro de se dirigirem a igrejas inteiras com a expectativa de serem entendidos. A insistência pós-moderna no significado indeterminado está em contraste flagrante com as perspectivas com que os próprios autores bíblicos nos desafiam, página após página. 




Além disso, os autores das Escrituras frequentemente baseiam um argumento sobre a ideia de que um texto significa uma coisa, não outra. Por exemplo.






	Dizemos que a fé foi atribuída a Abraão como justiça. Como então foi atribuída a ele? Foi antes ou depois de sua circuncisão? Não foi depois, mas antes de sua circuncisão (Rm 4.9,10).


	Foi por isso que sua fé foi “atribuída a ele como justiça”. Mas as palavras “foi atribuída a ele” não foram escritas só para ele, mas para nós também. Ela será atribuída a nós, os que cremos naquele que ressuscitou dos mortos a Jesus, nosso Senhor (Rm 4.22-24).


	Pois não foi aos anjos que Deus sujeitou o mundo vindouro, do qual estamos falando. Foi testificado em algum lugar: “Que é o homem, para que te lembres dele, ou o filho do homem, para que te interesses por ele?” (Hb 2.5,6).


	Pois, se Josué lhes houvesse dado descanso, Deus não teria falado de outro dia no futuro (Hb 4.8).


	Pela fé, entendemos que o mundo foi criado pela palavra de Deus, de modo que o que é visível não foi feito de coisas visíveis (Hb 11.3).







3. Ensino da Igreja Católica Romana




O Catecismo da Igreja Católica explica que a interpretação correta das Escrituras precisa vir do Sagrado Magistério da igreja:






	A tarefa de interpretar autenticamente a Palavra de Deus, escrita ou contida na Tradição, foi confiada só ao Magistério vivo da Igreja, cuja autoridade é exercida em nome de Jesus Cristo. Isso significa que a tarefa de interpretação foi confiada aos bispos em comunhão com o sucessor de Pedro, o bispo de Roma.24





Contudo, nem os ensinos de Jesus nem as cartas do Novo Testamento apresentam indício algum de que crentes, leitores das Escrituras, precisem de um intérprete imbuído de autoridade como o bispo de Roma. Nem mesmo no primeiro século os apóstolos sugeriram que os crentes comuns precisassem de um intérprete investido de autoridade para entender as Escrituras corretamente. As Escrituras permanecem claras o suficiente quanto ao fato de que podem ser entendidas — agora como em todas as eras anteriores — por crentes comuns que dedicarem o tempo e o esforço necessários, que empregarem os meios comuns e que estiverem dispostos a obedecer a elas e confiar na ajuda do Espírito Santo.




E. O papel dos estudiosos




Os estudiosos da Bíblia e aqueles dotados de conhecimento especializado de hebraico (para o Antigo Testamento) e grego (para o Novo Testamento) ainda têm algum papel a desempenhar? Eles certamente têm um papel importante em pelo menos quatro áreas:






		Estudiosos da Bíblia com conhecimento especializado podem ensinar claramente as Escrituras, transmitindo o seu conteúdo àqueles que estão se preparado para o pastorado e outros ministérios de tempo integral, desempenhando assim o ofício de “mestre” mencionado no Novo Testamento (1Co 12.28; Ef 4.11).


		Estudiosos da Bíblia com conhecimento especializado podem examinar novos campos de compreensão dos ensinamentos das Escrituras. Esse exame raramente (se é que) envolverá a negação dos ensinamentos centrais que a igreja tem sustentado ao longo dos séculos, mas muitas vezes consistirá na aplicação das Escrituras a novos aspectos da vida, respostas a perguntas difíceis suscitadas tanto por crentes quanto por descrentes a cada novo período da história e a contínua atividade de aperfeiçoamento e aprimoramento da compreensão da igreja acerca de pontos específicos da interpretação de determinados versículos ou questões doutrinárias ou éticas. Embora a Bíblia não pareça enorme em comparação com a vastidão da literatura mundial, é um rico repositório da sabedoria de Deus, que supera em valor todos os outros livros já escritos. O processo de associar seus diversos ensinamentos uns com os outros, de sintetizá-los e aplicá-los a cada nova geração é uma tarefa muito gratificante, que jamais será completada nesta era. Todo estudioso que ame profundamente a Palavra de Deus logo perceberá que as Escrituras contêm muito mais ensinamentos do que se pode aprender numa só vida!


		
Estudiosos da Bíblia com conhecimento especializado podem defender os ensinamentos da Bíblia contra os ataques de outros estudiosos ou de pessoas dotadas de conhecimento técnico especializado. O papel de ensinar a Palavra de Deus às vezes também consiste em corrigir falsos ensinos. O cristão precisa ser capaz não só de “instruir na sã doutrina”, mas também de “repreender os que o contradizem” (Tt 1.9; cf. 2Tm 2.25, “corrigindo seus oponentes com mansidão”; e Tt 2.7,8). Às vezes, os que atacam os ensinamentos bíblicos têm treinamento especializado e conhecimento técnico em história, linguística ou filosofia e usam esse conhecimento para lançar ataques sofisticados contra o ensinamento das Escrituras. Nesses casos, crentes com conhecimentos especializados semelhantes podem usar a sua capacidade para compreender esses ataques e reagir a eles. Esse conhecimento também é bastante útil para responder aos falsos ensinamentos de seitas espúrias. Isso não quer dizer que os crentes que não têm conhecimento especializado sejam incapazes de responder ao falso ensino (pois a maior parte dos falsos ensinamentos pode ser claramente refutada pelo crente que ora e tem um bom conhecimento da Bíblia), e sim que os pontos técnicos dos argumentos podem ser respondidos apenas por cristãos dotados de conhecimentos nas áreas técnicas abordadas.


		Estudiosos da Bíblia com conhecimento especializado podem complementar o estudo das Escrituras para o benefício da igreja. Os estudiosos da Bíblia muitas vezes têm treinamento que lhes permite associar os ensinamentos das Escrituras à rica história da igreja e tornar a interpretação das Escrituras mais precisa e o seu significado mais vívido com um maior conhecimento das línguas e culturas nas quais a Bíblia foi escrita.







Essas quatro funções beneficiam a igreja como um todo, e todos os crentes devem ser gratos àqueles que as desempenham. Essas funções, porém, não incluem o direito de decidir pela igreja como um todo o que é doutrina verdadeira ou falsa, ou qual a conduta correta numa situação difícil. Se esse direito fosse prerrogativa dos estudiosos da Bíblia instruídos formalmente, estes se transformariam numa elite governante na igreja, pondo fim ao funcionamento normal do governo da igreja descrito no Novo Testamento. O processo de tomada de decisões da igreja deve ficar nas mãos dos líderes designados da igreja, sejam eles estudiosos ou não (e, numa forma congregacional de governo eclesiástico, não só dos líderes designados, mas também do povo da igreja como um todo).25




F. Implicações da doutrina da clareza das Escrituras




As implicações da clareza das Escrituras são numerosas e de valor imenso.




1. O significado das Escrituras pode ser conhecido




A clareza das Escrituras implica, em primeiro lugar, que vários textos das Escrituras, e as Escrituras como um todo, têm um significado que pode ser conhecido.






		Portanto, a clareza das Escrituras nos assegura que podemos proclamar a mensagem do evangelho com confiança, pois sabemos o que ela diz e o que significa.


		Portanto, a clareza das Escrituras nos lembra que nós, como cristãos, todos deveríamos ler as Escrituras diariamente durante toda a nossa vida.


		
Portanto, a clareza das Escrituras nos incentiva a ensinar doutrina bíblica para nossas igrejas. Não precisamos nos limitar, por exemplo, a ensinar “teologia paulina” ou “teologia do Antigo Testamento” (embora ambas tenham seu próprio valor), mas deveríamos ser capazes de ensinar “teologia da Bíblia toda”, e todo pastor em toda igreja deveria fazer o mesmo.


		Portanto, a clareza das Escrituras nos incentiva a ensinar ética bíblica para nossas igrejas — não só “ética paulina”, “ética mosaica” ou “ética do Antigo Testamento” (embora todas tenham o seu próprio valor), mas “ética da Bíblia toda” com aplicações claras para a vida das pessoas hoje.



		Esses dois pontos (c. e d. acima) mostram por que a clareza das Escrituras é absolutamente essencial para a autoridade efetiva das Escrituras na vida das pessoas. Sem a clareza das Escrituras, alguém poderia dizer: “Creio plenamente na autoridade divina absoluta das Escrituras — mas não tenho ideia do que ela requer que eu creia ou de como devo viver”. Assim, se as Escrituras não têm clareza, sua autoridade é efetivamente anulada na vida real.


	




		Portanto, estudiosos com treinamento avançado em estudos do Antigo ou do Novo Testamento devem usar parte de sua pesquisa e de seus escritos para ajudar a igreja a entender o que toda a Bíblia ensina sobre algumas das questões importantes da atualidade, especialmente as questões éticas. Digo isso porque pode haver a tentação de falar e escrever somente para uma comunidade acadêmica não evangélica mais ampla que não compartilha a crença de que toda a Bíblia está relacionada claramente a questões doutrinais ou éticas, e, portanto, há a tentação de nunca publicar nada que se propõe explicar o que toda a Bíblia ensina à igreja hoje sobre determinado tema. Mas isso deve ser assim? Deve ser que, quanto mais as pessoas sabem interpretar a Bíblia com precisão acadêmica, tanto menos estão dispostas a explicar à igreja o que a Bíblia toda ensina? Quem então deve fazer isso? Somente os pastores, com menos treinamento do que os estudiosos da Bíblia que atuam profissionalmente na área? Ou somente os leigos, com menos treinamento do que os pastores? É isso realmente o que Deus tinha em mente para nós? Se o ensino das Escrituras pode ser entendido não só em parte, mas também no todo, aqueles que têm mais treinamento não devem dar exemplo à igreja de como entender o todo?



	Se os estudiosos evangélicos não fazem isso, temo que a clareza das Escrituras — e boa parte de sua mensagem — possa ser encoberta e ocultada em nossa geração não por um sacerdócio que mantém a Bíblia em latim que ninguém mais pode ler, mas por um novo “sacerdócio” erudito que, por meio de suas ações, infere que ninguém hoje é suficientemente bem treinado para ensinar à igreja o que toda a Bíblia ensina sobre todas as coisas. A perda para a igreja seria imensa.


	







2. Traduções devem ser incentivadas




A segunda implicação da clareza das Escrituras é que a igreja deve dar às pessoas, constantemente, a Bíblia em sua própria língua (isto é, traduzida).




Em contraste com o Alcorão, que, segundo o islã, não pode ser traduzido de maneira adequada, a Bíblia apresenta a justificativa para sua própria tradução, porque os autores do Novo testamento com frequência citam diretamente da Septuaginta, uma tradução grega do Antigo Testamento, e a usam como a Palavra de Deus. Por meio desse processo, justificam a obra de tradução das Escrituras para outras línguas.




Assim, a convicção de que as pessoas devem poder receber uma Bíblia traduzida em sua própria língua se baseia em grande medida exatamente nessa doutrina, a clareza das Escrituras. Se as Escrituras podem ser entendidas por crentes comuns (não de modo perfeito, mas muito bem) e se as Escrituras podem ser traduzidas e autorizam sua própria tradução, então a igreja deve traduzir as Escrituras com avidez para línguas que pessoas falam e entendem hoje.




Essa convicção efetivamente mudou a história. A convicção acerca da clareza das Escrituras levou John Wycliffe e William Tyndale e outros a arriscar a vida para traduzir a Bíblia para o inglês. A convicção acerca da clareza das Escrituras levou Martinho Lutero a arriscar sua vida e ficar escondido durante praticamente um ano para traduzir o Novo Testamento para o alemão e, mais tarde, também o Antigo Testamento. A convicção acerca da clareza das Escrituras tem levado milhares de tradutores de Wycliffe International e muitos outros a dedicar toda a sua vida para traduzir as Escrituras para milhares de outras línguas.




3. A leitura da Bíblia deve ser incentivada




A terceira implicação no que diz respeito à clareza das Escrituras é que as igrejas devem incentivar fortemente a leitura pessoal da Bíblia por todo crente e também pequenos grupos regulares de estudo bíblico.




Além disso, em cada nação da terra a igreja deve estar na linha de frente defendendo a universalização da alfabetização. Na verdade, uma das consequências notáveis da Reforma no norte da Europa foi a forte ênfase na universalização da alfabetização. Tanto meninos quanto meninas foram ensinados a ler porque seus pais queriam que seus filhos pudessem ler a Bíblia e ensiná-la a outras crianças. A doutrina da clareza das Escrituras, quando crida, conduz diretamente à universalização da alfabetização em uma nação.




4. Quando cristãos discordam, o problema não está na Bíblia




A existência de muitas discordâncias sobre o significado das Escrituras ao longo da história nos lembra que a doutrina da clareza das Escrituras não implica ou sugere que todos os crentes concordarão sobre todos os ensinos das Escrituras. Não obstante, isso nos diz, sim, algo muito importante: que o problema sempre está conosco, não com as Escrituras. Na verdade, trata-se de algo semelhante à autoridade das Escrituras. À medida que defendemos que as palavras das Escrituras têm toda a autoridade do próprio Deus, também percebemos que muitas pessoas não reconhecem essa autoridade nem se submetem a ela. De modo semelhante, defendemos que todos os ensinamentos das Escrituras são claros e podem ser entendidos, mas também reconhecemos que frequentemente as pessoas (por causa de suas deficiências) entendem de maneira equivocada o que está claramente registrado nas Escrituras.




A doutrina da clareza das Escrituras, portanto, apresenta uma implicação prática muito importante e, por fim, muito encorajadora. Segundo ela, em situações em que há áreas de discordância doutrinária ou ética (por exemplo, sobre o batismo, a predestinação ou o governo da igreja), há somente dois motivos para essas discordâncias: (1) Por um lado, pode ser que estejamos tentando fazer afirmações em questões sobre as quais as Escrituras em si silenciam. Nesses casos, devemos estar mais dispostos a admitir que Deus não nos deu uma resposta para a nossa busca e permitir diferentes pontos de vista na igreja. (Isso com frequência será o caso em questões muito práticas, como os métodos de evangelismo ou o estilo de ensino ou o tamanho adequado da igreja.) (2) Por outro lado, é possível que estejamos equivocados em nossa interpretação das Escrituras. Isso pode ter acontecido porque as informações que usamos para decidir uma questão de interpretação eram imprecisas ou incompletas. Ou talvez tenha havido uma deficiência pessoal de nossa parte, seja orgulho pessoal, seja ganância, falta de fé ou egoísmo. Talvez tenhamos dado excessivo crédito a convicções não cristãs da cultura circundante, ou talvez não tenhamos dedicado tempo suficiente à leitura e ao estudo das Escrituras em espírito de oração.




Nunca, porém, estamos livres para afirmar que o ensino da Bíblia sobre qualquer assunto é confuso ou incapaz de ser entendido corretamente. Jamais devemos pensar que as discordâncias persistentes sobre determinado assunto ao longo da história da igreja significam que seremos incapazes de chegar a uma conclusão correta sobre esse assunto. Pelo contrário, se surgir uma preocupação autêntica a respeito de algum assunto em nossa vida, devemos sinceramente pedir a ajuda de Deus e em seguida nos voltar às Escrituras, lendo-as com toda a nossa capacidade, crendo que Deus nos capacitará a entendê-las corretamente.26




Além disso, mesmo que admitamos que tem havido muitas discordâncias doutrinárias na história da igreja, não podemos nos esquecer de que tem havido uma incrível quantidade de concordância a respeito das verdades mais centrais das Escrituras ao longo da história da igreja. Na verdade, aqueles que têm tido oportunidades de experimentar comunhão com cristãos de outras partes do mundo têm descoberto o fato notável de que, sempre que encontramos um grupo de cristãos que levam sua fé a sério, torna-se evidente quase imediatamente uma quantidade imensa de concordância sobre as doutrinas básicas da fé cristã. Por que isso ocorre, independentemente da sociedade, da cultura ou da afiliação denominacional? É porque todos estiveram lendo a mesma Bíblia e crendo nela, e seus ensinamentos principais têm sido claros.




5. Nota pessoal: O efeito profundo dessa doutrina sobre a minha vida




A doutrina da clareza das Escrituras tem tido um efeito notável em minha própria vida. Muito antes mesmo de ouvir sobre essa doutrina, a clareza das Escrituras estava implícita em minha pressuposição, como menino entre sete ou oito anos, de que eu poderia começar a ler a versão King James Version da Bíblia com algum entendimento de sua mensagem. Eu simplesmente pronunciava as palavras difíceis e continuava, sem dúvida com algum proveito para a minha alma. Eu simplesmente presumia que Deus tinha nos dado uma Bíblia que poderia ser entendida!




Depois, quando me tornei professor no Bethel College, em St. Paul, Minnesota, e mais tarde quando lecionei na Trinity Evangelical Divinity School e no Phoenix Seminary, uma convicção sobre a clareza das Escrituras me levou a pensar que eu efetivamente poderia usar a Bíblia para ensinar teologia a estudantes. Eu argumentava e debatia com os estudantes com base nas Escrituras, tentando persuadi-los de que a Bíblia efetivamente ensinava certas doutrinas e contradizia outras — assim como Paulo em Tessalônica entrou na sinagoga “segundo o seu costume, e em três sábados debateu com eles com base nas Escrituras” (At 17.2). Esse debate com base nas Escrituras presume que há um significado que pode ser entendido e que outros significados propostos estão incorretos.




Durante os meus primeiros anos ensinando teologia, utilizei como texto base a Teologia sistemática de Louis Berkhof27 — um livro incrivelmente erudito e valioso, muito útil para todos que conseguem ler hebraico, grego, latim, francês, alemão e, sem dúvida, holandês, sem tradução, bem como dezenas de termos teológicos técnicos que presumivelmente fazem parte do idioma inglês, mas na verdade conhecidos somente por aqueles que estão no campo acadêmico. Os estudantes acharam a leitura de Berkhof difícil.




Então refleti sobre a situação. Nem Jesus, nem Paulo, nem o autor de Hebreus se sentiram compelidos a tornar seu ensino de doutrina tão inacessível a cristãos comuns, e eu ponderava se seria possível imitar a clareza das Escrituras, não a obscuridade impenetrável de Berkhof ao escrever teologia. Em decorrência disso, escrevi a primeira edição deste livro, Teologia sistemática,28 procurando combinar entendimento e exegese responsáveis das Escrituras com uma explicação de suas doutrinas que não presumisse estudos técnicos em teologia acadêmica. A clareza das Escrituras afirma que suas doutrinas podem ser ensinadas de maneira tal que pessoas comuns consigam entendê-las.




Ainda mais importante do que isso foi que a doutrina da clareza das Escrituras me convenceu de que eu efetivamente poderia escrever um livro — e uma Teologia sistemática. Talvez alguns estudiosos evangélicos pudessem contestar (e alguns o fizeram!) afirmando que ninguém deveria alegar que pode simplesmente descobrir e provar pontos da doutrina cristã ao se referir a várias passagens das Escrituras como fiz neste livro — e o que dizer das interpretações alternativas de todos os versículos encontrados em todos os comentários? E o que dizer dos milhares de páginas a respeito de cada uma dessas doutrinas que foram escritas por filósofos e teólogos ao longo de dois mil anos de história da igreja? Como você ousa pensar que pode usar as Escrituras (alguém poderia dizer) para defender qualquer doutrina sem fazer sua pesquisa original em todo esse material em todas as línguas acadêmicas primárias?




Depois de ponderar sobre essa objeção, concluí que, para fazer com profundidade esse trabalho original sobre todos os assuntos em teologia, levaria o tempo equivalente a várias vidas. Entretanto, eu não acreditava que Deus exigiria o tempo equivalente a várias vidas de trabalho para aprender (ou para ensinar) o que ele queria que crêssemos. Assim, iniciei com a formação que eu tinha com 37 anos de idade e simplesmente comecei a escrever — não de modo perfeito, e sem dúvida com muitas deficiências, mas de modo geral refletindo a posição evangélica tradicional (e em grande parte reformada) que me parecia (com base na formação no seminário, dos estudos de doutorado e de muitos anos de leitura e docência) ser a mais fiel às Escrituras como um todo. Escrevi este livro porque acreditava que era possível para cristãos hoje conhecerem o que as Escrituras ensinam sobre as grandes doutrinas da fé e que Deus queria que seu povo fosse capaz de aprender o que elas ensinavam em palavras claras e compreensíveis na língua inglesa.




Essa mesma convicção — de que Deus queria que seu povo descobrisse o que sua Palavra como um todo ensinava sobre vários assuntos, e que as Escrituras eram suficientemente claras para tornar esse desejo possível — foi um fator primordial que me levou a escrever outros livros, livros que procuram explicar o ensino de toda a Bíblia sobre os papéis apropriados para homens e mulheres no casamento e na igreja,29 sobre negócios,30 sobre política e governo,31 sobre o desenvolvimento econômico32 e sobre dezenas de outros assuntos específicos da ética.33 Em suma, a doutrina da clareza das Escrituras influenciou profundamente toda a minha vida.




G. Conclusão 




A clareza (ou perspicuidade) das Escrituras não é uma doutrina secundária. Ela fornece a base para nos dar a Bíblia em nossa própria língua. Fornece a base para pensar que podemos ler a Bíblia e entendê-la. Fornece a base para pensar que temos uma mensagem do evangelho para proclamar. Fornece a base para pensar que podemos saber o que Deus quer que creiamos e como quer que vivamos. Fornece a base para pensar que o estudo detalhado das Escrituras, mesmo o estudo acadêmico detalhado das Escrituras, tem grande valor, porque no futuro produzirá um entendimento ainda mais pleno da Bíblia, que consiste em um repositório infindável de sabedoria e conhecimento. Ela nos assegura de que nosso Criador infinito, a quem procuramos conhecer e adorar, nos amou tanto a ponto de falar a nós em palavras que conseguimos entender não somente com nossa mente, mas também com nosso coração. Por meio dessas palavras de Deus, nós o conhecemos e seguimos. Assim, experimentamos em nossa vida o que Jesus afirma que acontecerá: “As minhas ovelhas ouvem a minha voz, eu as conheço e elas me seguem” (Jo 10.27).




Questões para aplicação pessoal






		Se a doutrina da clareza das Escrituras é verdadeira, por que parece haver tanta discordância entre cristãos a respeito do ensino da Bíblia? Ao observar a diversidade de interpretações das Escrituras, alguns concluem: “As pessoas conseguem fazer a Bíblia dizer qualquer coisa que quiserem”. Como você acha que Jesus responderia a essa afirmação?


		O que aconteceria à igreja se os crentes, em sua maioria, deixassem de ler a Bíblia individual e pessoalmente e somente ouvissem pessoas que ensinam a Bíblia ou lessem livros acerca da Bíblia? Se você acreditasse que somente estudiosos especializados pudessem entender a Bíblia corretamente, o que aconteceria à sua leitura pessoal das Escrituras? Isso já está acontecendo até certo ponto em sua vida ou na vida de pessoas que você conhece?


		Você acredita que há interpretações corretas e interpretações equivocadas a respeito da maioria ou de todas as passagens das Escrituras? Se você achasse que a Bíblia de modo geral é confusa, como sua reação mudaria? Será que a convicção acerca da clareza das Escrituras influenciará seu cuidado no estudo de um texto das Escrituras? Influenciará a maneira em que você vai às Escrituras na busca de uma resposta bíblica para algum problema doutrinal ou moral complicado?


		
Se mesmo professores de seminário discordam a respeito de alguns ensinamentos da Bíblia, outros cristãos em algum tempo podem ter a esperança de chegar a uma decisão correta sobre aquele ensino? (Justifique a sua resposta.) Você acha que para os cristãos comuns entre os judeus no tempo de Jesus era difícil decidir se deveriam crer em Jesus ou nos estudiosos eruditos que discordavam dele? Jesus esperava que eles tivessem condições de decidir?


		Como um pastor pode pregar sermões embasados biblicamente todos os domingos sem dar a impressão de que só pessoas com formação em um seminário (como ele mesmo) conseguem interpretar as Escrituras corretamente? Você acha que em algum momento poderá ser necessário, diante de uma controvérsia ética ou doutrinal, que um estudioso da Bíblia seja chamado para falar em uma igreja e fundamente seus principais argumentos e significados especiais em palavras gregas ou hebraicas que os próprios membros da igreja são incapazes de avaliar ou dos quais discordem pessoalmente? Há alguma maneira adequada de um estudioso usar esse conhecimento técnico em textos escritos ou palestras voltadas às pessoas comuns?


		Líderes da igreja no tempo de Martinho Lutero disseram que queriam manter a Bíblia em latim para evitar que o povo comum a lesse e interpretasse de maneira equivocada. Avalie esse argumento. Por que você acha que Martinho Lutero estava tão ansioso para traduzir a Bíblia para o alemão? Por que você acha que líderes da igreja em séculos anteriores perseguiram e até mataram homens — como William Tyndale na Inglaterra — que estavam traduzindo a Bíblia para a língua do povo? Por que a tarefa de tradução da Bíblia para outras línguas é uma parte tão importante da obra missionária?


		A doutrina da clareza das Escrituras significa que o Novo Testamento pode ser entendido plenamente por pessoas que não têm acesso ao Antigo Testamento?
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Passagem das Escrituras para memorizar




Deuteronômio 6.6,7: 






	Estas palavras que hoje te ordeno estarão no teu coração; tu as ensinarás diligentemente a teus filhos, e delas falarás sentado em tua casa, e quando andares pelo caminho, e quando te deitares, e quando te levantares.







Hino




Jehova’s perfect law [A lei perfeita de Jeová]




Essa seção musicada do salmo 19 nos lembra de muitas qualidades extraordinárias das Escrituras, entre elas o fato de que são escritas de maneira clara: “O testemunho do Senhor é certo e torna sábios os simples” (v. 7). (Usando a melodia de We come, o Christ, to you.)




A lei perfeita de Jeová restaura novamente a alma;




Seu testemunho certo dá sabedoria aos homens;




Os preceitos do Senhor são certos




E enchem o coração de grande prazer.




Os mandamentos do Senhor são puros; iluminam e restauram a alegria;




O temor de Jeová é puro e dura para sempre;




Seus estatutos, que o mundo confesse,




São totalmente verdade e retidão.




Devem ser desejados mais que o ouro mais fino;




Mais que o mel do favo, têm mais doçura por longo tempo;




Com advertências guardam o teu servo,




Em cumpri-los há grande recompensa.




Teus erros, quem os saberá? Purifica-me de manchas ocultas;




Protege-me de pecados intencionais, nem permitas que reinem sobre mim;




E então devo aparecer em pé




E ser limpo de grandes transgressões.




Sempre que perscrutares minha vida, que todos os meus pensamentos internos




E todas as palavras que digo recebam tua total aprovação.




Ó Senhor, tu és uma rocha para mim




E meu Redentor serás.




Fonte: The psalter, 1912 (extraído de Sl 19.7-14).




Canção de louvor contemporânea




Ancient words [Palavras antigas]




Palavras sagradas preservadas há muito tempo, 




Para a nossa caminhada neste mundo; 




Ressoam com o próprio coração de Deus. 




Oh, que as palavras antigas sejam compartidas. 




Palavras de vida, palavras de esperança, 




Nos dão forças, nos ajudam a enfrentar. 




Neste mundo, por onde andamos, 




Palavras antigas nos guiarão para casa. 




Refrão 




Palavras antigas, sempre verdadeiras, 




Mudando a mim, mudando a ti. 




Viemos com o coração aberto; 




Oh, que as palavras antigas sejam compartidas.




Palavras sagradas da nossa fé, 




Transmitidas para esta era, 




Vieram a nós por meio do sacrifício. 




Oh, atenta às fiéis palavras de Cristo.




O sangue do mártir mancha cada página; 




Eles morreram por esta fé. 




Ouve-os chorar ao longo dos anos, 




Atenta a essas palavras e tem-nas em alta estima.




Letra: Lynn DeShazo.34
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CAPÍTULO 7




As quatro características das Escrituras: (3) Necessidade




Para que propósitos a Bíblia é necessária? Quanto as pessoas podem saber de Deus sem a Bíblia?




Precisamos ter uma Bíblia ou de alguém que nos diga o que ela afirma para saber que Deus existe? Ou que somos pecadores que necessitam de salvação? Ou para saber como encontrar salvação? Ou para conhecer a vontade de Deus para a nossa vida? São esses os tipos de pergunta que se pretende responder com a investigação da necessidade das Escrituras.




Explicação e base bíblica




A necessidade das Escrituras pode ser definida assim: a necessidade das Escrituras implica que a Bíblia é necessária para conhecer o evangelho, para sustentar a vida espiritual e para conhecer a vontade de Deus, mas não é necessária para saber que Deus existe ou para saber algo sobre o caráter e sobre as leis morais de Deus.




Como explico abaixo, quando essa definição afirma que a Bíblia é necessária para certas coisas, não estou querendo dizer que uma cópia impressa da Bíblia é necessária para cada pessoa, porque às vezes as pessoas ouvem a Bíblia sendo lida ou ouvem outros lhes falarem a respeito dos conteúdos da Bíblia. Mas mesmo essas comunicações orais dos conteúdos da Bíblia estão baseadas na existência de cópias escritas da Bíblia a que outras pessoas têm acesso.




Essa definição pode agora ser explicada nos seus diversos aspectos.




A. A Bíblia é necessária para o conhecimento do evangelho




1. Várias passagens enfatizam que a salvação só vem por meio da fé em Jesus Cristo




Em Romanos 10.13-17, Paulo afirma:






	Porque “todo aquele que invocar o nome do Senhor será salvo”. Como, porém, invocarão aquele em quem não creram? E como crerão naquele de quem nunca ouviram? E como ouvirão, se não há quem pregue? […] Portanto, a fé vem pelo ouvir, e o ouvir, pela palavra de Cristo.





Essa declaração aponta para a seguinte linha de raciocínio: (1) primeiramente presume que o homem precisa invocar o nome do Senhor para ser salvo. (Nos textos paulinos em geral, bem como nesse contexto específico [veja o v. 9], “Senhor” refere-se ao Senhor Jesus Cristo.) (2) As pessoas só podem invocar o nome de Cristo se creem nele (ou seja, de que ele é um Salvador digno de ser invocado e que atenderá aqueles que o invocarem). (3) As pessoas não podem crer em Cristo, a menos que tenham ouvido falar dele. (4) Não ouvirão falar de Cristo, a menos que alguém lhes fale sobre Cristo (“alguém que pregue”). (5) A conclusão é que a fé salvadora vem de ouvir a mensagem do evangelho, e esse ouvir a mensagem do evangelho vem por meio da palavra de Cristo (i.e., a pregação a respeito de Cristo). Aparentemente, a implicação é que sem ouvir a pregação do evangelho de Cristo ninguém pode ser salvo.1




Essa passagem é uma das várias que mostram que a salvação eterna vem somente por meio da fé em Jesus Cristo, de nenhuma outra forma. Falando de Cristo, João 3.18 afirma: “Quem nele crê não é condenado; mas quem não crê já está condenado, porque não creu no nome do único Filho de Deus”. Do mesmo modo, em João 14.6 Jesus diz: “Eu sou o caminho, e a verdade, e a vida. Ninguém vem ao Pai a não ser por mim”.
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